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RESUMO 
 
GARCIA, Cláudio Osnei. Estrutura de referência para o controle de gestão de 
empresas do setor elétrico brasileiro: estudo de multicasos no no segmento de 
distribuição de energia elétrica. 2005. 191 p. Tese (Doutorado em Engenharia de 
Produção) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, UFSC, 
Florianópolis. 
O objetivo desta pesquisa é construir uma estrutura de referência conceitual 
para o controle de gestão das empresas distribuidoras de energia que atuam no 
setor elétrico brasileiro. Essa estrutura identifica conceitos fundamentais, que se 
relacionam e se ajustam de forma coerente, enfatizando aspectos considerados 
fundamentais para a análise desse tema nas empresas. Para tanto, procurou-se 
caracterizar as novas abordagens relativas ao tema controle de gestão e o novo 
perfil do setor elétrico. Neste trabalho, também são utilizados conceitos 
contemplados pela Teoria da Complexidade. Para consolidar e validar a estrutura de 
referência proposta, foram analisados os sistemas de gestão de três empresas 
distribuidoras de energia elétrica privatizadas. O método de pesquisa utilizado foi o 
estudo de multicasos, com coleta de dados predominantemente de caráter 
qualitativo, através de entrevistas semi-estruturadas. A análise dos dados foi 
realizada através dos métodos de análise documental e de conteúdo. Os resultados 
da pesquisa demonstram a aderência desta estrutura de referência às 
transformações que vêm sendo implementadas nos sistemas de controle de gestão 
das empresas analisadas após suas privatizações e validam a proposta do trabalho. 
Palavras chave: estrutura de referência; controle de gestão; setor elétrico; 
distribuição de energia; privatização.  
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ABSTRACT 
 
GARCIA, Cláudio Osnei. Estrutura de referência para o controle de gestão de 
empresas do setor elétrico brasileiro: estudo de multicasos no no segmento de 
distribuição de energia elétrica. 2005. 191 p. Tese (Doutorado em Engenharia de 
Produção) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, UFSC, 
Florianópolis. 
This research aims at constructing a concept reference structure for the control 
management of the energy distributors that belong to the Brazilian energetic sector. 
This structure identifies essential concepts that relate and adjust to one another in a 
coherent way. It also emphasizes certain aspects that are considered to be the bases 
for the analysis of this theme in the organizations. New approaches related to both 
the management control and the new features of the electric sector were 
characterized in order to make this reference structure possible. This research also 
deals with the concepts developed by the Complexity Theory. The management 
systems of three companies that distribute energy, which had been made private, 
were analyzed in order to validate and consolidate the proposed reference structure. 
The research involved the study of several cases and data was gathered through 
semi-structured interviews, a method that is predominantly qualitative. Document and 
content analysis methods were used to study the collected data. The results of this 
study showed the adherence of this particular reference structure to the 
transformations that have been implemented in the management control systems of 
the companies that were investigated after their privatization and validated the 
proposal of this work. 
Key-words: reference structure; control management; energetic sector; distribute 
energy; privatization. 
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1 INTRODUÇÃO 
A partir da década de setenta, observa-se um processo contínuo de 
transformações nas mais diversas áreas da sociedade. As mudanças aceleradas 
incorporam-se ao dia a dia de todos os cidadãos, alterando significativamente suas 
rotinas. O desenvolvimento tecnológico alcançado colabora para a consolidação 
desse processo, possibilitando que volumes enormes de informações circulem pelo 
planeta em questão de segundos. Na área produtiva também podem ser 
identificados os efeitos da nova dinâmica do ambiente pós-moderno. Verifica-se uma 
redução gradativa dos ciclos de vida dos produtos manufaturados. 
Esse contexto demanda novos comportamentos das organizações 
contemporâneas. Para sobreviver, as organizações precisam desenvolver 
habilidades para se adaptar aos novos contornos do ambiente externo (AMAT, 
2003). Habituadas a mercados competitivos mais estáveis, algumas organizações 
encontram nesse desafio verdadeira ameaça às suas sobrevivências.  
Diante desse cenário, o modo como as organizações têm gerido suas 
estratégias e capacidades para superar esses desafios e sobreviver em ambientes 
turbulentos torna-se importante. Como conseqüência, vários são os autores 
especialistas que têm se dedicado ao estudo desse tema.  
Os resultados da maioria dos trabalhos desenvolvidos com esse objetivo 
apresentam um aspecto em comum: destacam que a necessidade das organizações 
desenvolverem instrumentos que lhes possibilitem o controle efetivo de sua gestão 
tem exigido novas competências de seus sistemas de controle. 
Conseqüentemente, novas propostas surgem no sentido de otimizar o 
controle de gestão empresarial. Kaplan (2001), Morton (1991), Ansoff (1993), 
Mintzberg (1995), Gomes (2001) e Amat (2003), por exemplo, enfatizam a 
necessidade de uma abordagem sistêmica do processo de gestão de todas as 
capacidades das organizações. A capacidade de uma empresa contemporânea em 
explorar seus ativos intangíveis também tem sido apontada como um caminho para 
se obter vantagem competitiva frente aos concorrentes e superar os desafios 
impostos pelo ambiente atual. 
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Observa-se uma tendência dos modelos de controle de gestão mais recentes 
no sentido de incorporar, em suas propostas, variáveis que possibilitem aos 
executivos uma visão abrangente do desempenho de suas organizações. Vários têm 
sido os modelos de gestão com este perfil desenvolvidos e prioritariamente adotados 
nas empresas. 
A práxis tem demonstrado a sensibilidade dos executivos para a questão. Na 
tentativa de adaptar suas organizações à dinâmica das pressões externas, os 
executivos têm submetido suas estruturas organizacionais, bem como seus modelos 
de gestão, a freqüentes intervenções. Os resultados, no entanto, nem sempre têm 
correspondido às suas expectativas.  
O referido tema assume maior significado em alguns setores específicos da 
sociedade, como por exemplo, o setor elétrico brasileiro. Esse setor tem sido objeto 
de contínuas transformações em sua legislação e em sua estrutura operativa, com 
reflexos, dentre outros fatores, sobre a gestão das empresas que o compõem. Por 
intermédio de alterações introduzidas em sua legislação, esse setor se abre 
progressivamente ao capital privado, introduzindo novas variáveis no mercado de 
energia elétrica brasileiro, como, por exemplo, a privatização e a concorrência entre 
empresas em alguns de seus setores. 
  
1.1  TEMA E ESPECIFICAÇÃO DO PROBLEMA 
 
O setor elétrico nacional, desde o seu surgimento, se caracterizou por 
implantar uma política monopolista no que concerne ao fornecimento de concessões 
para a produção e distribuição de energia elétrica a toda sociedade. O Estado 
sempre esteve presente no controle acionário das empresas do setor. 
Tal postura possibilitou às empresas estaduais de distribuição de energia 
elétrica desenvolver-se em um ambiente estável e pouco turbulento. Um dos 
grandes desafios para as empresas do setor foi à necessidade de desenvolver uma 
capacidade de atendimento adequada à demanda assegurada pela política 
monopolista. Entretanto, o processo de reestruturação do setor elétrico brasileiro 
iniciado na década de noventa e que resultou na privatização de diversas empresas, 
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dentre outras variáveis, tem imprimido ao negócio de distribuição de energia elétrica 
uma nova dinâmica. 
As empresas concessionárias de energia elétrica, até então, habituadas a um 
ambiente estável – mercado cativo – passam a atuar em um cenário mais dinâmico 
e ameaçador, com possibilidade de perda de mercado. Esse contexto, aliado às 
dificuldades financeiras enfrentadas pelas empresas do setor, termina por gerar 
ações administrativas continuadas de seus executivos no sentido de adequar seus 
sistemas de controle de gestão às novas demandas da sociedade e dos órgãos que 
regulamentam o setor elétrico.  
Em função desse cenário e importância que se atribui ao tema, este projeto 
se propõe a responder ao seguinte problema de pesquisa: 
Que conjunto de conceitos Inter-relacionados constitui uma estrutura de 
referência para o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia 
elétrica privatizadas? 
Para tanto, a pesquisa está estruturada em oito capítulos principais. Inicia-se 
com um capítulo introdutório onde se encontram o tema, o problema, os objetivos e 
justificativa para o trabalho. No segundo capítulo, apresenta-se a evolução do 
conceito de controle de gestão, com uma análise dos principais modelos utilizados 
para o controle de gestão das empresas contemporâneas. 
O capítulo seguinte caracteriza a evolução ocorrida no setor de distribuição de 
energia elétrica brasileiro. Destacam-se as principais transformações ocorridas em 
sua estrutura, dentre elas: a privatização e o novo modelo proposto para o setor. 
Também são apresentadas informações sobre o processo de privatização de 
empresas do setor de energia elétrica de outros países. 
O capítulo quatro conceitua e apresenta a proposta de uma estrutura de 
referência conceitual para a análise dos sistemas de controle de gestão de 
empresas distribuidoras de energia elétrica que tenham sido privatizadas. A 
estrutura de referência proposta na pesquisa é construída considerando-se as 
abordagens mais recentes para o tema controle de gestão e as especificidades que 
caracterizam as empresas objeto da pesquisa e o setor elétrico brasileiro. Em função 
  
17
das características das empresas, o conceito de sistemas adaptativos complexos 
também é utilizado para o desenvolvimento da estrutura de referência. 
No capítulo cinco é descrita a metodologia utilizada para o desenvolvimento 
do trabalho. A pesquisa é caracterizada e são apresentados os métodos 
predominantes. Nesse capítulo também se encontra uma síntese do modelo de 
análise proposto para a pesquisa, suas principais perguntas e métodos para a 
coleta, tratamento e análise dos dados.  
O capítulo seis é relativo aos estudos de casos realizados. São apresentados 
os dados coletados em três empresas distribuidoras de energia elétrica, privatizadas. 
Também são apresentadas nesse capítulo as análises documentais e de conteúdo 
realizadas. 
No capítulo sete, são realizadas as análises necessárias para se verificar a 
aderência da estrutura de referência conceitual proposta ao perfil dos sistemas de 
controle de gestão implementados nas empresas e descritos no capítulo seis. Os 
resultados dessas análises são utilizados para consolidar e validar a estrutura de 
referência conceitual para os sistemas de controle de gestão de empresas 
distribuidoras de energia elétrica, proposta no capítulo quatro. No capítulo oito são 
apresentadas as conclusões da pesquisa. 
 
1.2  OBJETIVOS 
 
O objetivo geral desta pesquisa é construir uma estrutura de referência 
conceitual para o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica 
privatizadas. 
Desenvolve-se a pesquisa através da análise do material teórico disponível 
sobre o tema controle de gestão e da caracterização do perfil do setor elétrico 
brasileiro. Para consolidar e validar a estrutura de referência proposta são realizados 
os estudos de casos, ou multicasos, de três empresas que atuam no setor de 
Distribuição de Energia Elétrica Brasileiro e pertencentes ao Grupo Neoenergia, 
quais sejam: Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), Companhia 
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Energética de Pernambuco (CELPE) e Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte (COSERN). 
Para responder ao problema da pesquisa foram definidos alguns objetivos 
específicos, tais como: 
a. Caracterizar o setor elétrico brasileiro, mais especificamente a legislação que 
regulamenta a distribuição de energia elétrica no país e o novo modelo 
institucional proposto para esse setor; 
b. apresentar a evolução do conceito de controle de gestão ao longo dos últimos 
anos e caracterizar as principais tendências no tratamento desse tema pelas 
empresas contemporâneas; 
c. Estabelecer as dimensões fundamentais para a análise de sistemas de 
controle de gestão de empresas, viável para aplicação na análise das 
empresas selecionadas; 
d. Identificar o perfil das três empresas selecionadas, descrevendo os seus 
respectivos processos de privatização; 
e. Identificar de que maneira a privatização ocorrida nas empresas distribuidoras 
de energia elétrica integrantes do Grupo Neoenergia influenciou os seus 
sistemas de controle de gestão, mais especificamente no período de 1997 a 
2004; 
f. Analisar os sistemas de controle de gestão utilizados pelas três empresas 
selecionadas, a partir da estrutura de referência conceitual proposta. 
 
1.3  HIPÓTESES DE TRABALHO 
 
Em função destes aspectos, das características das empresas objetos de 
estudo e dos objetivos pretendidos por esta pesquisa, torna-se necessário 
estabelecer hipóteses que norteiam o seu desenvolvimento, como: 
a. As transformações oriundas do processo de privatização impactam as 
organizações analisadas em todos os seus níveis hierárquicos; 
  
19
b. A Legislação que regulamenta o setor elétrico brasileiro tem uma influência direta 
sobre a gestão das organizações que o compõem; 
c. O processo de privatização a que foram submetidas as empresas analisadas 
provocou alterações estratégicas em seus sistemas de controle de gestão;  
d. Em função das novas exigências do setor, os sistemas de controle de gestão 
adotados pelas empresas analisadas introduzem o acompanhamento de 
variáveis que não eram utilizadas no setor antes da privatização (por exemplo, 
ativos intangíveis); 
e. A estrutura de referência conceitual proposta para a análise dos sistemas de 
controle de gestão das empresas pode se constituir em instrumento de 
alinhamento das suas ações. 
  
1.4 RELEVÂNCIA E RESULTADOS ESPERADOS 
 
Pela importância que o tema controle de gestão assume no processo de 
adaptação das organizações à dinâmica do ambiente, identificam-se na literatura 
especializada várias propostas no sentido de otimizar os sistemas de controle de 
gestão das organizações contemporâneas. Vários são os modelos apresentados 
nesse sentido, bem como a quantidade de conceitos que os fundamentam 
(VIÑEGLA, 2002).  
A análise dos principais modelos de controle de gestão executada nesta 
pesquisa torna possível a identificação de conceitos fundamentais para a 
caracterização de um sistema de controle de gestão eficiente para os dias atuais. 
Ainda sob o ponto de vista teórico, esta constatação também colabora para a 
consolidação da tese defendida por muitos autores de que os sistemas de controle 
de gestão clássicos (foco no passado) estão sendo substituídos por novas formas de 
gerir dentro das organizações (SVEIBY, 1997).  
Essa discussão reveste-se de importância quando adota como objeto de 
estudo empresas do setor elétrico brasileiro. Segundo o Ministério de Minas e 
Energia (MME, 2003), a energia elétrica tem papel fundamental e estratégico para a 
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sociedade, pois é elemento chave para a inclusão social e o desenvolvimento 
econômico, bem como para a melhoria da qualidade de vida da população. O setor 
de distribuição de energia emprega 105 mil pessoas (70 mil próprios e o restante 
terceirizado) e atende a 53 milhões de consumidores. A receita operacional bruta do 
setor, em 2003, foi de R$ 66 bilhões, o que corresponde à cerca de 5% do PIB 
brasileiro. O setor recolheu ainda R$ 21 bilhões em impostos para as diferentes 
esferas de governo (ABRADEE, 2004).  
Esse setor, fundamental para o desenvolvimento do País, tem sido objeto de 
profundas transformações em sua legislação. Novas variáveis, como a privatização, 
foram introduzidas em sua estrutura dotando-o de um perfil totalmente diferenciado 
de seu modelo original. Conseqüentemente, suas empresas, após serem 
privatizadas, têm sido submetidas a várias intervenções no sentido de adaptá-las ao 
novo ambiente.  
Entretanto, poucos são os trabalhos de cunho científico que abordam tal 
problemática. Os trabalhos disponíveis na literatura especializada e que aprofundam 
a discussão do tema ainda são escassos, principalmente ao considerar como 
referência a realidade de empresas privatizadas. A estrutura de referência conceitual 
proposta na pesquisa para a análise dos sistemas de controle de gestão dessas 
empresas representa uma colaboração teórica para o desenvolvimento do tema. 
Esta pesquisa contribui para tal discussão, por meio da identificação de uma 
estrutura conceitual interativa que contemple a dinâmica que caracteriza o setor 
elétrico e aponta para dimensões fundamentais na análise do controle de gestão de 
empresas privatizadas.  
Também não se identificam, na literatura disponível, muitos trabalhos com o 
propósito de avaliar o reflexo da privatização sobre a gestão de empresas do setor 
elétrico brasileiro. Esse universo torna-se ainda mais restrito quando se consideram 
empresas que atuam em regiões com as especificidades características das regiões 
norte e nordeste do País. A análise desenvolvida na pesquisa sobre os sistemas de 
controle de gestão possuídos por empresas que atuam nessa região, a partir da 
estrutura de análise proposta, colabora para o melhor entendimento desse processo. 
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Do ponto de vista prático, procura-se identificar aspectos importantes para o 
desenho dos sistemas de controle de gestão das empresas estudadas. As empresas 
pesquisadas vêm desenvolvendo esforços no sentido de construir um modelo de 
controle de gestão compatível com suas necessidades atuais. A análise pretendida 
pode identificar oportunidades de melhorias na gestão das empresas objetos da 
pesquisa, colaborando para suas evoluções. 
Outras empresas do setor também têm implementado iniciativas com o 
objetivo de adequar seus sistemas de controle de gestão às demandas do ambiente. 
Exemplo desse esforço é o sistema de premiação desenvolvido pela Associação 
Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica (ABRADEE) com o objetivo de 
identificar, entre suas sessenta e quatro associadas, as empresas com melhor 
qualidade em gestão. As práticas de gestão desenvolvidas por essas empresas são 
compartilhadas entre as demais associadas em seminários organizados pela 
Associação. 
A estrutura de referência proposta e os resultados das análises desenvolvidas 
nessa pesquisa também poderão ser utilizados como instrumento para auxiliar tais 
empresas na construção de sistemas de controle de gestão adequados às suas 
realidades.  
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2 CONTROLE DE GESTÃO 
Este capítulo tem como finalidade apresentar a evolução do conceito de 
controle de gestão ao longo dos últimos anos e identificar aspectos fundamentais 
para o desenho de sistemas de controle de gestão em empresas que atuam no setor 
elétrico brasileiro. Com este conteúdo atende-se a um dos objetivos específicos 
desta pesquisa, ou seja, a construção de um referencial teórico que possibilita o 
desenvolvimento da pesquisa e auxilia a construção da estrutura de referência 
conceitual proposta.  
Em um primeiro momento, o capítulo apresenta os aspectos básicos e a 
evolução histórica do conceito de controle de gestão. Caracteriza-se a evolução do 
conceito desde o surgimento das primeiras teorias de administração até os dias 
atuais. Também são identificados os principais modelos de controle utilizados pelas 
empresas contemporâneas e as principais tendências dos estudos sobre o tema.  
 
2.1  CONCEITOS BÁSICOS 
 
O conceito de controle de gestão está sempre associado à necessidade de 
que as atividades de uma organização sejam realizadas pelos seus membros de 
forma que seus objetivos sejam atingidos. Nesse sentido, pode-se caracterizar o 
controle de gestão como sendo um mecanismo que possibilita o reforço de 
comportamentos que permitem às empresas atingir os resultados desejados 
(GOMES, 2001).  
Os comportamentos observados nas empresas, por sua vez, são resultados 
da interação de um conjunto de variáveis internas e externas que atuam sobre os 
seus membros. Este aspecto torna-se importante quando as empresas se encontram 
atuando em ambientes caracterizados por mudanças constantes e elevada 
competitividade. 
O processo de controle de uma organização requer um mecanismo que lhe 
possibilite coletar informações para serem processadas e servir de insumo para a 
tomada de decisões de caráter preventivo (controle a priori). As informações 
relativas aos resultados obtidos com as ações desenvolvidas também devem ser 
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objeto de análise, servindo de subsidio para intervenções com o objetivo de corrigir 
possíveis desvios em seus resultados. 
Segundo Anthony (2001), qualquer que seja o sistema de controle definido 
por uma organização, ele deverá ser composto de pelo menos quatro componentes. 
Um componente detector ou sensor responsável pela identificação de uma situação 
referente ao processo que está sob controle; um componente avaliador que 
determina a importância da situação que está ocorrendo (a partir da comparação 
com um padrão previamente estabelecido). Um componente executante com 
capacidade de alterar o comportamento do sistema quando um desvio em relação à 
situação desejada é identificado e uma rede de comunicação responsável por 
transmitir as informações entre esses três componentes. 
Em seus trabalhos, Anthony estabelece uma diferenciação entre o que 
denomina de controle gerencial e planejamento estratégico. A diferenciação entre 
estes dois conceitos, segundo Anthony (2001, p.37), é que “a formulação de 
estratégias é o processo pelo qual são decididos os objetivos de uma organização e 
as formas para atingir esses objetivos”. Vários podem ser os caminhos definidos por 
uma organização para atingir seus objetivos. O controle gerencial, por sua vez, 
enfatiza a implementação das estratégias de forma a se atingir os objetivos 
pretendidos pela organização. 
Anthony (2001) define controle gerencial (controle de gestão) como sendo um 
processo através do qual os membros de uma organização são influenciados para 
que as estratégias da organização sejam implementadas e os seus objetivos 
atingidos. Tal processo inclui desenvolver atividades relacionadas a planejar o que a 
organização deve fazer, coordenar as atividades desenvolvidas na organização, 
comunicar e avaliar as informações, decidir se deve ser tomada ou alterada uma 
decisão e influenciar o comportamento das pessoas que compõem a organização. 
Os sistemas de controle gerencial auxiliam a administração a conduzir a organização 
na direção de seus objetivos estratégicos. Em ambientes dinâmicos, sujeitos a 
rápidas mudanças, as informações oriundas do controle gerencial podem 
fundamentar a definição de novas estratégias.  
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A preocupação maior dessa pesquisa está relacionada com a implementação 
das estratégias das organizações contemporâneas, mais do que com suas 
formulações. O termo controle de gestão utilizado no seu desenvolvimento possui a 
mesma abrangência conceitual que o termo controle gerencial definido por Anthony 
(2001). 
O controle de gestão no interior de uma organização pode se realizar de 
maneira formal ou informal. Entende-se que um sistema de controle de gestão esta 
formalizado na empresa quando o mesmo é do conhecimento de todos, sua 
estrutura de funcionamento encontra-se definida e autorizada pelos seus 
representantes.  
O controle de gestão ainda pode ocorrer de forma espontânea, ou não. 
Também pode enfatizar aspectos distintos, como por exemplo, aspectos financeiros 
relacionados aos resultados das empresas ou focar o comportamento dos seus 
membros. A configuração do sistema de controle de gestão de uma empresa vai 
depender de diversas variáveis como: o contexto em que se encontra inserida, sua 
cultura, o perfil de seus empregados e, também, de suas características específicas 
(AMAT, 2003). 
O conceito de controle de gestão ainda pode ser caracterizado por duas 
abordagens distintas: uma perspectiva limitada e uma perspectiva mais ampla. O 
Quadro 1 apresenta de forma sintética as principais características dessas 
perspectivas. 
A perspectiva mais ampla enfatiza aspectos relacionados com o 
comportamento do indivíduo e da organização em que atua. Este tipo de controle é 
exercido através de mecanismos relacionados com a orientação e motivação dos 
indivíduos que atuam nas empresas para o alcance de seus objetivos. 
Observa-se, também, que o processo de controle é exercido através de todos 
os atores que atuam na organização, não se limitando a avaliar apenas aspectos 
técnicos de seu desempenho. 
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Aspectos Perspectiva limitada Perspectiva ampla 
Filosofia Controle de cima para baixo. 
Controle como sistema. 
Controle realizado por 
todos. Controle como 
atitude 
Ênfase Cumprimento Motivação, autocontrole 
Conceito de controle Medição de resultado baseado na 
análise de desvios e geração de 
relatórios. Desenho, técnicas de 
gestão 
Desenvolvimento de uma 
consciência estratégica 
orientada para o 
aperfeiçoamento contínuo 
Consideração do contexto 
social, organizacional e 
humano 
Limitado. Ênfase no desenho de 
aspectos técnicos. Normas rígidas, 
padrões e valores monetários 
Amplo. Contexto social, 
sociedade, cultura, 
emoções 
Fundamento Teórico Economia, engenharia Antropologia, Sociologia 
e Psicologia 
Mecanismos de controle Controle baseado no resultado da 
contabilidade de Gestão 
Formal e informal. Outras 
variáveis de aprendizado 
 
Quadro 1 - Perspectivas de Controle 
Fonte: adaptado de Amat (2003). 
O processo de controle de gestão é utilizado como instrumento para 
possibilitar o aperfeiçoamento contínuo dos indivíduos e da própria organização 
(GOMES, 2001). 
 
2.2  CONTROLE E AS TEORIAS ADMINISTRATIVAS 
 
Os primeiros conceitos de controle de gestão surgem de maneira mais 
estruturada dentro das organizações no início do século vinte. Os trabalhos de 
Taylor (1995), Fayol (2003) e Weber (2003) contribuem de forma significativa para a 
consolidação desses conceitos. 
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Taylor (1995) desenvolve os fundamentos da Teoria da Administração 
Científica. Sua proposta se caracteriza pela ênfase na divisão do trabalho e o estudo 
de tempos e movimentos como forma de se otimizar o desenvolvimento das 
atividades dentro das primeiras empresas (identificação da melhor forma para se 
executar as atividades). Quatro princípios caracterizam os fundamentos da Teoria da 
Administração Científica: 
• Princípio do planejamento: substituição da improvisação pelo uso da 
ciência, através do planejamento do método; 
• Princípio de preparo: selecionar cientificamente os trabalhadores, e 
também as máquinas, e prepará-los; 
• Princípio do controle: controlar o trabalho para se certificar de que está 
sendo bem executado. Neste processo a gerência deve colaborar com os 
operários; 
• Princípio da execução: distribuir distintamente as atribuições e 
responsabilidades. 
Essa proposta enfatiza a necessidade de padronização dos procedimentos e 
do controle das atividades por parte dos supervisores, para garantir a eficiência na 
execução das tarefas dos operários. O controle se transforma em instrumento para 
assegurar que as atividades dos operários sejam executadas da forma como foram 
planejadas. 
Henry Fayol (2003), com sua obra sobre administração industrial e geral, 
também irá contribuir para a consolidação do conceito de controle nas organizações. 
O foco dos seus trabalhos é a estrutura das empresas. Uma de suas grandes 
contribuições para a Teoria Geral da Administração é a definição das funções que 
caracterizam as atividades desenvolvidas nas empresas: funções administrativas, 
funções técnicas, funções comerciais, funções financeiras, funções de segurança e 
funções contábeis.  
Essa proposta aprofunda a discussão sobre as funções administrativas, 
inerentes aos trabalhos desenvolvidos por supervisores e gerentes. São 
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identificados cinco elementos básicos da administração que regem os sistemas de 
controle: o planejamento, a organização, o comando, a coordenação e o controle 
das atividades. Esses elementos da administração tornam evidente a ênfase dada 
ao processo de controle na proposta. Assim como na Teoria da Administração 
Científica, tais estudos também propõem o controle sistemático das atividades como 
o melhor caminho para se elevar à eficiência das organizações.  
A contribuição de Max Weber (2003) para a consolidação do controle como 
instrumento para a busca da eficiência dentro das organizações ocorre, 
principalmente, a partir da década de quarenta, com o desenvolvimento da Teoria da 
Burocracia. Nessa teoria, a burocracia se apresenta como uma forma de 
organização fundamentada na racionalidade, ou seja, na melhor utilização dos 
recursos disponíveis em busca dos objetivos organizacionais. Nesse sentido, a 
teoria da burocracia, assim como a teoria da administração científica, enfatiza a 
divisão do trabalho desenvolvido dentro das organizações e a padronização como 
forma de garantir a eficiência desejada (WEBER, 2003 ; MOTTA, 2003).  
Segundo Wahrlich (1986), a proposta de organização burocrática se 
caracteriza pela hierarquização e a racionalidade da autoridade (o que pressupõe a 
divisão do trabalho), a autoridade limitada do cargo, regida por normas explícitas, 
sendo a remuneração fixa e de acordo com a hierarquia. Também contempla a 
competência técnica dos funcionários que devem exercer em princípio uma única 
ocupação, no qual são estáveis e têm perspectivas de carreira; a separação entre 
propriedade e administração e a ênfase em regras gerais e nas comunicações 
escritas. 
Tal proposta confere ao modelo burocrático de organização uma de suas 
maiores vantagens: a previsibilidade. Toda a lógica organizacional é estabelecida de 
forma a se permitir prever com antecedência os resultados a serem obtidos. O 
comportamento dos profissionais e as atividades a serem executadas dentro das 
empresas devem estar refletidos em normas e regulamentos a serem cumpridos 
sem questionamentos, enfatizando o caráter legal das normas e regulamentos 
(WEBER, 2003). Cabe ao gestor profissional a responsabilidade maior pela 
manutenção de todo essa lógica.  
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Conseqüentemente, os sistemas de controle assumem papel importante 
neste processo, constituindo-se em ferramentas fundamentais para os 
administradores consolidarem os valores burocráticos nas organizações. Ao 
estabelecer o modelo burocrático de organização e definir suas principais 
características de funcionamento, Weber (2003) colabora para a consolidação do 
conceito de controle fundamentado na racionalidade. 
Segundo Amat (2003), os trabalhos desenvolvidos por esses autores 
representam uma concepção de estudo dos sistemas de controle como instrumentos 
para se alcançar a eficácia e a eficiência de uma organização. Enfatizam a razão e a 
postura científica como forma de se otimizar a execução das atividades no interior 
das organizações. Abordam o conceito de controle sob uma perspectiva racional e 
mecanicista. Entretanto, apesar das limitações inerentes a estas propostas, tais 
trabalhos, quando surgiram, exerceram grande influência na concepção dos 
sistemas de controle e, por muitos anos, se caracterizaram como a abordagem 
dominante. 
Ainda dentro da perspectiva racional de trabalho, deve-se considerar a 
contribuição de Anthony (2001). Seu plano de referência permanece como uma das 
estruturas teóricas mais utilizadas na área de controle de gestão. Esse autor define 
sistema de controle como o instrumento utilizado pela direção para assegurar que os 
membros da organização respeitem as estratégias e, conseqüentemente, os 
objetivos da organização sejam atingidos. Dentro desta perspectiva, destaca o tema 
estrutura organizacional. Considera em seus trabalhos uma estrutura de controle 
baseada em centros de responsabilidade (centros de lucro) e em uma seqüência 
lógica de controle. Essa seqüência lógica envolve as etapas de definição da 
estratégia da organização, seus objetivos, orçamento e uma análise sistemática dos 
desvios em relação às referências. 
Anthony (2001) também diferencia as atividades de formulação de estratégias 
e controle de tarefas da atividade de controle gerencial. Para o autor, existem limites 
de abrangência entre estes tipos de controle e que devem ser respeitados. A 
formulação de estratégias concentra-se no longo prazo e é menos sistemática. Já o 
controle de tarefas tem como referência o curto prazo e caracteriza-se por seu 
comportamento sistêmico.  
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Por outro lado, a função principal de um sistema de controle gerencial é a 
própria implementação da estratégia formulada pela direção da organização. O 
controle gerencial torna-se o instrumento pelo qual os dirigentes influenciam outros 
membros da organização no sentido de cumprirem as suas estratégias. 
De modo geral, essa concepção reconhece a influência de fatores informais 
como a ética, a cultura organizacional e o estilo gerencial no desenho dos sistemas 
de controle de gestão, embora o foco central permaneça sendo os sistemas formais 
de controle das organizações. A essência de seu trabalho está na definição dos 
objetivos e nas estratégias necessárias para atingi-los. Também enfatiza a 
necessidade dos mecanismos de mensuração dos possíveis desvios e as 
conseqüentes ações necessárias para assegurar que a organização permaneça no 
caminho certo (GOMES, 2001). A Figura 1 representa de forma esquemática essa 
abordagem. 
 
Remuneração
(retorno de informação)
Não
Sim
Retorno
Revisar Revisar Ação
corretiva Avaliação
Objetivo e
Estratégias
Planejament
o Estratégico
Outras
Informações
Regulamentos
O
desempenho
foi
satisfatório
Relatórios de
desempenho real
versus
desempenho
orçado
Desempenho dos
Centros de
Responsabilidade
Orçamento
 
Figura 1 – O Processo Formal de Controle 
Fonte: Anthony (2001, p.148). 
 
As abordagens apresentadas representam concepções mecanicistas a 
respeito das atividades de controle. Caracterizam-se pelo seu excesso de 
racionalismo. Como conseqüência, comungam de hipóteses a respeito do conceito 
de controle de gestão que, conforme Amat (2003), são discutíveis. 
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Essas abordagens partem do pressuposto de que os objetivos definidos pelos 
dirigentes são sempre claros e fluem pela empresa por meio da estratégia. Da 
mesma forma, os esforços das pessoas poderiam ser planificados e controlados 
pelos dirigentes através de mecanismos formais de controle. Estes mecanismos 
ainda teriam a capacidade de moldar o comportamento dos empregados. A lógica 
racional e as técnicas de gestão se constituiriam em instrumentos suficientes para 
obter o controle dos esforços dos empregados. Também admitem que a 
remuneração monetária seja suficiente para ativar o mecanismo motivacional dos 
empregados. 
Tais enfoques a respeito do controle exerceram grande influência no desenho 
dos sistemas de controle de gestão das organizações, principalmente durante as 
décadas de 1950 e 1960 (GOMES, 2001). Tal fato ocorreu em função da 
estabilidade característica do ambiente em que se encontravam inseridas as 
organizações.  
As concepções mecanicistas a respeito do controle de gestão apresentam 
vantagens quando as organizações encontram-se inseridas em ambientes estáveis e 
onde as execuções das tarefas primam pela precisão e são de caráter repetitivo. 
Esse é o caso, por exemplo, do setor elétrico brasileiro, até a década de 90, 
caracterizado por sua estabilidade e pelo seu caráter monopolista. Entretanto, tais 
abordagens de controle não possuem a mesma eficiência quando implementadas 
em organizações inseridas em ambientes mais dinâmicos (AMAT, 2003).  
As profundas transformações ocorridas na sociedade a partir da década de 
setenta vão exigir uma nova postura dos pesquisadores que se dedicam ao estudo 
desse tema. Segundo Harvey (1999), a partir desse momento, as dimensões 
espaço-tempo passam por um processo de compressão, resultando em uma nova 
dinâmica nas mais diversas áreas da sociedade. Esse processo termina por imprimir 
um novo ritmo às transações ocorridas entre a sociedade e as organizações. A partir 
desse momento, os estudos sobre controle de gestão se caracterizam por uma nova 
abordagem. 
A relação das organizações com o ambiente externo é valorizada. Conceitos 
oriundos da Teoria de Sistemas vão se fazer presentes na análise das organizações, 
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colaborando para o desenvolvimento dessa nova abordagem. O conceito de 
sistemas abertos desenvolvido pela Teoria de Sistemas vai enfatizar a importância 
da relação entre a organização e o ambiente, influenciando o desenho de seus 
sistemas de controle de gestão (GOMES, 2001).  
O desenvolvimento do conceito de sistemas ocorreu, principalmente, a partir 
da década de 50. Por se constituir em uma palavra que cobre um amplo espectro 
das ciências, a Teoria Geral dos Sistemas se desenvolveu no sentido de permitir a 
unificação e facilitar a compreensão de uma variedade de áreas especializadas. 
Para muitos autores, na ciência moderna, a interação dinâmica constitui o problema 
básico de todas as áreas. 
Com a criação dos conceitos de sistemas fechados e abertos, Bertalanffy 
(apud KAST e ROZENZWEIG, 1980) contribui de forma significativa para o 
desenvolvimento da Teoria de Sistemas. O desenvolvimento desses dois conceitos - 
sistemas aberto e fechado - exerce grande influência no campo da Teoria das 
Organizações. Até este momento, a maioria das organizações vinha sendo 
estruturada como sistemas fechados. Os estudos direcionados às organizações 
entendiam-nas como auto-suficientes. Tais esforços enfocavam a analise de 
características estruturais e sociais intrínsecas destas organizações, sem levar em 
consideração a influência exercida pelo meio ambiente sobre as mesmas. 
O conceito de sistema aberto vem alterar radicalmente este tipo de 
abordagem. Os sistemas abertos possuem a capacidade de ajustar-se ao meio 
ambiente em que estão inseridos, através da alteração de suas estruturas e seus 
processos internos (KAST e ROZENZWEIG, 1980). A partir dessa visão, enfatiza-se 
a influência exercida pelo ambiente externo sobre as organizações.  
Para Axelrod (1999), Katz e Kahn (1987), as organizações sociais são 
sistemas abertos porque trocam energia como o meio ambiente através do 
processamento de seus produtos e prestação de serviços. Afirmam, ainda, que se 
pode arriscar fazer a predição de que as organizações em nossa sociedade se 
movimentarão, cada vez mais, no sentido de desenvolver habilidades para avaliar as 
forças do meio. A razão principal para este comportamento é o fato das 
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organizações se encontrarem em um processo de correção da concepção errônea 
da organização como sistema fechado. 
Observa-se, portanto, uma alteração significativa na abordagem dos estudos 
sobre as organizações. Em função do entendimento das organizações como 
participantes de um processo dinâmico de interação com seu meio ambiente, 
conclui-se que sua estrutura interna e, conseqüentemente, seus sistemas de 
controle de gestão são influenciados por este ambiente.  
Katz e Kahn (1987) afirmam que os próprios esforços da organização no 
sentido de preservar a estabilidade deste meio ambiente, provocam alterações em 
sua organização interna. As freqüentes mudanças das condições ambientais 
passam a exigir novas características dos sistemas de controle de gestão. 
De acordo com Gomes (2001, p.39), “a ênfase recai sobre o ambiente e as 
demandas ambientais sobre a dinâmica organizacional [...] são as características 
ambientais que condicionam as características organizacionais”. Essa forma de 
visualizar as organizações foi absorvida pela grande maioria dos estudos 
relacionados ao tema controle de gestão. 
Dentre os estudos que caracterizam esta abordagem, identificam-se os 
trabalhos desenvolvidos por Lorange e Morton (1974) e Hofsted (1983) (apud 
GOMES, 2001). Segundo Amat (2003), na abordagem de Lorange e Morton (1974), 
o propósito fundamental do sistema de controle de gestão é auxiliar a direção da 
empresa a atingir seus objetivos. Os objetivos serão atingidos através da 
identificação de variáveis de controle adequadas, planos de ação de curto prazo, 
avaliação da eficácia dos planos por meio das variáveis de controle e, finalmente, a 
avaliação de possíveis desvios que possam ser verificados.  
Apesar de apresentar um caminho lógico na definição de sistemas de controle 
semelhante aos de Anthony (2001), a abordagem de Lorange e Morton (1974) 
representa uma evolução desse conceito. Tal evolução se caracteriza, 
principalmente, por enfatizar a influência do contexto social sobre as organizações. 
Em Lorange e Morton (apud AMAT, 2003), observa-se uma preocupação com a 
capacidade dos sistemas de controle de gestão se adaptarem à evolução dos 
padrões organizacionais. 
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A nova dinâmica do meio ambiente exige das organizações sistemas de 
controle de gestão mais flexíveis e menos racionais (ANTHONY, 2001). Assim, as 
unidades monetárias já não são suficientes como variáveis de controle na 
consolidação de um sistema de controle de gestão que se pretenda sintonizado com 
o contexto atual. Além das variáveis monetárias tradicionalmente utilizadas no 
controle das organizações, este plano de referência aponta para novas dimensões a 
serem utilizadas na escolha das variáveis de controle. 
As novas dimensões organizacionais passam a ser objeto de avaliação dos 
sistemas de controle, como forma de dotar as organizações de uma maior 
capacidade de adaptação ao ambiente. O monitoramento de aspectos relacionados 
à estrutura da organização, tecnologia e pessoal, por exemplo, tornam-se 
fundamentais nesse processo (GOMES, 2001). Lorange e Morton (apud AMAT, 
2003) adotam uma abordagem contingencialista no tratamento do controle de 
gestão. Sob o ponto de vista desses autores, não existe uma melhor forma de 
controle. Tudo depende das demandas impostas pelo ambiente em que se 
encontram inseridas as organizações. 
Essa abordagem torna-se importante para a pesquisa por enfatizar a 
necessidade de se avaliar criticamente a organização e o contexto em que a mesma 
se encontra inserida para a definição de seu sistema de controle de gestão. Quando 
se utiliza como objetos de estudo empresam que atuam no setor elétrico brasileiro, 
este aspecto torna-se importante. Desconsiderar o impacto das transformações 
ocorridas no setor para o desenho de seus sistemas de controle pode resultar em 
uma avaliação equivocada sobre o processo de transformação das suas empresas. 
Dentro da mesma perspectiva situa-se o plano de referência desenvolvido por 
Hofsted (1983). Seu referencial teórico sofre uma grande influência dos conceitos 
desenvolvidos pela Teoria das Relações Humanas (AMAT, 2003). Como 
conseqüência, enfatiza a importância de se considerar aspectos comportamentais no 
desenho dos sistemas de controle organizacionais. Essa forma de entender o 
controle dentro das organizações incorpora mudanças significativas no tratamento 
do tema, quando comparada às tradicionais abordagens mecanicistas. 
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A essência dessa nova abordagem considera como referência algumas 
variáveis como negociação e valores julgamentais no desenho dos sistemas de 
controle (GOMES, 2001). Assim, a ambigüidade de objetivos, ou seja, a 
possibilidade de não haver congruência de interesses entre os objetivos da 
organização e de seus operários torna-se um aspecto relevante no desenho do 
sistema de controle de qualquer organização. 
Para Hofsted (1983), a participação de grupos de empregados na 
consolidação de um sistema de controle pode ser negativa, se a atitude deste grupo 
não é favorável aos interesses da alta administração. O fato de não se conhecer 
exatamente a relação de causa-efeito entre todas as atividades desenvolvidas na 
organização e os seus resultados eleva a complexidade do processo. 
Incorpora-se a tais questões que, por si só, já demandam uma nova forma de 
abordar o tema, a dificuldade de mensurar quantitativamente todas as variáveis 
organizacionais quando se adota uma perspectiva dessa natureza para o controle de 
gestão. Hofsted (1983) apresenta sua tipologia de controle de gestão baseada em 
cinco formas distintas de controle: 
• Político: se os objetivos entre organização e empregados são ambíguos, 
• Julgamental: Se os resultados não podem ser mensurados quantitativamente, 
• Intuitivo: se os resultados são mensuráveis, as atividades são repetitivas e os 
efeitos das intervenções não são conhecidas, 
• Técnico: se os resultados das intervenções são conhecidos, mas as 
atividades não são repetitivas, 
• Rotineiro: se os efeitos das intervenções são conhecidos e as atitudes são 
repetitivas. 
Outro autor a colaborar para o melhor entendimento do conceito de controle 
de gestão é Eric Flanholtz (1979). Seguindo a mesma linha de Hofsted (1983), sua 
abordagem enfatiza o aspecto comportamental dentro do processo de controle das 
organizações. Segundo Flanholtz (1979), controle de gestão pode ser entendido 
como o processo de influenciar o comportamento dos indivíduos que pertencem a 
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uma organização. Para tanto, no desenho dos sistemas de controle de gestão 
devem ser previstos instrumentos para elevar a probabilidade de que os 
comportamentos dos indivíduos sejam influenciados. 
Um dos caminhos para obter este resultado seria a busca pela congruência 
entre os interesses dos indivíduos e da organização, quando da definição dos 
objetivos organizacionais. O sistema de controle de gestão deve buscar uma 
identidade entre os objetivos da organização e de seus empregados. De acordo com 
Flanholtz (1979), nem sempre se consegue um alinhamento total entre os interesses 
destas duas classes. Entretanto, a eficácia de um sistema de controle de gestão 
pode ser avaliada pelo sucesso obtido na busca desse resultado. 
Tal abordagem identifica três aspectos que merecem atenção especial: a 
validade comportamental, ou seja, o modo pelo qual o sistema de controle induz o 
comportamento da organização para o caminho pretendido. A confiabilidade 
comportamental que diz respeito à forma como se obtém repetidamente o mesmo 
comportamento pretendido e a relevância comportamental. O último aspecto se 
refere ao processo de identificação dos comportamentos efetivamente desejados 
dentro da organização. O fato de não se identificar claramente os comportamentos 
desejáveis, ou mesmo o diagnóstico mal elaborado a respeito desses 
comportamentos, pode resultar na consolidação de comportamentos não desejáveis 
dentro da organização – comportamentos não alinhados com a estratégia da 
empresa, por exemplo. 
Outros autores irão colaborar para a discussão do conceito de controle de 
gestão. Gomes (2001) destaca os trabalhos desenvolvidos por Johnson e Kaplan, 
Relevância Perdida1 e Johnson, Relevância Recuperada2, como os materiais mais 
polêmicos sobre o tema. Esses trabalhos questionam a validade dos métodos 
clássicos de controle de gestão desenvolvidos no início do século vinte. Em função 
das transformações ocorridas no perfil da sociedade e da elevada dinâmica que 
                                                          
Para aprofundamento ver as obras: 
1
 JOHNSON, H. Thomas. & KAPLAN, Robert S. Relevance lost. Boston, Massachusetts: Harvard 
Business School Press, 1987.  
 
2
 JOHNSON, H. Thomas. Relevance regained: from top-down control to bottom-up empowerment. 
New York: The Free Press, 1992. 
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caracteriza o ambiente atual, enfatizam a necessidade de superar os limites das 
variáveis puramente financeiras como indicadores da eficiência das organizações 
contemporâneas.  
O novo ambiente impõe a necessidade de desenvolver mecanismos mais 
flexíveis no controle de gestão das empresas (JOHNSON, 1992; KAPLAN, 2000). Os 
mecanismos dos sistemas de controle de gestão devem refletir as expectativas e 
anseios de atores como os clientes, fornecedores e a própria força de trabalho 
representada pelos empregados. 
A dinâmica e a complexidade do ambiente atual demanda a adoção de 
medidas de controle de gestão sintonizadas com a nova realidade. As variáveis 
anteriormente eleitas para se avaliar e assegurar o desempenho competitivo de uma 
organização já não são suficientes para assegurar sua sobrevivência. Torna-se 
imperativo o controle de variáveis que possibilitem às organizações assegurar-se de 
que todo o seu potencial competitivo encontra-se corretamente canalizado para a 
implementação de sua estratégia (KAPLAN, 1999).  
As variáveis tradicionalmente utilizadas para tal propósito – variáveis 
financeiras – já não são suficientes. Segundo Sveiby (2001), novas dimensões 
organizacionais estão sendo consideradas para este fim. As empresas têm adotado 
medidas não financeiras para avaliar o desempenho das organizações. O controle 
de variáveis intangíveis, como a capacidade de liderança dos seus executivos ou a 
qualidade do relacionamento com os clientes, pode se transformar em significativa 
vantagem competitiva para as organizações.  
Seguindo essa tendência teórica, alguns autores têm desenvolvido novos 
modelos para a implementação de controles de gestão nas organizações. Alguns 
modelos, pela importância e freqüência com que têm sido utilizados, merecem 
destaque neste esforço de construir um novo referencial teórico para o tema. Entre 
os modelos destacam-se as propostas desenvolvidas por Kaplan (1999) - Balanced 
Scorecard - e o modelo EFQM de Excelência (1999). 
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2.3  MODELOS PARA ANÁLISE DO CONTROLE DE GESTÃO 
 
Pesquisas recentes demonstram que a capacidade de uma organização 
implementar sua estratégia é fator crítico para sua sobrevivência. Segundo Kaplan 
(1999), uma pesquisa realizada entre consultores, no início da década de 80, 
revelou que menos de 10% das estratégias empresariais formuladas com eficácia 
foram adotadas com êxito. Kaplan também faz referência a um recente artigo da 
Revista Fortune (1999) sobre casos de fracassos de eminentes executivos. Este 
artigo constata que a ênfase na estratégia e na visão empresarial dava origem à 
crença enganosa de que a estratégia certa era condição necessária e suficiente para 
o sucesso de uma organização. 
Entretanto, apesar dessas constatações, grande parte das empresas 
continuam enfrentando dificuldades para a implementação de suas estratégias. De 
acordo com Kaplan (1999), a incapacidade de adaptação, ou mesmo a falta de 
sensibilidade por parte destas organizações sobre as transformações ocorridas na 
sociedade nos últimos 20 anos, apresenta-se como um dos principais motivos para o 
insucesso das empresas. 
Em fins da década de 1970, muitas empresas ainda operavam sob rigoroso 
controle central e operadas por meio de grandes departamentos funcionais. Kaplan 
(1999) afirma que tais sistemas foram concebidos para empresas com perfil 
industrial do século dezenove e de princípios do século vinte e seriam inadequados 
para um ambiente dinâmico como o atual. Entretanto, muitas organizações 
contemporâneas ainda insistem na utilização destas ferramentas.  
A proposta de Kaplan e Norton (1999), conhecida como  
Balanced Scorecard (BSC) representa uma tentativa no sentido de se configurar 
uma metodologia para o controle de gestão das empresas contemporâneas. 
Conseqüentemente, esta abordagem adota como referência as demandas do 
contexto atual. Cinco princípios básicos fundamentam essa proposta: 
Princípio 1 - Traduzir a estratégia em termos operacionais: enfatiza a 
importância de se traduzir as estratégias das organizações para todos os 
seus níveis. Este mecanismo é condição fundamental para o alinhamento de 
todos os esforços da organização à sua estratégia. 
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Um dos objetivos do modelo é oferecer condições que possibilitem traduzir a 
estratégia da empresa em ações vinculadas à sua cadeia de valores. Através da 
construção de uma relação de causa e efeito entre resultados esperados e 
iniciativas a serem desenvolvidas no interior das empresas (Mapa Estratégico), 
torna-se possível descrever suas estratégias e controlar todos os seus esforços no 
sentido de transformá-las em ação. 
Segundo Kaplan (1999), os indicadores que compõem o BSC se convertem 
em parte integrante de uma cadeia lógica de causa e efeito que conecta os 
resultados almejados pela estratégia com as iniciativas que induzirão aos resultados. 
Os indicadores são apresentados no Mapa Estratégico classificado em função de 
quatro dimensões que representam essa relação: dimensão financeira, clientes, 
processos internos e aprendizado e crescimento. 
O modelo propõe a mensuração da cadeia de criação de valores para as 
organizações. Evidencia a necessidade de que os ativos intangíveis das 
organizações sejam mais bem explorados no processo de criação de valores para os 
clientes. A criação de valores para os clientes e sua conseqüente transformação em 
resultados para a empresa passa, necessariamente, pela mensuração dos seus 
ativos intangíveis. Nesse sentido, os mapas estratégicos e os balanced scorecard 
vêm suprir as informações necessárias para superar as deficiências impostas pelos 
sistemas de mensuração dos ativos tangíveis, característicos da era industrial. O 
balanced scorecard se constitui em um conjunto de Indicadores estratégicos da 
organização que guardam uma relação de causa e efeito entre si. A utilização 
desses indicadores permite se avaliar a efetividade da implementação das 
estratégias organizacionais. 
Kaplan (2000) afirma que o mapa estratégico e o correspondente programa 
de mensuração do balanced scorecard fornecem a ferramenta para descrever o 
processo de criação de valor para os clientes a partir dos ativos intangíveis. Esses 
mecanismos constituem a tecnologia de mensuração utilizada pela gerência na 
economia baseada no conhecimento. Os mapas estratégicos e os scorecards são os 
mecanismos adotados como forma de se traduzir a estratégia da empresa em 
termos operacionais. Na Figura 2 pode-se observar um exemplo da estrutura de um 
mapa estratégico. 
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Figura 2 – O Modelo do Balanced Scorecard   
Fonte: Kaplan (2004, p.33). 
 
Princípio 2 - alinhar a organização à estratégia: as teorias clássicas da 
administração colaboraram para a consolidação da divisão do trabalho dentro 
das organizações (MAXIMIANO, 2000). Tal fato, muitas vezes resulta na 
especialização funcional das atividades que compõem os processos das 
empresas. Conseqüentemente, nesses casos, a possibilidade de redução da 
sinergia organizacional entre os vários setores torna-se inevitável. 
A proposta de Kaplan e Norton (2000) possibilita, através da criação de 
referências comuns, o alinhamento das iniciativas desenvolvidas nas organizações. 
A criação de um balanced scorecard e a definição de objetivos alinhados com a 
  
40
estratégia da empresa transformam-se em instrumentos que possibilitam a 
convergência dos esforços desenvolvidos pela organização. Tornam-se uma 
referência comum para todos os setores da empresa.  
Princípio 3 - transformar a estratégia em tarefa de todos: a partir da definição 
de referências comuns, torna-se possível o desdobramento da estratégia 
dentro da organização. Os diversos setores que compõem a organização são 
capazes de identificar quais as suas metas particulares (objetivos setoriais) de 
forma a colaborar para o alcance dos objetivos corporativos.  
Ao relatar as experiências em empresas que implementaram o balanced 
scorecard, Kaplan (2004) afirma que as pessoas e os departamentos nos níveis 
mais baixos desenvolvem seus próprios objetivos sempre à luz das prioridades mais 
amplas das empresas. Algumas empresas vinculam o próprio sistema de 
remuneração salarial ao seu BSC como forma efetiva de consolidar a mensagem de 
que a implantação da estratégia organizacional é tarefa de todos. 
Princípio 4 - converter a estratégia em processo contínuo: a proposta de 
Kaplan e Norton (2000) enfatiza a necessidade de uma gestão contínua da 
estratégia organizacional. 
O ambiente dinâmico e altamente competitivo em que se encontram as 
organizações contemporâneas justificam esta necessidade. A velocidade com que 
as transformações ocorrem na sociedade atual exige uma revisão constante das 
decisões e estratégias implementadas pelas organizações. As necessidades dos 
atores que se relacionam com as empresas se alteram rapidamente. 
Conseqüentemente, as prioridades das empresas devem ser revisadas 
freqüentemente de forma a garantir o alinhamento de seus esforços à demanda do 
mercado. Segundo Kaplan (1999), a busca constante pela adaptação da estratégia 
às exigências do mercado resulta na consolidação de uma cultura de aprendizado 
constante dentro das organizações. 
Princípio 5 - mobilizar a mudança por meio da liderança executiva: Kaplan e 
Norton (2000) enfatizam a importância da liderança executiva, no processo de 
adaptação das empresas às exigências do ambiente. O balanced scorecard 
estratégico não se constitui em instrumento suficiente nesse processo. A 
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postura empreendedora dos líderes organizacionais, instrumentalizados pelo 
scorecard, é de fundamental para a consolidação do aprendizado 
organizacional.  
Os cinco princípios sintetizam a proposta de Kaplan e Norton (2000), tendo 
sido responsáveis pela adoção dessa ferramenta de controle por grandes empresas. 
Outro modelo utilizado como referência para o controle de gestão de 
empresas contemporâneas é o desenvolvido pela Fundação Européia para Gestão 
da Qualidade (EFQM). A EFQM é uma fundação sem fim lucrativo, formada por 
organizações ou empresas membro e criada em 1988 por quatorze importantes 
empresas européias. Segundo Viñegla (2002), esse modelo de gestão encontra 
suas bases conceituais nos princípios da Qualidade Total. A ênfase dada à busca 
pela satisfação dos clientes, sociedade e também dos acionistas das organizações é 
uma constante na proposta. Os caminhos apontados para a obtenção desses 
resultados são a eficiência e a eficácia dos processos críticos das organizações, 
fundamentados no crescimento e valorização do ser humano (empregados) e no 
aprendizado contínuo da organização. 
O modelo EFQM é desenvolvido a partir de conceitos (princípios) como a 
orientação para resultados (EUROPEAN FOUNDATION FOR QUALITY 
MANAGEMENT, 1999). O modelo proposto parte do princípio de que a excelência, e 
conseqüentemente, a sobrevivência, de uma organização é fruto da satisfação de 
todos os atores que interagem com a mesma. 
Assim como Campos (1992) enfatizam em seus trabalhos sobre qualidade 
total, esse modelo entende que a sobrevivência de uma organização é fruto da 
relação que a mesma constrói com os atores com os quais se relaciona. Os atores 
compreendem não apenas seus clientes, mas, também, seus fornecedores, 
empregados, acionistas e a própria sociedade. O controle sobre os resultados 
obtidos pela organização, em relação às expectativas de cada um dos atores com os 
quais se relaciona, torna-se fator crítico para o seu sucesso. 
Outro princípio que caracteriza esta proposta é a orientação para o cliente – 
foco no cliente. O cliente torna-se o principal referencial da organização para a 
definição de sua estratégia. Conforme a EFQM (1999), a ampliação das cotas de 
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mercado da organização só se verifica a partir da satisfação das necessidades dos 
clientes atuais e, também, dos clientes em potencial. Entretanto, este alinhamento 
constante com as necessidades dos clientes representa um grande desafio. 
O ambiente dinâmico em que se encontram inseridas as organizações 
contemporâneas se reflete na velocidade com que se alteram as necessidades dos 
clientes (HARVEY, 1993). Tal fato, segundo a EFQM (1999), exige das organizações 
contemporâneas uma postura administrativa que estimule o aprendizado, a inovação 
e a melhoria contínua dos seus processos. Torna-se fundamental para as empresas 
desenvolver as habilidades necessárias para tanto.  
O modelo EFQM enfatiza a necessidade de que a capacidade organizacional 
seja construída a partir da implementação de uma cultura de valorização e 
desenvolvimento do ser humano no ambiente organizacional. Somente desta forma 
se tornaria possível a consolidação de valores culturais que enfatizem a confiança e 
o comprometimento dos empregados com os objetivos da organização. 
De acordo com o modelo, o comportamento dos líderes organizacionais na 
definição e comunicação dos objetivos da organização de forma clara e precisa, por 
todos os seus níveis hierárquicos, também se constitui em fator crítico para o seu 
sucesso. O modelo EFQM preocupa-se com a forma como os lideres 
organizacionais, através de seus comportamentos, desenvolvem e facilitam a 
definição e implementação dos valores e estratégias da organização ao longo de 
toda a estrutura hierárquica.  
Os líderes devem garantir a implementação de um sistema de gestão que 
permita a organização atingir sua visão e seus objetivos organizacionais, apoiando e 
reconhecendo o esforço das pessoas que colaboram para o seu êxito (EFQM, 1999). 
Ao mesmo tempo, devem manter um relacionamento constante com clientes, 
parceiros e representantes da sociedade. 
Complementam a base conceitual que suportam essa proposta, conceitos 
como a gestão por processos (visão sistêmica da organização), desenvolvimento de 
parcerias com fornecedores e a consolidação de uma postura ética e responsável 
das empresas em relação à sociedade. 
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A partir do entendimento da base conceitual que fundamenta este modelo de 
gestão, torna-se possível compreender sua estrutura, apresentada na Figura 3. Na 
Figura observam-se os critérios utilizados por este modelo para avaliar o progresso 
de uma organização rumo à excelência (EFQM, 1999). Os conceitos que 
fundamentam a proposta encontram-se representados pelas nove variáveis que 
compõem sua estrutura.  
Segundo a EFQM (1999), a avaliação de cada uma destas variáveis 
(liderança, pessoas, política e estratégia, alianças e recursos, processos, resultados 
sobre pessoas, resultados para os clientes, resultados para a sociedade e 
resultados chaves) deve ser realizada a partir de critérios que definem os resultados 
desejados pela organização. 
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Figura 3 - O Modelo EFQM de Excelência 
Fonte: European Foundation for Quality Management (1999, p.4). 
 
Outro aspecto a ser destacado no modelo é a ênfase dada à 
representatividade dos atores que interagem com as organizações em suas políticas 
e estratégias organizacionais. A exemplo de Kaplan (1999), o modelo destaca a 
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importância do processo contínuo de avaliação e atualização destas políticas e 
estratégias organizacionais. 
Os dois modelos de controle de gestão apresentados têm sido utilizados com 
freqüência por várias organizações contemporâneas. Entretanto, outros modelos 
caracterizam o estágio atual em que se encontra a discussão teórica sobre o tema.  
Viñegla (2002) em seus trabalhos faz referência a modelos como o proposto 
por Carol J. Mcnair , Richard L. Lynch e Kelvi F. Cross . Esse modelo é centrado em 
três níveis : as Unidades de Negócio, a Área Operacional e os Centros de Atividade 
e Departamentos. Segundo a proposta, o importante é não se perder de vista a 
Visão da Empresa. São utilizados Indicadores de natureza financeira e não 
financeira para controlar a gestão das empresas.  
Outra proposta foi elaborada por C. Adams e P. Roberts, o Modelo EP2M. 
Esse modelo é centrado na análise da evolução de Indicadores. Caracteriza-se pela 
retroalimentação de informações, em todos os níveis da organização (VIÑEGLA, 
1999). Outro modelo citado por Viñegla (1999) é o de Sveiby (1998). 
Sveiby (2001) enfatiza o controle sobre os ativos intangíveis de uma 
organização e os define em três tipos: estrutura interna, estrutura externa e 
competência humana. Segundo o autor, a estrutura interna engloba os ativos 
intangíveis como: patentes, conceitos organizacionais, modelos e sistemas de 
gestão da organização. A estrutura externa incluiria as suas relações com os clientes 
e fornecedores e variáveis como a marca da organização e sua reputação no 
mercado.  
Para melhor identificação da evolução da organização no que tange à gestão 
desses ativos, o modelo classifica as variáveis intangíveis em três grupos: 
aprendizado e renovação, eficácia e estabilidade. Para auxiliar a mensuração dos 
ativos, Sveiby (2001) desenvolveu um modelo de controle específico - Intangible 
Assets Monitor (IAM). Para este modelo, a estratégia organizacional se transforma 
em uma referência na determinação dos Indicadores a serem acompanhados. 
Essas abordagens sobre controle de gestão e as demais apresentadas no 
trabalho tornam evidente a inexistência de um marco teórico de referência para o 
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tema. Para Gomes (2001), tal fato torna os estudos sobre como as organizações 
contemporâneas vêm implementando seus sistemas de controle de gestão - 
principalmente sob a forma de verificações empíricas - uma forma efetiva de 
contribuição para a expansão do conhecimento sobre o tema.  
Entretanto, apesar de não se identificar claramente um paradigma 
predominante a esse respeito, observa-se uma clara tendência dos trabalhos no 
sentido de superar a visão mecanicista adotada pelos primeiros estudos (Figura 4). 
Observa-se, também, uma tendência de enfocar o tema controle de gestão a partir 
de uma visão sistêmica e integral das organizações e como instrumento de 
implantação das suas estratégias (HERNÁNDEZ, 2002; ANSOFF, 2001). 
Figura 4 – Evolução do conceito de controle de gestão 
 
Após analisarem-se as diversas abordagens relacionadas ao controle de 
gestão, fica evidente que novos enfoques têm sido adotados para relacionar esse 
tipo de atividade com a gestão das organizações contemporâneas. As principais 
causas para tal postura apontam para a complexidade e para a elevada dinâmica 
que caracteriza a sociedade contemporânea (AMAT, 2003). Quando tal análise 
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adota como referência o setor elétrico brasileiro, esses aspectos tornam-se ainda 
mais evidentes. 
O setor elétrico brasileiro tem sido objeto de muitas transformações. 
Empresas que cresceram sob a proteção do Estado e que gozavam do privilégio de 
atuarem em mercados cativos, agora se encontram privatizadas e em algumas 
faixas de atuação, submetidas às leis de mercado. A própria legislação do setor que 
regulamenta a atuação das empresas encontra-se em processo de continua 
transformação. Como conseqüência, observa-se, por parte das empresas que atuam 
no setor, um esforço enorme no sentido de se adaptar à nova realidade.  
Entretanto, apesar de todo esforço e da importância dessas empresas para a 
sociedade, poucos trabalhos têm sido desenvolvidos no sentido de avaliar o reflexo 
e a efetividade dessas transformações sobre os seus sistemas de controle de gestão 
(GOMES, 2001). Para possibilitar a análise pretendida e atender a um dos objetivos 
específicos estabelecidos nesta pesquisa, o próximo capítulo caracteriza o processo 
de transformação a que tem sido submetido o setor elétrico brasileiro.  
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3. SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 
O propósito deste capítulo é apresentar o perfil do setor elétrico brasileiro e as 
últimas transformações a que o mesmo foi submetido, representando o atendimento 
do primeiro objetivo específico estabelecido para a pesquisa. Tal esforço se justifica 
pelo impacto causado por essas transformações sobre a gestão das empresas que 
atuam no setor, sendo, portanto, o seu entendimento, fundamental para o 
desenvolvimento da pesquisa.  
Não se pretende neste capítulo desenvolver uma análise crítica sobre a 
viabilidade das recentes reformas introduzidas no setor. Pretende-se demonstrar o 
surgimento de variáveis historicamente desconhecidas nesse ambiente, como por 
exemplo, a competição entre as empresas por novos clientes e o estabelecimento de 
uma empresa de referência pelo órgão regulador como instrumento para avaliação 
de eficiência das distribuidoras. 
Com esse propósito, a primeira parte do capítulo apresenta um histórico 
relativo à evolução do setor elétrico brasileiro. Tais informações irão possibilitar um 
melhor entendimento sobre as principais transformações implementadas no setor ao 
longo de sua existência. Posteriormente, é caracterizada a crise por que passou o 
setor, principalmente, a partir da década de oitenta. O capítulo se encerra 
apresentando uma visão geral sobre a nova proposta para esse importante 
segmento da economia brasileira. 
 
3.1  PRIMÓRDIOS DA ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL 
 
Durante os últimos anos de Império, a economia brasileira caracterizou-se 
pela ênfase em atividades agro-exportadoras. A exportação de produtos primários, 
principalmente café e borracha, para os países centrais se constituía na principal 
atividade econômica do País. Tal contexto exigia a modernização da infra-estrutura 
de serviços no Brasil, como sistemas de transporte e comunicações, indispensável 
para esse tipo de atividade (MEMÓRIA DA ELETRICIDADE, 1988). 
Os excedentes gerados pelas atividades exportadoras do País criaram as 
condições necessárias para o desenvolvimento de seu capital industrial, favorecido 
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pela mão-de-obra abundante e barata da época - em sua grande parte de origem 
européia. Os conseqüentes avanços da industrialização e urbanização do País 
formaram o cenário adequado para o surgimento e desenvolvimento da energia 
elétrica em terras nacionais. 
Em 1879, é inaugurada, na cidade do Rio de Janeiro, a iluminação elétrica da 
Estação Central da Estrada de Ferro D. Pedro II (atual Central do Brasil). Seis 
lâmpadas substituíram os quarenta e seis bicos de gás que até então iluminavam 
este local. A partir desse período, se multiplicaram as aplicações desse recurso no 
País.  
Em 1883, ocorreu a primeira utilização de energia hidrelétrica no Brasil em 
Diamantina, Minas Gerais. No mesmo ano, também seria inaugurada a primeira 
linha de bondes elétricos, na cidade de Niterói, Rio de Janeiro. Nos anos seguintes, 
seria difundida com maior intensidade a utilização da energia elétrica para fins de 
iluminação pública, como, por exemplo, em Campos (RJ), Rio Claro (SP), Porto 
Alegre (RS).  
A partir de então, o desenvolvimento e a utilização da energia elétrica no País 
seriam intensificados. Em 1920, as atividades de geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica no Brasil eram praticadas por uma série de unidades isoladas, 
instaladas em diversos pontos do território nacional. São Paulo se destacava neste 
setor pelo número expressivo de pequenas unidades municipais, em função do 
desenvolvimento econômico observado no Estado, durante esse período. 
A indústria de energia elétrica no Brasil, durante a década de 1920, se 
caracterizou pela construção de centrais geradoras de maior envergadura, uma 
exigência do mercado, e por um processo de concentração e centralização de 
empresas concessionárias (eixo Rio-São Paulo). Ao mesmo tempo, verificava-se 
nesse momento uma atuação bastante limitada do Estado sobre essa indústria, 
limitando-se, apenas, à aplicação de medidas isoladas a respeito do assunto. O 
efetivo poder concedente era exercido pelos municípios, que gozavam de grande 
autonomia frente ao Estado. Não foi nesse período que as atividades do setor 
seriam regulamentadas. 
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Chegou-se a 1930 com o setor elétrico brasileiro apresentando uma ampla 
capacidade produtiva - diante das exigências do mercado nacional - e com uma forte 
concentração dessa capacidade nas mãos de duas empresas privadas: A Light e a 
American Foreign & Power Company (AMFORP) - empresas de capital privado e 
que iniciaram suas atividades no Brasil nos primeiros anos do século vinte. 
A crise de 1930 resultou em alterações político-institucionais significativas no 
País, com reflexos inevitáveis sobre o setor elétrico nacional. Sob o ponto de vista 
econômico, verifica-se uma retração das atividades agro-exportadoras nacionais, 
resultado de um cenário econômico internacional recessivo (principalmente o 
americano) e mais voltado à expansão industrial. 
Sob o ponto de vista político, observa-se a ascensão do nacionalismo ao 
poder, com a vitória do movimento que colocaria Getúlio Vargas na Presidência da 
República. Assiste-se a um esforço bastante grande do Estado no sentido de 
contornar a crise econômica vigente, através de ações pontuais em vários setores 
da economia nacional (MEMÓRIA DA ELETRICIDADE, 1995). 
É nesse período que se verifica a aprovação do Código de Águas Brasileiro. 
O Código de Águas buscaria eliminar a regionalização do poder concedente, 
concentrando este poder concedente e regulatório nas mãos do governo federal. 
Tais ações, associadas à crise econômica mundial, iriam inibir novos 
investimentos nesse setor do País. Entretanto, a capacidade produtiva do setor 
elétrico brasileiro ainda era elevada para as necessidades do mercado. Tal fato 
caracteriza este setor como um dos agentes facilitadores do significativo 
desenvolvimento obtido pela indústria nacional, durante a década de 30. No final 
desta década, o setor elétrico brasileiro já apresentava sinais de esgotamento, 
resultado da ausência de investimentos, quanto à sua capacidade de atender as 
demandas do mercado consumidor nacional.  
Essas dificuldades iriam levar o governo federal a flexibilizar sua intervenção 
sobre o setor, como forma de atrair os investimentos estrangeiros - LIGHT e 
AMFORP - necessários. Ainda não seria nesse período que se assistiria a uma 
estatização completa do setor elétrico brasileiro. 
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3.2 SETOR DE ENERGIA ELÉTRICA E A INTERVENÇÃO DO ESTADO 
 
Até 1945, o setor elétrico brasileiro cresceu muito pouco. Em 1946, o País 
assiste à ascensão de Gaspar Dutra à presidência da República. O Governo Dutra 
(1946-1951), se caracterizou por um esforço bastante grande no sentido de esvaziar 
os órgãos de coordenação do setor, surgidos no governo de Getúlio Vargas (Estado 
Novo). 
O cenário econômico internacional pós-guerra criou condições favoráveis de 
forma a incentivar ainda mais o desenvolvimento da indústria brasileira. No entanto, 
as dificuldades para a realização de investimentos no setor elétrico permaneceram, 
criando um estrangulamento na capacidade deste setor. 
Diante das dificuldades enfrentadas pelo governo federal, quanto à 
necessidade de investimentos no setor, os governos estaduais se viram motivados a 
agir. Verifica-se, então a elaboração de uma série de planos estaduais de 
eletrificação e o surgimento de algumas companhias estaduais. 
Getúlio Vargas assumiu em 1951, com uma nova proposta: a intervenção do 
Estado em vários setores da economia (infra-estrutura) como forma de garantir o 
desenvolvimento do País. As empresas estaduais assumiram o papel de “braços do 
Estado” na execução de sua política intervencionista. 
Como forma de obtenção de recursos para o desenvolvimento do setor 
elétrico nacional, adota-se a implantação de instrumentos fiscais como a melhor 
solução. O relacionamento com países como os Estados Unidos, nesse momento, já 
se encontrava abalado. Surge o Imposto Único sobre Energia Elétrica (IUEE) e o 
Fundo Federal de Eletrificação (FFE) assim como o Plano Nacional de Eletrificação 
(PNE) enfatizando o apoio às empresas estaduais que vinham surgindo. 
Em 1956, Juscelino Kubitschek assume a Presidência da República. No 
momento, as empresas estaduais já possuíam importância significativa para o 
sistema energético nacional. Surge um novo projeto para o desenvolvimento da 
economia brasileira. O Estado assume a responsabilidade pelo desenvolvimento da 
infra-estrutura e da indústria pesada no País. Para tanto, utiliza suas boas relações 
internacionais para a capitação dos recursos necessários ao cumprimento desta 
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tarefa. Verifica-se a continuidade da política de fortalecimento das empresas 
estaduais, com uma conseqüente estatização do setor elétrico brasileiro. A industria 
pesada do País se desenvolve rapidamente, ao lado de uma expansão significativa 
do setor elétrico. 
No entanto, a política de estatização do setor elétrico adotada pelo governo 
de Juscelino, se por um lado foi a responsável pelo grande desenvolvimento 
industrial verificado no País, também colocou sob os ombros do governo federal a 
responsabilidade pelo financiamento do setor.  
 
3.3 O PERÍODO DESENVOLVIMENTISTA E A CRISE DO SETOR 
 
Durante o período de 1950 a 1965, a economia brasileira registrou um 
desenvolvimento acelerado. O Plano de Metas desenvolvido pelo Governo de 
Kubitschek conseguiu atingir grande parte de seus objetivos. Inclusive aqueles 
relacionados ao setor elétrico nacional. Verificou-se, uma expansão significativa da 
capacidade instalada no setor. Apesar de todas as dificuldades enfrentadas, as 
metas de 5.000 MW instalados para 1960 e 8.000 MW para 1965 foram atingidas 
(MEMÓRIA DA ELETRICIDADE, 1995). 
Essa fase também se caracterizou pela transferência da liderança do setor 
elétrico para a esfera pública. Apesar da concentração desta liderança nas mãos do 
setor público, não foram implementadas no período as transformações necessárias 
na política fiscal nacional, uma das principais fontes de recursos para os 
investimentos do setor. 
Nos últimos anos da década de 1950, as dificuldades para a realização de 
investimentos nesta área já se faziam presentes de forma intensa. Uma tarifa de 
serviços irreal, aliada à corrosão dos impostos (Imposto Único sobre Energia  
Elétrica - IUEE) provocada pela elevada inflação do período, se apresentava como a 
principal causa do esgotamento dos recursos gerados pelo setor. Observa-se uma 
priorização, por parte do governo central, das atividades relacionadas ao 
desenvolvimento da industria de base nacional. É nesse contexto que, em 1961, 
surgiu a Centrais Elétricas Brasileiras (ELETROBRAS). 
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A ELETROBRAS surge como uma holding das concessionárias federais -
Chesf, Furnas, Chevap e Termelétrica de Charqueadas (Termochar). Em seus 
primeiros relatórios sobre o setor, a ELETROBRAS já acusa as dificuldades vividas 
pelo setor elétrico nacional para a realização dos investimentos necessários ao seu 
sistema. 
Ainda neste período, através de Furnas, o setor elétrico nacional participa de um 
consórcio com empresas canadenses e americanas (Canambra Engineering 
Consultant Limite) responsável pela cultura de projetos e planejamento 
desenvolvida, e muito conhecida, neste setor.  
Em 1964, é instaurado o regime militar, provocando uma ruptura político-
institucional no País. Assiste-se a uma série de reformas nas mais variadas áreas da 
economia nacional, no sentido de acelerar o desenvolvimento econômico do País. 
Essas ações teriam reflexos, também, sobre o setor elétrico nacional, propiciando 
uma elevação da capacidade de investimento e gasto do poder público federal e 
estadual no setor. 
Em 1967, o governo federal realiza uma reforma administrativa do Estado, 
visando controlar a proliferação de empresas públicas estatais iniciada no governo 
anterior. Verifica-se a recuperação das tarifas do setor elétrico e a implantação da 
correção monetária como forma de proteger o seu valor. Com a implantação da 
filosofia de realismo tarifário, de 1964 a 1967, observa-se um crescimento de 50% 
na tarifa do setor. Em 1969, o governo federal cria incentivos fiscais para as 
concessionárias das regiões Norte e Nordeste, através de abatimentos no imposto 
de renda destas companhias. 
Amplia-se a capacidade de geração de recursos para investimento do setor. 
No final da década de sessenta, verifica-se a abertura de um amplo mercado de 
eurodólares, a nível internacional. A facilidade para a capitação de recursos no 
exterior torna-se um fato, elevando a capacidade de endividamento externo das 
empresas do setor. O setor inicia os anos setenta registrando uma participação de 
20% do capital estrangeiro sobre todas as suas fontes de recurso. Observa-se 
também nesse período ações do governo federal no sentido de incentivar todas as 
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concessionárias estaduais públicas a se concentrar em uma única companhia 
estadual.  
Configura-se uma política federal voltada para a ampliação da capacidade de 
investimento do setor elétrico, agora concentrada na esfera pública, como forma de 
auxiliar na aceleração do desenvolvimento da economia nacional. 
Em função desta filosofia expansionista adotada pelo governo militar, os 
primeiros anos da década de 1970 seriam marcados por um grande 
desenvolvimento da economia nacional. Esse período marcaria o surgimento do 
primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), programa do governo central. 
Apesar da pouca ênfase dada ao planejamento da economia nacional, o programa 
almejava acelerar ainda mais o seu crescimento. Durante esse período (1970 a 
1973), grandes investimentos foram direcionados  ao setor elétrico do País. 
O ano de 1974 trouxe grandes surpresas para a economia mundial, com 
reflexos inevitáveis para a economia brasileira. Nesse ano ocorreu o primeiro grande 
choque do petróleo, colocando a economia internacional frente à sua primeira 
grande crise no período pós-guerra. 
Como fato agravante, as enormes turbulências geradas no cenário 
internacional atingiram o Brasil em um momento de instabilidade econômica, 
processo inflacionário intenso, elevado endividamento externo e mudança política 
interna. O general Ernesto Geisel assumiu a Presidência da República. 
Sob o ponto de vista do Governo Brasileiro, o cenário econômico, neste 
momento, assume as seguintes características: dívida externa elevada, altos índices 
inflacionários e economia internacional recessiva. Apesar de todo o cenário adverso 
da economia nacional e internacional, o governo brasileiro opta por uma política 
econômica voltada para o ajuste estrutural da economia nacional (MEMÓRIA DA 
ELETRICIDADE, 1995). Grandes processos de desenvolvimento da indústria de 
base nacional, iniciados em governos anteriores e, nesse momento, em processo de 
maturação, não sofreram soluções de continuidade.  
Assim, a ordem do dia continuou sendo crescer priorizando-se, 
evidentemente, a indústria de base nacional, apesar de todas as adversidades do 
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momento. Para tanto, o governo continuou exercendo seu papel de grande propulsor 
desse desenvolvimento, através da adoção de medidas a nível interno e externo, 
coerentes com esse objetivo. É lançado o II PND, ainda com objetivos 
desenvolvimentistas, principalmente quanto à indústria de base nacional. 
Uma série de ações foi adotada pelo governo central, com reflexos altamente 
negativos para o setor elétrico. Com o objetivo de estimular o crescimento industrial 
do País, o governo lançou mão de uma série de incentivos fiscais, por exemplo, a 
redução de impostos como o IUEE, direcionados a grandes empresas do setor. No 
mesmo período, programa-se a desvinculação dos recursos tributários do 
financiamento do setor com a passagem dos recursos oriundos do IUEE para o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento (GOGERBA, 1995). A contenção tarifária sobre 
os serviços públicos, entre elas a referente ao fornecimento de energia elétrica, 
também se torna instrumento de incentivo ao crescimento industrial. 
Tais ações protecionistas provocaram o esgotamento da capacidade do setor 
elétrico brasileiro de gerar seus próprios recursos financeiros. Como conseqüência, 
suas concessionárias encontraram no endividamento externo a saída para a 
obtenção dos recursos necessários para seus investimentos (ROSA, 1995). 
Aprofundou-se o processo de endividamento das empresas concessionárias de 
energia elétrica, estaduais e federais.  
Em 1979, um novo choque do petróleo colocou a balança de pagamentos do 
Brasil em situação quase que incontrolável, tamanho o endividamento externo do 
País, naquele momento. O setor elétrico brasileiro, por sua vez, foi identificado como 
um dos responsáveis por grande parte desta dívida. 
A década de 1980 se iniciou profundamente influenciada pelo segundo 
choque do petróleo e pela crise econômica internacional. A economia nacional 
apresentava de enormes dificuldades relacionadas à sua política externa. Durante 
essa década, todas as atenções da área econômica do governo brasileiro estavam 
voltadas para esse setor. 
O setor elétrico brasileiro também convivia com grandes problemas. O setor 
caracterizava-se por apresentar um quadro crítico de estrangulamento econômico-
financeiro, cujas origens eram identificadas nos anos setenta, mais especificamente, 
  
55
a partir da estratégia de desenvolvimento adotada pelo II PND (COGERBA, 1995). 
Segundo Pinguelli Rosa (1995), os caminhos dessa crise poderiam ser resumidos 
em: 
• Empréstimos externos contraídos na década de setenta; 
• Inadequação dos prazos curtos destes empréstimos com os longos prazos 
das obras do setor elétrico; 
• Compressão tarifária implementada pelo governo federal; 
• Equalização tarifária implementada pelo governo em 1974 e que seria 
extinta em 1993. 
Como agravante, durante os primeiros anos da década de oitenta, intensifica-
se, por parte do governo federal, a utilização do setor elétrico nacional como 
instrumento de captação de recursos externos, na tentativa de minimizar os 
resultados negativos da balança comercial brasileira. Em função da crise 
internacional, os juros são elevados, agravando-se ainda mais a situação financeira 
das concessionárias do setor. 
Assiste-se a uma concentração de esforços, por parte das empresas do setor, 
na tentativa de administrar seus constantes déficits de caixa. Tal postura tira de cena 
a cultura de planejamento estratégico de longo prazo, desenvolvida por este setor 
durante os anos sessenta. A inadimplência e o atraso no cumprimento de 
compromissos financeiros assumidos, tanto dentro do próprio setor elétrico, como na 
esfera privada, são instrumentos utilizados com freqüência pelas concessionárias na 
busca de seus objetivos financeiros de curto prazo. Essa inadimplência generalizada 
afeta sensivelmente a credibilidade do setor elétrico brasileiro. Como conseqüência, 
os conflitos intra-setoriais se multiplicam. 
 
3.4  A REESTRUTURAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 
 
O setor elétrico brasileiro inicia a década de noventa enfrentando sérios 
problemas: crise econômico-financeira e institucional. Os primeiros anos dessa 
década não tornam evidentes apenas a crise do setor elétrico, mas a própria crise do 
  
56
Estado brasileiro em processo inflacionário descontrolado e com um déficit público 
elevado.  
A redução de investimentos estatais, aliado à política de utilização das 
empresas públicas como instrumentos para conter a inflação e o déficit público do 
País, originaram uma série de efeitos perversos sobre as empresas estatais. Tal 
situação, aliada a uma outra série de disfunções da máquina pública (corrupção, 
degradação de serviços social) consolidou a imagem de um Estado incompetente, 
frente à opinião pública nacional (VILLELA, 1996). 
Segundo Villela (1996), esse contexto se constitui em um terreno muito 
propício para a aplicação na economia brasileira de idéias neoliberais. Nesse 
momento, o contexto internacional corroborava para a expansão dessas idéias na 
América Latina. 
No Brasil, o alinhamento às políticas neoliberais propostas pelo Consenso de 
Washington se faz sentir com maior intensidade durante o Governo Collor. Essa 
conferência realizada pelo Institute for International Economics, em Washington 
(1989), tinha como objetivo elaborar um balanço sobre as experiências de 
ajustamentos econômicos ocorridos nos países da América Latina. Como resultados 
gerais desta conferência, foram elaboradas proposições gerais, de cunho liberal, a 
serem adotadas pelos países. Esse momento marca o início de um processo de 
reestruturação da economia nacional, com reflexos inevitáveis sobre o setor elétrico 
e sua legislação.  
O setor elétrico brasileiro é motivo de inúmeros questionamentos e 
discussões que culminam com a implementação de medidas, por parte do governo 
federal, com o objetivo de alterar sua estrutura institucional. Tal processo de 
reestruturação estabelece como objetivo principal adequar o setor à nova estratégia 
econômica adotada pelo Estado. A reforma do setor elétrico brasileiro se inicia com 
a promulgação da Lei nº 8631, de 04 de março de 1993.  
Para Brunetti (1996), essa lei tem como macro-objetivos o saneamento 
financeiro de curto prazo do setor e a reforma do regime tarifário. Até 1993, o regime 
tarifário vigente era o de equalização tarifária. Esse regime desconsiderava o 
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desempenho individual das concessionárias, incentivando, como conseqüência, a 
ineficiência empresarial das mesmas. 
A partir da Lei nº 8631, mantém-se o princípio de fixar os níveis tarifários em 
função dos custos do serviço, porém de forma individual, possibilitando a 
flexibilização e diferenciação das tarifas do setor de acordo com as características 
do mercado de cada concessionária. A remuneração das empresas concessionárias 
também deixou de ser garantida, tornando-se objeto de negociação com o poder 
concedente, quando das solicitações de reajustes tarifários. 
Em função da defasagem tarifária existente no momento da promulgação da 
Lei, o Governo Federal implementou ações no sentido de promover a recuperação 
destas tarifas, ainda em 1993. Entre maio e outubro de 1993, foram concedidos seis 
aumentos reais mensais e consecutivos (BRUNETTI, 1996). 
A Lei nº.8631 possibilitou a permuta de dívidas contraídas pelas 
concessionárias - impostos federais não pagos, energia comprada, empréstimos 
externos e quotas do fundo de equalização tarifária - com seus saldos da Conta de 
Resultados a Compensar (CRC) junto à União. Esse instrumento viabilizou o 
saneamento financeiro imediato de grande parte das concessionárias do País. 
As grandes propostas de alterações implementadas no setor surgem com a 
aprovação da Lei de Concessões - Lei nº.8987 - de 13 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos 
previstos no artigo 175 da Constituição Federal. Complementando esta Lei, na 
mesma data, é publicada a Medida Provisória 890, que mais tarde também é 
transformada em lei (Lei nº.9074). 
A Lei de Concessões alterou significativamente a filosofia de concessões 
estabelecidas para os serviços públicos, estabelecendo novos princípios para a 
prestação de serviços públicos no País. A partir desse momento, as concessões 
para estas modalidades de serviço tornam-se obrigatoriamente objeto de licitações. 
Além de estabelecer os princípios gerais para a prestação do serviço público, 
tal Lei também esboça o regime tarifário a ser utilizado, constituindo-se em uma 
sinalização para a iniciativa privada de possível participação nos investimentos de 
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infra-estrutura do País. No entanto, somente a partir da promulgação da Lei nº.9074, 
publicada em 08 de julho de 1995, são estabelecidas regras específicas para a 
reestruturação do setor elétrico brasileiro. Em agosto de 1996, a ELETROBRAS 
assina contrato com a empresa inglesa Coopers & Lybrand para, em associação 
com empresas nacionais e internacionais, prestar serviços de consultoria para a 
reestruturação do setor elétrico brasileiro. 
Essa lei, além de disciplinar, no setor elétrico, as questões relacionadas às 
concessões vencidas e a vencer, também estabelecem alternativas para o 
atendimento a consumidores com demanda elevada. Uma nova figura é introduzida 
nesse contexto: o produtor independente. A Lei nº 9074 considera como produtor 
independente de energia elétrica a pessoa jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autorização do poder concedente, para 
produzir energia elétrica destinada ao comércio de toda ou parte desta energia 
produzida, por sua conta e risco. 
O produtor independente, por sua vez, está sujeito a regras operacionais e 
comerciais próprias, atendido o disposto nesta Lei, na legislação em vigor e no 
contrato de concessão ou ato de autorização. O produtor de energia, segundo a 
nova legislação, pode vender sua energia às atuais concessionárias ou até mesmo 
concorrer com elas no fornecimento de energia a consumidores de porte. 
Estabelece a Lei que qualquer novo consumidor (nova instalação) com carga 
igual ou superior a três Megawatts, independente da tensão de alimentação, pode 
desde já escolher livremente o seu fornecedor, seja ele produtor independente ou 
qualquer uma das concessionárias existentes. No entanto, com relação aos 
consumidores existentes, a Lei estabelece alguns limites para quanto a esta 
liberdade de escolha de fornecedores. 
Os consumidores existentes, com carga instalada igual ou superior a dez 
Megawatts, atendidos em tensão igual ou superior a sessenta e nove mil Volts, estão 
autorizados a contratar suas necessidades de energia, parcial ou totalmente, com 
um produtor independente, assim que vencido o prazo de seu contrato de 
fornecimento atual celebrado junto à concessionária que o atende. No caso de 
consumidores com este tipo de contrato vencido, os mesmos podem estender esta 
  
59
liberdade de compra, após três anos de publicação da Lei, a qualquer 
concessionária do mesmo sistema interligado (Sul, Sudeste ou Norte, Nordeste). 
Uma outra limitação do sistema elétrico brasileiro, qual seja a localização do 
gerador e da carga como fator decisivo na escolha do fornecedor de energia elétrica, 
já havia sido eliminada com a criação do Sistema Nacional de Transmissão de 
Energia Elétrica (SINTREL) - em dezembro de 1993.  
Esse sistema, tendo à frente a ELETROBRAS, tem como objetivo possibilitar 
o acesso à rede de transmissão a diferentes produtores, fomentando-se, como 
conseqüência, a competição no setor (ROSA, 1995). O sistema é constituído por 
todas as linhas de transmissão das empresas federais, estando disponível para a 
adesão das empresas estaduais. A ampliação dessa rede se traduz em maiores 
possibilidades de escolha de fornecedores, por parte dos consumidores.  
Por outro lado, o modelo adotado para o pacto operativo entre as empresas 
concessionárias, com remuneração do serviço de transmissão, não estabeleceu 
transferências patrimoniais entre as empresas. Várias empresas compõem esta 
malha. Os procedimentos de planejamento e expansão do sistema interligado não 
sofrem alterações. 
O pacto operativo assegura o acesso a esta rede a todas as empresas 
autorizadas a gerar eletricidade. Para tanto, torna-se necessário o cumprimento de 
alguns procedimentos formais para regularização desse processo, como por 
exemplo, a elaboração formal da solicitação, a análise da proposta e a assinatura do 
contrato de acordo operativo (ROSA, 1995). 
Outro aspecto que merece destaque na nova legislação é a possibilidade de 
revisão e redução, por parte do poder concedente, dos limites de carga e tensão 
(três Megawatts para novos consumidores e de dez Megawatts para consumidores 
existentes) que dão direito de livre escolha ao consumidor, decorridos oito anos de 
publicação da nova Lei. 
A reforma do setor elétrico nacional não se limita apenas ao arcabouço legal 
que disciplina o setor. A própria Autoridade Reguladora do setor - DNAEE - foi objeto 
de intervenções. Em 27 de dezembro de 1996, é sancionada a Lei nº.9427, 
  
60
instituindo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) com a finalidade de 
regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
energia elétrica no País. O Decreto aprovado pelo Congresso Nacional estabelece 
como principais atribuições da ANEEL, dentre outras: 
• A implementação das políticas e diretrizes do governo federal para a 
exploração da energia elétrica; 
• Promover as licitações destinadas à contratação de concessionárias que 
irão atuar neste setor; 
• Celebrar e gerir os contratos de concessão ou de permissão de serviços 
públicos de energia elétrica; 
• Dirimir, no âmbito administrativo, as divergências por ventura existentes 
entre os atores que atuam no setor; 
A Lei nº.9427 estabelece, também, a possibilidade de descentralização das 
atividades complementares de regulação, controle e fiscalização dos serviços e 
instalações de energia elétrica, da União para os Estados e Municípios, mediante 
convênio de cooperação. Essa delegação somente será conferida diante da 
confirmação de competência técnica e administrativa para a execução das 
respectivas atividades por parte destes Estados e Municípios. Estabelece ainda que 
durante o período de trinta e seis meses, a contar da data de publicação desta Lei, 
os reajustes e revisões de tarifas do setor serão efetuados segundo as condições 
estabelecidas nos respectivos contratos e legislação pertinente. 
A Lei nº.9074 também abriu possibilidades para a ocorrência de sisões, 
fusões, incorporações ou transformações societárias de concessionárias, facilitando 
em muito o desmembramento e a venda parcial das empresas. A promulgação 
dessa Lei vem auxiliar em muito o processo de privatização das concessionárias de 
energia elétrica incluídas no Programa Nacional de Desestatização. A definição 
objetiva das regras que irão reger o setor incentiva a participação do capital privado 
na área. Um bom exemplo desse efeito é o caso da Espírito Santo Centrais Elétricas 
S.A (ESCELSA) cujo leilão de privatização ocorreu quatro dias após a promulgação 
da Lei nº.9074. Essa mesma Lei ainda confere reconhecimento legal a consórcios na 
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área de geração, oficializando, assim, os consórcios entre concessionárias estatais e 
a iniciativa privada. Já existem alguns consórcios desta natureza, como por exemplo, 
os casos de Itá (SC) e Igarapava (MG). 
 
3.5 A PRIVATIZAÇÃO NO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO 
 
Para atender aos objetivos da proposta de tese, torna-se importante 
caracterizar o processo de privatização a que foram submetidas empresas 
distribuidoras de energia que atuam no setor elétrico brasileiro. Para tanto, uma 
reflexão sobre as origens da privatização, principalmente nos países desenvolvidos, 
pode auxiliar no entendimento das transformações a que foi submetido esse 
importante setor da economia nacional. 
Até o início da década de oitenta, a presença do Estado na economia dos 
países desenvolvidos se constituía em uma das principais características do modelo 
de desenvolvimento adotado por nações européias. Fundamentados em uma lógica 
keynesiana de valorização de aspectos sociais, tais nações vinculavam a palavra 
privatização ao discurso neoliberal (ROSA, 1995).  
A transformação desse cenário e a consolidação do processo de privatização 
de empresas estatais se iniciam na Inglaterra, em função de um conjunto de 
iniciativas de caráter político e econômico que caracterizaram esta década e criaram 
o pano de fundo sobre o qual se consolidou a lógica neoliberal. Pode-se identificar o 
governo conservador de Margaret Thatcher na Inglaterra, o governo republicano de 
Reagan nos EUA, as dificuldades políticas da social democracia européia e o 
desmoronamento dos regimes comunistas do Leste Europeu como fatos políticos 
representativos do período (SAUER, 2003; ROSA, 1995).  
Do ponto de vista econômico, registram-se também como fatos relevantes do 
período a crise econômica mundial que marcou a década de setenta, inclusive com o 
choque do petróleo ocorrido em 1973, e a evolução significativa ocorrida no campo 
da tecnologia, principalmente na área da informática, com impactos significativos 
sobre as diversas áreas da sociedade.  
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Esse cenário, marcado por um conjunto de transformações políticas e 
econômicas e, como conseqüência, pela substituição das soluções previsíveis pela 
incerteza e pelo imponderável, termina por influenciar o direcionamento de políticas 
de instituições como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) para 
os países em desenvolvimento. 
Tais instituições passam a identificar nas privatizações de empresas estatais 
um mecanismo eficiente para assegurar o pagamento das elevadas dívidas externas 
dos países. Sob o argumento que o processo de privatização das empresas 
redundaria no aumento de sua eficiência e na atração de maiores recursos para o 
setor, essas instituições tornam-se as maiores promotoras da política de privatização 
nestes países. Alias, o termo privatização, independente dos diferentes significados 
com que tem sido utilizado, tem sido associado de forma indevida e monolítica com 
uma solução intrinsecamente positiva para a economia e passível de implementação 
em qualquer região do planeta (ROSA, 1995). 
O Brasil não foi o único País da América Latina a investir em tal processo. 
Como descrito anteriormente, observa-se que o processo de privatização do setor 
elétrico brasileiro está inserido em um amplo processo de transformações 
econômicas e políticas de abrangência internacional, com impactos em várias 
nações. 
Nos Estados Unidos da América (EUA), por exemplo, o setor de energia 
elétrica se caracteriza por ser uma industria de propriedade mista e propriedade de 
caráter essencialmente estatal, havendo vários níveis de propriedade das empresas 
de energia elétrica: empresas municipais, particulares, federais e até cooperativas. 
No setor de geração de energia verifica-se a preponderância do Estado como 
principal agente. As agências municipais representam o maior número de empresas 
responsáveis pela distribuição de energia elétrica. Também existe uma concentração 
de empresas privadas em algumas regiões do País, a exemplo da Califórnia. Com 
relação ao processo de privatização nesse País, segundo Rosa (1995), em sua 
essência, a reforma americana preservou sua estrutura descentralizada 
possibilitando a entrada de novos geradores, sem, no entanto, haver a venda de 
empresas públicas. 
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Na Argentina, o sistema elétrico era caracterizado por possuir grandes 
empresas estatais geradoras e uma malha de empresas distribuidoras locais que 
compravam energia destas geradoras. O processo de privatização desse setor do 
País redundou no desmembramento tanto de empresas geradoras como empresas 
de distribuição de energia elétrica. Usinas e empresas de distribuição foram 
privatizadas. Também foi criada uma agência nacional responsável pela regulação 
do setor. 
A experiência do Chile demonstra que até 1980 havia duas grandes empresas 
estatais responsáveis pela maior parte da geração e da distribuição de energia 
elétrica no País. No inicio da década de oitenta, um processo de desverticalização 
do setor, separou as grandes empresas em diferentes empresas de geração e 
distribuição de energia. Tal fato possibilitou que o processo de privatização se 
iniciasse ainda nesta década e fosse concluído na década de noventa. O processo 
de privatização de empresas estatais chilenas foi precedido por um processo de 
reestruturação do setor que envolveu a participação de fundos de pensão e 
trabalhadores na aquisição de ações das empresas. 
No caso específico do setor elétrico brasileiro, o processo de privatização de 
empresas estatais se insere dentro de uma proposta de liberalização da economia 
nacional, incentivada por agentes internacionais e consolidada principalmente no 
governo de Fernando Henrique Cardoso através de seu programa de desestatização 
(SAUER, 2003).  
Segundo Pinheiro (2000), a privatização no Brasil foi, acima de tudo, uma 
resposta pragmática aos problemas macroeconômicos de curto prazo, causados 
principalmente pelo estado de desordem das contas fiscais do País. Aspectos que 
sempre se fizeram presentes nas discussões sobre a privatização de empresas 
públicas, como a questão da segurança nacional e o risco da desestatização da 
economia, perderam força para temas mais relacionados com o preço de vendas 
das empresas e o nível de qualidade dos serviços a serem prestados. 
 A justificativa para a implementação do processo de privatização no setor 
elétrico nacional encontrou justificativas na profunda crise institucional do setor e na 
incapacidade de investimento em expansão e novas tecnologias por parte do 
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Estado. O mecanismo de privatização de empresas estatais foi acompanhado de um 
conjunto de outras intervenções no sentido de reestruturar radicalmente o modelo 
institucional do setor elétrico.  
A proposta para a reestruturação do setor elétrico se caracterizou por uma 
estratégia gradativa de redução da dívida pública e um pretenso aumento da 
eficiência de suas empresas. O modelo adotado é fundamentado na 
desverticalização do sistema elétrico, diferenciando-se o tratamento destinado às 
áreas de transmissão e distribuição de energia elétrica (áreas monopolistas, com 
mercado consumidor cativo) e as áreas de geração e comercialização de energia 
(mercado competitivo). Complementa a proposta a instituição de uma agência 
independente com o objetivo de exercer a regulação técnica e econômica do setor, 
agora inserida em um ambiente de competitividade estimulada. 
O processo de privatização, que se iniciou em 1995 com a promulgação da 
Lei nº.8987/95 que dispõe sobre o regime de concessões e permissão da prestação 
de serviços públicos, foi consolidado durante os dez anos seguintes. Em 2000, 
sessenta e cinco por cento das empresas distribuidoras de energia elétrica do País 
já se encontravam privatizadas (PIRES, 2003), inclusive as empresas objeto de 
estudo nesta pesquisa.  
Esse processo foi viabilizado pelo programa de Estímulo às Privatizações 
Estaduais (PEPE), criado pelo governo federal, através do qual o BNDES antecipava 
recursos financeiros para as empresas a serem submetidas à privatização, 
viabilizando-se o retorno deste financiamento através de recursos obtidos com a 
venda destas empresas em leilões públicos, após a aprovação das Assembléias 
legislativas Estaduais. A Tabela 1 apresenta um quadro resumo sobre a situação de 
algumas empresas deste setor, adotando como referência o ano de 2000. 
O processo de privatização, ao longo de sua execução, foi objeto de uma 
série de críticas de estudiosos da área. Entre estas críticas destacam-se questões 
relacionadas aos baixos valores obtidos na venda das concessões frente ao real 
valor econômico das empresas, a perda de qualidade dos serviços prestados, a 
dispensa maciça de profissionais altamente qualificados, a queda acentuada de 
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investimentos, principalmente na área de geração de energia, e a elevação 
progressiva das tarifas, sobretudo no setor residencial (SAUER, 2003). 
Tabela 1 - Processo de Privatização do Setor Elétrico Brasileiro (1995-1999) 
 
Fonte: BNDES (apud SAUER, 2003). 
Obs: (*) Participação: Distribuidoras, por Energia Vendida e Geradoras, por Geração Bruta Total; (**) 
A EDP (Portugal) adquiriu 73% do Grupo Iven em 25/08/99. 
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Segundo SAUER (2003), após quase uma década de implementação, a 
proposta de desverticalização do setor elétrico brasileiro, complementado por um 
processo intenso de privatização, não tem apresentado os resultados esperados 
pela sociedade brasileira. Ao contrário, terminou por gerar uma crise no setor, 
caracterizada pelo racionamento de 25% do consumo de energia elétrica a que foi 
submetida a sociedade entre os anos de 2001/2002, apesar das condições 
hidrológicas de seus rios se encontrarem em condições normais.  
O Governo Federal tem empreendido esforços no sentido de superar os 
problemas apresentados por esse modelo, apresentando como soluções alternativas 
que alteram sua estrutura institucional. 
Com vistas a identificar as causas dos problemas enfrentados pelo setor, em 
vinte e dois de Junho de 2001, a Câmara de Gestão da Crise Energética (CGCE) 
criou o comitê de Revitalização do Modelo do Setor elétrico. Esse comitê assume a 
responsabilidade de encaminhar propostas para corrigir as disfunções correntes e 
propor aperfeiçoamentos para o referido modelo (MME, 2002). Em trinta de junho de 
2002 é criada a Câmara de Gestão do Setor Elétrico, em substituição à CGCE, que 
assume a responsabilidade de terminar os estudos relativos à revitalização do setor. 
Em novembro de 2002, o comitê elaborou o Relatório de Progresso Número 
4, abordando uma série de temas importantes para o setor e objeto de análise do 
comitê. Entre os temas destacam-se a normalização do funcionamento do setor 
elétrico, o aperfeiçoamento do mercado de energia elétrica, a garantia de expansão 
da oferta, a monitoração da confiabilidade de suprimento, a Política energética, 
questões relativas à transmissão, à Política tarifária e defesa da concorrência e o 
aperfeiçoamento institucional do MME e Operador Nacional do Sistema (NOS). 
 
 
3.6 O NOVO MODELO INSTITUCIONAL DO SETOR ELÉTRICO 
 
As novas propostas elaboradas pelo Governo Federal para o setor elétrico 
brasileiro encontram-se expressas em um documento publicado em julho de 2003, 
sob o título de “Proposta de Modelo Institucional para o Setor Elétrico”. O documento 
foi fruto de uma série de discussões desenvolvidas pelo Estado junto a órgãos 
representativos da sociedade (MME, 2003). 
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Em dezembro de 2003, foi editada a Medida Provisória 144, com o objetivo de 
dar início à implementação do modelo no setor. A Medida Provisória em seu artigo 
primeiro estabelece que a comercialização de energia elétrica entre concessionários, 
permissionários e autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem 
como destes com seus consumidores, no Sistema Interligado Nacional (SIN) 
ocorrerá mediante contratação regulada ou livre. Entretanto, apesar da publicação 
da Medida Provisória 144, permanecem as discussões no sentido de se encontrar 
um modelo que assegure as condições de suprimento necessárias ao mercado 
consumidor brasileiro e atenda aos interesses dos diversos agentes que atuam no 
setor. 
Os principais propósitos desse modelo são assegurar o suprimento de 
energia elétrica; promover a modicidade tarifária por meio da contratação eficiente 
de energia para os consumidores regulados e promover a inserção social no Setor 
Elétrico, principalmente através dos programas de universalização de atendimento.  
A análise do documento torna evidente a reflexão desenvolvida sobre alguns 
temas considerados fundamentais para a área, como por exemplo, a segurança de 
suprimento; a modicidade tarifária; os ambientes de contratação e competição na 
geração; a contratação de nova energia em Ambiente de Contratação Regulado 
(ACR); a contratação de energia existente no ACR; os consumidores livres; o acesso 
a novas hidrelétricas por produtores independentes de energia e os novos agentes 
institucionais. Como forma de facilitar o entendimento da proposta apresenta-se uma 
síntese do tratamento direcionado a cada um desses temas. 
Sobre a segurança no suprimento, na regulamentação vigente não se 
identificam mecanismos que assegurem o suprimento de energia. A condição 
estabelecida de existência de um lastro de energia assegurada fruto dos contratos 
de compra e venda estabelecidos não se caracteriza como uma condição que 
assegure este condição de segurança no suprimento. 
Para evitar problemas como os vivenciados pela sociedade brasileira nos 
anos de 2001 e 2002 (racionamento de energia) o novo modelo propõe a criação de 
uma reserva de segurança através de ações como a elaboração de uma matriz 
energética que considere além do potencial hidroelétrico do País, outras fontes de 
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energia como a termoeletricidade, a exigência de contratação de toda a demanda de 
energia por parte dos agentes de consumo, a contratação de energia com 
perspectiva de longo prazo para o crescimento do mercado (períodos de três e cinco 
anos) e a criação de um órgão com o objetivo específico de monitorar 
constantemente o suprimento de energia de forma sistêmica (Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico). 
A modicidade tarifária é considerada elemento chave nesta proposta no 
sentido de atende às demandas sociais do País. Uma série de iniciativas foi 
identificada de forma a possibilitar sua efetivação. Destacam-se ações como ampliar 
a competição na geração, através do critério de licitação com critério de menor tarifa, 
não onerar o consumidor em função da falta ou excesso de energia, conceder 
licença prévia ambiental e para contratos de compra de energia a longo prazo 
visando minimizar os riscos dos investimentos e assegurar que não sejam 
transferidos para a tarifa custos que sejam estranhos à prestação específica deste 
serviço.  
Outros mecanismos estabelecidos por esse modelo também vão colaborar 
com o objetivo de estabelecer a modicidade tarifária. A definição de ambientes 
diferenciados e com critérios distintos para a comercialização de energia elétrica 
(mercado regulado e mercado livre) e a contratação conjunta de energia pelas 
distribuidoras (pool) com significativas economias de escala junto aos supridores são 
exemplos desses mecanismos (MME, 2003). 
Já a proposta de estabilidade do marco regulatório define a criação de novos 
agentes institucionais com o objetivo de tornar mais eficiente a atuação do órgão 
regulador no setor. Os novos órgãos são: a Empresa de Pesquisa Energética, a 
Câmara de Comercialização de Energia e o já citado Comitê de Monitoramento do 
Setor Elétrico. A empresa de Pesquisa Energética tem como objetivo desenvolver 
atividades vinculadas ao planejamento energético do País. A Câmara de 
Comercialização, por sua vez, se responsabiliza pela coordenação das atividades de 
compra e venda de energia, nos ambientes regulados e livres. 
Com relação à atratividade dos investimentos, o modelo, por meio de ações 
como a limitação do self dealing, incentiva a competição no ambiente de geração de 
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energia, estabelecendo a condição necessária para a realização de contratos de 
longo prazo entre supridoras e distribuidoras de energia elétrica que não atuem em 
um mesmo grupo, atraindo maiores investimentos para o setor. 
O conjunto de ações que caracterizam a proposta alternativa para o setor 
elétrico tem como objetivo principal “[...] congregar a retomada do interesse público e 
a superação dos riscos e incertezas do modelo atual” (SAUER, 2003, p.93). Para 
Sauer (2003), a nova proposta enfatiza o papel do planejamento energético no 
controle social do País, caracterizando-se como uma nova postura do Estado no 
tratamento do tema. O mercado deixa de ser a grande referência na busca pela 
estabilidade do setor. Sob este ponto de vista, um aspecto relativo ao novo modelo 
reveste-se de importância para essa pesquisa: a suspensão do processo de 
privatização de empresas do setor. 
A partir dessa nova proposta, o processo de privatizações que vinha sendo 
conduzido no governo de Fernando Henrique Cardoso, deixa de se constituir em 
uma solução viável para sanar as dificuldades enfrentadas pelo setor. Entretanto, 
apesar da nova postura em relação ao tema privatização, os efeitos oriundos dos 
processos de privatização desenvolvidos a partir do modelo anterior permanecem 
presentes dentro do setor elétrico brasileiro, com impactos significativos sobre a 
gestão das suas empresas. Tal fato, aliado ao novo perfil do setor, tem exigido 
novas competências dos sistemas de controle de gestão dessas empresas. 
As análises desenvolvidas neste capítulo caracterizam o conjunto de 
transformações a que o setor elétrico brasileiro tem sido submetido, desde o seu 
surgimento, nos últimos anos do império. O desenvolvimento do setor, inicialmente, 
ocorre com a participação efetiva do setor privado e, posteriormente, sofre a 
intervenção do Estado. Sob a égide do Estado, o setor recebe investimentos para 
assegurar sua expansão, mas também passa a ser utilizado como instrumento para 
consolidar uma política econômica recessiva no país (contenção do processo 
inflacionário). Essa política resulta no endividamento de muitas  
empresas – principalmente as distribuidoras de energia elétrica - e a instalação de 
um processo de inadimplência generalizada no setor. Como conseqüência, no início 
da década de noventa, se inicia uma série de transformações na legislação e 
estrutura desse setor. Entre as várias ações implementadas a partir desse momento, 
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o processo de privatização se caracteriza como uma das iniciativas com maior 
impacto sobre as empresas que atuam no setor. A nova configuração do setor 
elétrico brasileiro submete suas empresas a novos desafios. Como conseqüência, os 
mecanismos de gestão dessas empresas também se tornam objeto de análise, no 
sentido de serem adaptados à essa realidade. 
Em função dos objetivos desta pesquisa, torna-se importante neste momento, 
uma reflexão sobre como as abordagens teóricas apresentadas podem contribuir 
para os sistemas de controle de gestão em empresas que atuam no setor elétrico 
brasileiro. Tais abordagens, se por um lado evidenciam a inexistência de um marco 
teórico de referência para o tema, também tornam evidente a necessidade de se 
considerar a nova realidade do setor elétrico para essa reflexão. No capítulo 
seguinte é apresentada a proposta de uma estrutura de referência conceitual para 
os sistemas de controle de gestão das empresas distribuidoras de energia elétrica, 
privatizadas. 
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4 PROPOSTA DE ESTRUTURA DE REFERÊNCIA PARA O 
CONTROLE DE GESTÃO DE EMPRESAS DO SETOR ELÉTRICO 
 
Este capítulo tem como finalidade construir uma estrutura de referência 
conceitual para o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica 
privatizadas, atendendo a um dos objetivos específicos da pesquisa.  
Como estrutura de referência entende-se um conjunto de conceitos que se 
relacionam e se ajustam de forma coerente, enfatizando aspectos considerados 
fundamentais para a análise de questões concretas e vinculadas à realidade 
(COELHO, 2001). No caso específico desta pesquisa, os conceitos que deverão 
compor esta estrutura de referência estão relacionados ao tema controle de gestão e 
sua interação com o setor elétrico brasileiro.  
Para a construção da estrutura de referência proposta são consideradas as 
abordagens mais recentes sobre o tema controle de gestão apresentadas no 
capítulo dois. Essas abordagens caracterizam os sistemas de controle de gestão 
como mecanismos para influenciar o comportamento dos indivíduos de uma 
empresa no sentido de implementar suas estratégias e atingir seus objetivos. 
Também são consideradas nesse processo de construção as demandas específicas 
a que se encontram submetidas as empresas distribuidoras que atuam no setor 
elétrico brasileiro, caracterizado no capítulo três. Procura-se identificar na proposta 
os conceitos fundamentais a serem observados pelos sistemas de controle de 
gestão das empresas distribuidoras de energia elétrica para atuarem de forma eficaz 
nesse ambiente.  
Não se pretende com a construção desta estrutura de referência conceitual 
estabelecer um modelo fixo e definitivo para a análise e construção dos sistemas de 
controle de gestão de empresas que atuam no setor. As informações apresentadas 
no capítulo três tornam evidente a dinâmica e intensa interação entre os atores que 
atuam nesse ambiente. Apresentar uma solução definitiva para organizações que 
atuam em ambientes com este perfil se constitui em um risco. As constantes 
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transformações a que o mesmo está submetido podem, em pouco tempo, tornar tais 
soluções organizacionais obsoletas.  
A estrutura de referência proposta nesta pesquisa caracteriza-se como um 
mecanismo dinâmico, coerente com essa realidade, e que irá possibilitar o 
desenvolvimento de reflexões e aperfeiçoamento contínuo dos sistemas de controle 
de gestão da empresas. Não se trata de uma solução definitiva. Segundo Coelho 
(2001, p. 83), "uma estrutura de referência não é um produto acabado com 
qualidades conhecidas, mas perspectivas que irão ajudar no processo contínuo de 
uma auto-reflexão com resultados que não podemos prever". 
Para o desenvolvimento dessa estrutura de referência também são utilizados 
conceitos relacionados à Teoria da Complexidade. O entendimento sobre o contexto 
atual demonstrado por alguns estudiosos da Teoria da Complexidade reflete de 
forma precisa a realidade do setor elétrico brasileiro. Axerold e Cohen (1999), por 
exemplo, afirmam que o conceito de Sistemas Adaptativos Complexos se aplica a 
uma realidade onde muitos atores buscam se adaptar mutuamente e onde a 
previsão de um futuro próximo é difícil execução. Esse é o caso do setor elétrico 
brasileiro. Desta forma, a construção da estrutura de referência proposta também se 
desenvolve a partir do entendimento de que as empresas que atuam nesse setor se 
caracterizam como sistemas adaptativos complexos. 
Em seus trabalhos, Axerold e Cohen (1999) definem os Sistemas Adaptativos 
Complexos como sistemas compostos por uma variedade de atores que através de 
um processo de interação interna e com o meio ambiente procuram selecionar as 
melhores estratégias para o seu aperfeiçoamento. Para Gino (2002), cada um 
desses atores possui suas próprias funções, mas atuam no sentido de colaborar 
com o desempenho do sistema como um todo. Axerold e Cohen (1999) também 
concluem que, pelas características que possuem, é possível caracterizar as 
organizações contemporâneas como Sistemas Adaptativos Complexos e entender 
seu comportamento a partir dos conceitos que explicam a dinâmica desses 
Sistemas.  
A descrição de Holland (1996) sobre esses sistemas ainda identifica a 
existência de pontos de alavancagem que submetidos a uma ação poderiam gerar 
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efeitos multiplicadores. Segundo Agostinho (2003), em função dessa característica, 
ações gerenciais direcionadas para tais pontos podem influenciar o comportamento 
das empresas. A revisão da literatura desenvolvida no capítulo 2 torna evidente a 
utilização dos sistemas de controle de gestão como instrumentos para influenciar o 
comportamento das empresas. Como conseqüência, conceitos relacionados ao 
comportamento dos sistemas adaptativos complexos facilitam o entendimento e 
facilitam a construção da estrutura de referência sobre controle de gestão 
apresentada nesta pesquisa. 
A partir desse entendimento, a discussão que se desenvolve nesse capítulo 
procura identificar os principais conceitos relacionados ao tema controle de gestão 
que vão compor a estrutura de referência proposta e apresentada no final do 
capítulo. Para facilitar o entendimento da proposta elaborada e que se constitui no 
principal objetivo da pesquisa, essa estrutura referência conceitual, no final do 
capítulo, é representada através de uma figura. 
Segundo Anthony (2002), um dos componentes fundamentais para um 
sistema de controle de gestão é o sensor, responsável pela identificação de uma 
nova situação no processo que está sendo controlado. A percepção por parte das 
organizações das alterações ocorridas ou em desenvolvimento em seu ambiente 
interno e externo vai depender da sensibilidade desses componentes. No mesmo 
sentido, Axerold e Cohen (1999) afirmam que um dos mecanismos utilizados pelos 
Sistemas Adaptativos Complexos para elevar sua sensibilidade sobre o ambiente é 
estimular a interação entre os atores que atuam no mesmo.  
A dinâmica característica do setor elétrico brasileiro impõe às empresas a 
necessidade de mecanismos de controle que lhes permitam identificar 
transformações ocorridas no ambiente. De acordo com Amat (2003), não se pode 
analisar e compreender o sistema de controle de gestão de uma organização sem 
considerar o contexto social em que a mesma encontra-se inserida. No que se refere 
ao setor elétrico brasileiro, esta afirmação é totalmente verdadeira 
Intensificar a interação com a sociedade em que atuam e com os órgãos 
que regulam as atividades do setor se apresenta como característica fundamental 
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para os sistemas de controle de gestão dessas empresas e, conseqüentemente, 
para o processo de adaptação à nova realidade. 
As transformações ocorridas no setor elétrico brasileiro nos últimos anos 
tornaram evidente o impacto das variáveis ambientais sobre suas empresas. 
Destaca-se, neste sentido, o Modelo Regulatório estabelecido pelo Governo Federal. 
Estrutura definida pelo Ministério das Minas e Energia para a atuação das empresas 
que atuam nesse segmento da economia, o modelo define a relação entre as 
empresas concessionárias que atuam no setor e o Estado. 
O modelo proposto para o setor elétrico brasileiro enfatiza o papel dos órgãos 
reguladores. Tais órgãos, como representantes legítimos dos atores da sociedade, 
exercem seu papel de guardiãs dos direitos dos cidadãos por intermédio de uma 
legislação específica e de uma intensa relação com as empresas do setor. No setor 
elétrico, o órgão coordenador desta relação é a ANEEL (MME, 2002). 
A Lei nº.9427, de 26 de dezembro de 1996 que instituiu a Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL), em seu capítulo 1, artigo 2, deixa claro o papel a ser 
desempenhado por esta Agência. A ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a 
produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em 
conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal. 
A mesma Lei em seu inciso IV, também estabelece a relação da Agência com 
as empresas, ou seja, celebrar e gerir os contratos de concessão ou de permissão 
de serviços públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem público, 
expedir as autorizações, bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios 
com órgãos estaduais, as concessões e a prestação dos serviços de energia 
elétrica. 
Além da legislação que formaliza a interferência do Estado na gestão das 
empresas, a própria revisão do modelo de reestruturação do setor elétrico brasileiro, 
iniciado em 1995 com a promulgação da Lei nº.8987/95 e que tem sido objeto de 
constantes reavaliações, aponta na mesma direção. Como apresentado no capítulo 
três, essa Lei dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previstos na Constituição Federal. 
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A maioria das críticas e propostas para alterações deste modelo aponta para 
uma maior atuação e controle do Estado nas atividades do setor. Autores como 
Sauer (2002) questionam a capacidade de auto-regulação do mercado no sentido de 
viabilizar a expansão do sistema elétrico brasileiro e defendem uma maior 
regulação das atividades do setor pelo Estado. Esta tendência se reflete, também, 
na proposta de reestruturação do setor desenvolvida pelo Ministério das Minas e 
Energia (MME). Na proposta é sugerida, por exemplo, a criação de novos órgãos 
com o intuito de regular as atividades desenvolvidas no setor, como o Administrador 
de Contratos de Energia Elétrica (ACEE) e a Fundação de Estudos do Planejamento 
Estratégico (FEPE). 
O impacto da atuação dos órgãos reguladores sobre o desempenho das 
empresas se acentua a cada dia. Como conseqüência, qualquer que seja o sistema 
de controle de gestão a ser implementado em uma das empresas do setor, não se 
pode deixar de considerar variáveis que possam caracterizar essa relação. A 
identificação e monitoramento de variáveis dessa natureza (marco regulatório), 
através de um intenso processo de interação, pode significar para as empresas 
maior capacidade de adaptação às freqüentes alterações implementadas no setor.  
O contexto social em que se encontram inseridas tais organizações é outro 
aspecto a ser considerado nessa discussão. A influência do contexto social sobre o 
desenho ou análise dos sistemas de controle de gestão das empresas torna-se 
ainda mais significativo quando os serviços prestados pelas empresas se 
caracterizam como serviços essenciais. Segundo o Código de Defesa do 
Consumidor, Capítulo 1, Artigo 22, serviços essenciais são serviços de caráter 
público como água, transporte e telefone e, portanto, devem ser prestados de forma 
adequada, eficiente, segura e contínua. É o caso das empresas que atuam no setor 
elétrico brasileiro.  
A nova proposta para o modelo institucional do setor elétrico, elaborada pelo 
Ministério das Minas e Energia (MME, 2003) enfatiza essa característica ao afirmar 
que a produção de energia deve ser realizada, prioritariamente, por concessionário 
de serviço público. 
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A distribuição de energia elétrica se constitui em elemento indutor do 
desenvolvimento de um País. O consumo per capita de energia elétrica tem sido 
considerado como um dos indicadores do grau de desenvolvimento de uma 
sociedade (ROSA, 1995). O fato de desenvolverem atividades dessa natureza eleva 
a responsabilidade das empresas que atuam no setor para com a sociedade.  
Essas organizações se consolidam como grandes referências para todos os 
atores que atuam na sociedade contemporânea. Tal fato, por si só, tem exigido das 
empresas comportamentos coerentes com as expectativas da sociedade. Nesse 
contexto, a responsabilidade social tem se caracterizado como um tema constante 
nas discussões sobre o papel das organizações na sociedade (ETHOS, 2003) e que, 
portanto, deve ser considerado na composição da estrutura de referência proposta. 
Com a finalidade de detectar como os consumidores percebem a 
responsabilidade social das empresas, que expectativas têm em relação a esse 
aspecto e como ela repercute em suas atitudes e comportamentos, o Instituto Ethos 
de Responsabilidade Social desenvolveu, em 2002, uma pesquisa envolvendo nove 
regiões metropolitanas do País (ETHOS, 2003). A atuação desse instituto visa 
mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerirem seus negócios de forma 
socialmente responsável, tornando-as parceiras na construção de uma sociedade 
mais próspera e justa. O Instituto Ethos tem enfatizado a importância da participação 
de empresas que atuam no setor elétrico brasileiro em atividades desta natureza. 
Os resultados demonstraram que a maioria dos entrevistados (78%) afirma 
que para se reconhecer uma empresa como socialmente responsável, suas 
atividades devem extrapolar as exigências da legislação oficial. Uma parcela 
significativa dos entrevistados (75%) demonstrou interesse em acompanhar através 
de maior quantidade de informações a atuação das empresas nesse campo. 
Quando se discute controle de gestão no setor elétrico como um instrumento 
capaz de transformar as estratégias das empresas em ação (KAPLAN, 1997), o 
tema responsabilidade social, necessariamente, deve ser objeto de atenção. O 
processo de interação constante das empresas com a sociedade em que atuam se 
configura como um mecanismo que viabiliza esta intenção. 
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Ainda dentro da perspectiva de monitoramento do ambiente externo e interno, 
ressalta-se a necessidade de seleção por parte dessas empresas dos tipos de 
informação a serem acompanhadas. Segundo Anthony (2001), essa é uma das 
características fundamentais de um sistema de controle de gestão. Entretanto, a 
variedade de informações disponíveis no ambiente é elevada. Nesse esforço devem 
ser identificadas dimensões, tanto externas como internas, que efetivamente 
impactam o processo de adaptação das empresas às exigências do mercado. 
Entre os tipos de informação a serem necessariamente observadas e 
analisadas pelas empresas contemporâneas destacam-se os seus ativos tangíveis 
e intangíveis (SVEIBY. 2001). Segundo Sveiby (2001), ativos intangíveis são ativos 
que não possuem existência física e que não aparecem de forma explicita nas 
demonstrações contábeis das organizações. Entretanto, esses ativos intangíveis têm 
grande influência sobre o valor de mercado das organizações. No capítulo dois, foi 
apresentada a estrutura proposta por esse autor para classificar tais ativos: estrutura 
interna, estrutura externa e competência humana. 
Para empresas que atuam no setor elétrico, o controle de algumas variáveis 
dessa natureza possui caráter estratégico. Uma dessas variáveis assume 
importância significativa quando se pretende um controle eficaz da gestão de uma 
empresa que desenvolve atividades relacionadas com a distribuição de energia 
elétrica: sua imagem.  
Segundo Harvey (1993), as últimas décadas têm se caracterizado por 
profundas alterações no sistema político-econômico de nossa sociedade. O 
comportamento dos indivíduos e organizações que compõem esta sociedade torna-
se bastante diferenciados, se comparados aos de vinte anos atrás. Entretanto, o que 
mais impressiona, neste cenário, é a velocidade com que tais alterações ocorrem.  
As ações, tanto de indivíduos como de organizações, são implementadas de 
forma a enfatizar essa velocidade. A palavra estabilidade parece ter sido banida dos 
dicionários. Cultua-se o presente, em detrimento do passado e do futuro. Vive-se a 
ditadura da imagem (HARVEY, 1993).  
Nesse contexto, a linguagem visual assume caráter estratégico. No setor 
elétrico brasileiro, mais especificamente, esse fenômeno encontra-se formalizado em 
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sua legislação. A nova legislação que regulamenta a comercialização de energia 
elétrica no país assegura que a percepção dos clientes sobre os serviços prestados 
pelas empresas influencie o preço de seus serviços (MME, 2003). Anualmente, a 
ANEEL, órgão regulador do setor, realiza uma pesquisa com os clientes das 
concessionárias de distribuição de energia elétrica com o objetivo de capturar a 
percepção dos clientes em relação aos serviços prestados pelas empresas. Os 
resultados dessas pesquisas são utilizados no cálculo dos reajustes tarifários a que 
são submetidas as concessionárias. Como conseqüência,, para as empresas que 
atuam em um setor com essa dinâmica e complexidade, o monitoramento constante 
de sua imagem pode se constituir em vantagem competitiva.  
A questão cultural também se reveste de importância nessa discussão. A 
própria definição do conceito de cultura torna evidente a necessidade de se inserir 
tal dimensão nesse processo. Para Sveiby (2001), a cultura de uma organização se 
caracteriza como um ativo intangível pertencente à sua estrutura interna. A 
antropologia define o conceito de cultura como um conjunto de valores apreendidos 
pelo indivíduo ao longo de sua história de vida que termina por moldar os seus 
comportamentos. Esses valores não se constituem em produto de herança genética. 
A cultura organizacional é constituída por um conjunto de valores consolidados no 
interior das organizações, fruto de sua história, e que têm grande influência no 
comportamento de seus empregados (BOWDITCH e BUONO, 1992).  
Se os sistemas de controle de gestão se constituem em instrumentos para se 
influenciar o comportamento das pessoas em uma organização (FLANHOLTZ, 
1979), a relação entre o tema controle de gestão e os aspectos culturais que 
envolvem uma organização não podem ser desconsiderados nesta discussão e na 
construção da estrutura de referência proposta.  
Quando se toma como objeto de estudo o setor elétrico brasileiro, essa 
relação torna-se ainda mais presente. O modelo instituído no setor tem redundado 
em um acelerado processo de privatização de empresas que atuam como 
distribuidoras de energia elétrica. O processo de privatização, muitas vezes, tem 
redundado no controle acionário das empresas por grupos estrangeiros. O processo 
de internacionalização da gestão dessas empresas estimula uma reflexão mais 
cuidadosa sobre a estreita relação deste tema com o contexto sociocultural. 
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Tal fato assume maior importância quando se analisa o processo de 
desenvolvimento histórico das empresas. Em sua maioria, tais empresas foram 
instituídas e se desenvolveram sob a égide do Estado, portanto, fundamentadas em 
conceitos administrativos característicos de modelos burocráticos de organizações.  
Também como conseqüência da longa história de vida dessas empresas, sua 
maioria fundada na década de 1960, identificam-se valores culturais densamente 
consolidados e compartilhados pelos seus quadros de profissionais. Neste sentido, a 
abordagem cultural proposta por Hofsted (1987) e Flanholtz (1979) na construção de 
sistemas de controle de gestão para as empresas contemporâneas se caracteriza 
como uma referência importante quando se discute o tema dentro do setor elétrico 
brasileiro.  
Tal contexto impõe às empresas que atuam no setor a necessidade de inserir 
no desenho e análise de seus sistemas de controle de gestão mecanismos que 
tornem possível avaliar os reflexos das transformações a que foram submetidas 
sobre esse seu ativo intangível, qual seja, a cultura da organização. 
A relevância do controle de ativos intangíveis para uma empresa não 
significa, entretanto, que seus ativos tangíveis (ativo contábil) possam ser 
negligenciados. Geus (1998), afirma que para as empresas contemporâneas o 
domínio de suas estruturas econômico-financeiras constitui-se em condição 
fundamental para sua evolução duradoura. O autor recomenda a adoção de uma 
política conservadora como a melhor alternativa para a gestão desses ativos. 
As características atuais do setor elétrico brasileiro reforçam a necessidade 
do controle dos ativos tangíveis (ativo contábil) das empresas concessionárias em 
função dos vínculos que sua legislação estabelece entre esses ativos e a política 
tarifária do setor. 
A legislação estabelece que os contratos das empresas devem prever 
mecanismos de revisão tarifária com o objetivo de se manter o seu equilíbrio 
econômico financeiro. Cabe à ANEEL a implementação da revisão tarifária periódica 
dos contratos de concessão do serviço de distribuição de energia elétrica (ANEEL, 
2003). 
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Para a definição das tarifas que os clientes devem pagar por esse serviço o 
órgão regulador (ANEEL) considera dois componentes fundamentais: os custos 
operacionais para manutenção dos ativos físicos das empresas e a remuneração 
dos ativos necessários para a prestação desse serviço (ANEEL, 2003). Como 
conseqüência, o impacto dos ativos contábeis (tangível) das empresas sobre o 
cálculo de suas tarifas é significativo. 
Variáveis que refletem o desempenho e os custos necessários para manter 
a estrutura (ativo) para a prestação do serviço também são objetos de tratamento 
regulatório. É responsabilidade do órgão regulador verificar se os clientes estão 
efetivamente recebendo um serviço de qualidade de acordo com os requisitos 
estabelecidos pela legislação. Variáveis dessa natureza, que refletem o ativo 
tangível das empresas, necessariamente, devem compor o conjunto de variáveis a 
serem acompanhadas por seus sistemas de controle de gestão e, portanto, devem 
ser contempladas pela estrutura de referência proposta. 
Se o conjunto de todas esses aspectos reflete a atuação das organizações e 
sua interação com o ambiente externo, por outro lado, elevam a quantidade de 
variáveis passíveis de acompanhamento. Está situação, se não administrada, pode 
inserir nos sistemas de controle de gestão das empresas uma variedade tão grande 
de informações que distorça a percepção exata de quais são seus objetivos 
fundamentais.. Segundo Axerold e Cohen (1999), as características que realmente 
importam para uma empresa são função de quais são os objetivos que pretende 
perseguir. Esses autores alertam para a necessidade das empresas, como sistemas 
adaptativos complexos, estabelecerem focos precisos para o desenvolvimento de 
suas ações.  
A dinâmica do setor elétrico brasileiro reforça este aspecto. A variedade de 
atores atuando nesse setor, aliado aos constantes esforços para adequar seu perfil 
aos desafios da sociedade, eleva a complexidade do ambiente. A quantidade e 
diversidade de informações disponíveis e a emissão continua de orientações por 
parte do órgão regulador, em muitos casos, podem gerar dúvidas sobre o conjunto 
de variáveis a serem controladas e o direcionamento das iniciativas organizacionais. 
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Os sistemas de controle de gestão de suas empresas devem prever 
mecanismos que estabeleçam referências estratégicas para o direcionamento das 
ações desenvolvidas por sua força de trabalho.  
Como um sistema adaptativo complexo, essas empresas são constituídas por 
um conjunto de atores (força de trabalho) que estão em constante interação, mas 
com formações e histórias de vida diferenciadas. O entendimento de cada um 
desses atores sobre qual a melhor postura a ser adotada frente aos desafios diários 
que lhes são impostos, conseqüentemente, também são diferenciados. Os 
mecanismos dos sistemas de controle de gestão devem ser capazes de estabelecer 
critérios para o alinhamento das ações desenvolvidas por sua força de trabalho. 
Como conseqüência, a estrutura de referência conceitual proposta incorpora mais 
esta perspectiva para o tratamento do tema controle de gestão. 
Nesse esforço para o alinhamento das ações das empresas, além da 
definição de um foco para sua atuação, um outro aspecto reveste-se de importância: 
a definição de critérios de sucesso. Segundo Axerold e Cohen (1999), critério de 
sucesso ou medida de desempenho se constitui em uma ferramenta para identificar 
e atribuir crédito para estratégias e comportamentos bem sucedidos dentro das 
empresas. Trata-se de um mecanismo que possibilita a identificação dos 
comportamentos considerados desejáveis pelas empresas.  
A identificação desses comportamentos e estratégias consideradas 
desejáveis pelas empresas é importante, pois possibilita à sua força de trabalho 
moldar sua atuação em função desses critérios. Desse modo, a tendência é que se 
eleve a freqüência com que esses comportamentos considerados desejáveis sejam 
identificados na empresa. O resultado é um maior alinhamento das ações 
organizacionais. A identificação de critérios de sucesso também atende a uma 
premissa básica estabelecida por Anthony para os sistemas de controle de gestão.  
Segundo Anthony (2001) todos os sistemas de controle de gestão devem ser 
providos de mecanismos avaliadores, responsáveis pela identificação da importância 
da situação que está ocorrendo. Essa avaliação irá permitir à organização selecionar 
as ações e estratégias necessárias para corrigir eventuais desvios na busca de seus 
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objetivos. A identificação de critérios de sucesso viabiliza a consolidação desse 
mecanismo avaliador.  
No caso específico do setor elétrico brasileiro, não se pode desconsiderar o 
fato de que suas constantes transformações inviabilizam a adoção de critérios de 
sucesso fixos. Os critérios de sucesso a serem utilizados pelos sistemas de controle 
de gestão das suas empresas devem ser resultados de um processo intenso de 
interação interna (entre atores da própria organização) e externa (da organização 
com a sociedade). Os mecanismos de estímulo a essas interações previstas pelos 
sistemas de controle de gestão devem ser suficientes para desenvolver nessas 
organizações a sensibilidade necessária para identificar a eficácia dos critérios de 
sucesso já implementados e a necessidade de sua alteração.  
Essa avaliação também deve possibilitar, a identificação dos comportamentos 
desejáveis no interior das empresas. Esse processo irá permitir que os sistemas de 
controle de gestão das empresas desenvolvam mecanismos com o objetivo de 
estimular os comportamentos desejáveis em seu interior. Segundo Axerold e 
Cohen (1999), ao estimular sua força de trabalho a adotar comportamentos, do seu 
ponto de vista, considerados desejáveis, as empresas estabelecem um processo de 
seleção sobre os diversos comportamentos verificados em suas instalações.  
Para empresas concessionárias dos serviços de distribuição de energia 
elétrica, privatizadas, a identificação e o estímulo a comportamentos considerados 
desejáveis constituem-se em características importantes para os seus sistemas de 
controle de gestão. Essas empresas têm sido objeto de transformações profundas 
em suas estruturas organizacionais e em seus sistemas de gestão (SAUER, 2003). 
Esse conjunto de transformações, aliado à dinâmica e complexidade que 
caracterizam o setor, constitui-se em barreira para o perfeito entendimento dos 
comportamentos desejáveis por essas empresas.  
Como instrumentos desenvolvidos para influenciar o comportamento dos 
indivíduos que atuam na organização (AMAT 2003), os seus sistemas de controle de 
gestão devem prever mecanismos de estímulo aos comportamentos desejáveis. 
Essa seleção de comportamentos considerados desejáveis pelas empresas irá 
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resultar na superação dessas barreiras e no alinhamento dos esforços 
desenvolvidos em busca de seus objetivos. 
Kelly e Allison (1998), entretanto, alertam para o fato de que o estímulo a 
comportamentos semelhantes e desejáveis no interior de uma organização pode 
resultar na redução da variedade de pensamentos discordantes em sua força de 
trabalho. Tal situação representaria a limitação da capacidade de pensar formas de 
fazer diferentes das já implementadas e a conseqüente redução do potencial criativo 
da organização. 
Em um setor onde os desafios se apresentam de forma diferenciada e com 
graus de complexidade elevada limitar a capacidade criativa de uma empresa se 
constituiria em um risco. Os sistemas de controle de gestão das empresas que 
atuam no setor elétrico, além de estabelecer claramente critérios de sucesso e 
estimular comportamentos desejáveis, também devem prever mecanismos que 
estimulem a reflexão e a capacidade criativa de sua força de trabalho. Segundo 
autores como Kelly e Allison (1998) e Axerold e Cohen (1999), mesmo que uma 
determinada ação pareça melhor, geralmente, compensa manter a variedade em 
meio às ações tomadas como forma de estimular o processo de adaptação e 
aprendizagem da organização. Conseqüentemente, o desenvolvimento de 
mecanismos que estimulem a reflexão e a capacidade criativa das empresas 
também se constitui em perspectiva considerada na estrutura de referência 
proposta. 
O tema aprendizagem organizacional tem merecido destaque na literatura 
especializada, principalmente, a partir do momento em que se intensifica a dinâmica 
e complexidade do ambiente empresarial. Para Senge (1998) e Geus (1998), é 
impossível dizer como serão a forma e o caráter das empresas líderes do século 
XXI, mas algumas de suas dimensões já começam a se delinear. 
Essas empresas irão se caracterizar pela distribuição do poder decisório, pela 
liderança de indivíduos em todos os níveis e pelo desenvolvimento sistêmico como 
forma de incrementar o pensamento reducionista tradicional. Em um ambiente de 
freqüentes mudanças em praticamente todas as áreas da sociedade, a capacidade 
de aprendizagem de uma organização poderá se constituir em vantagem competitiva 
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significativa. Conseqüentemente, a busca por um perfil organizacional mais flexível 
deverá se fazer presente na maioria das organizações como forma de superar o 
desempenho dos concorrentes (SENGE, 1998; GEUS, 1998). Kaplan e Norton 
(2000) afirmam que as empresas contemporâneas para alcançar alto desempenho 
necessitam de sistemas gerenciais que lhes possibilitem certificar-se de que suas 
trajetórias se mantêm no curso lucrativo. 
Para as empresas que atuam no setor elétrico brasileiro, esta realidade 
também se apresenta como um desafio. A maioria das empresas do setor se 
desenvolveu fundamentada em valores tradicionais e reducionistas. Dentro dessa 
perspectiva, temas como aprendizado organizacional e desenvolvimento de pessoas 
não eram considerados prioritários (SAUER, 2002). Tal fenômeno ocorreu de forma 
intensa nas organizações que cresceram sob a égide do Estado e que, no recente 
processo de reestruturação do setor elétrico, foram privatizadas. 
Em ambientes caracterizados por uma dinâmica elevada, a capacidade 
organizacional de perceber as alterações e novos desafios impostos pelo contexto 
torna-se fundamental para a sobrevivência de uma organização. Segundo Amat 
(2003), devido à maior pressão para tomada de decisões e ao dinamismo, 
complexidade e hostilidade presentes no ambiente atual, os sistemas de controle de 
gestão devem buscar uma estreita vinculação entre o planejamento, a avaliação e 
as ações corretivas para manter as organizações na direção adequada. A forma 
como o alinhamento dessas três dimensões é conduzido, termina por influenciar e 
caracterizar sua capacidade de aprendizado. 
Para os objetivos desta pesquisa, o aspecto mais relevante da discussão é 
caracterizar a demanda imposta às empresas que atuam no setor elétrico brasileiro 
e o seu reflexo sobre os seus sistemas de controle de gestão. A implementação de 
mecanismos que possibilitem a tais organizações avaliar e, principalmente, 
desenvolver seu potencial de aprendizado torna-se fundamental. As freqüentes 
mudanças adotadas no setor, praticamente, impõem a tais empresas a adoção de 
sistemas de controle que enfatizem o desenvolvimento de suas capacidades de 
aprendizado de forma sistemática. A dinâmica que caracteriza o setor impõe às 
empresas a necessidade de um processo contínuo de interação com os diversos 
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atores da sociedade e avaliação (acompanhamento sistemático) de sua atuação 
como forma de viabilizar seu processo de aprendizagem e adaptação 
Senge (1998) também afirma que as organizações que aprendem se 
caracterizam por alimentar a visão e o desenvolvimento pessoal, além de construir 
visões genuinamente compartilhadas entre sua força de trabalho. Ao mesmo tempo, 
as empresas possuem a consciência de que convivem no contexto organizacional 
indivíduos com diferentes visões de mundo estando, portanto, cientes das 
dificuldades que se lhes apresentam para o desenvolvimento dessas habilidades. 
Apesar das dificuldades, as empresas se tornam a cada dia mais consciente da 
força ativa que representam as pessoas em seus negócios. 
Segundo o mesmo autor, é a visão compartilhada pelas pessoas de uma 
organização que fornece o foco e a energia necessários para a sua aprendizagem. 
Entretanto, alerta para a importância de não se confundir uma visão normalmente 
imposta por uma pessoa a uma organização com uma visão compartilhada. “Uma 
visão compartilhada conta com o verdadeiro comprometimento de muitas pessoas, 
pois reflete a visão pessoal de cada uma delas” (SENGE, 1998, p.234).   
Quando se analisa esse aspecto sob o ponto de vista da realidade do setor 
elétrico brasileiro, tal afirmação assume maior importância. A maioria das empresas 
que atua nesse setor se desenvolveu fundamentada em um modelo tradicional de 
organização, altamente hierarquizada, onde, na maioria das vezes, a visão era 
originada no topo destas organizações (SAUER, 2002). Assim, as visões geradas 
nas empresas eram aceitas pela maioria das pessoas, mas dificilmente, 
compartilhadas. 
Tal fato torna ainda maior o desafio imposto às empresas que atuam no setor 
elétrico. O processo de compartilhamento de uma visão, fundamental para o seu 
processo de aprendizagem, demanda das pessoas que atuam na organização e 
principalmente de seus líderes uma nova postura na condução de suas atividades.  
O compartilhamento de uma visão, conforme Senge (1998), ocorre a partir de 
um intenso processo de interações de visões individuais. Portanto, apresenta-se 
como premissa básica para as organizações contemporâneas a implementação de 
condições que possibilite às pessoas e aos líderes dessas organizações conviverem 
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e se desenvolverem a partir da interação de uma maior diversidade de idéias. Em 
função das características do setor elétrico brasileiro, as empresas concessionárias 
dos serviços de distribuição de energia elétrica devem prever mecanismos em seus 
sistemas de controle de gestão que atendam a essas premissas. Como 
conseqüência, a estrutura de referência proposta no final do capítulo também 
contempla essa perspectiva. 
Também se torna relevante nessa discussão a inserção de aspectos 
relacionados ao tema liderança. Abordagens como as desenvolvidas pela EFQM 
(1999) e a FPNQ (2001) enfatizam o papel dos líderes organizacionais na 
consolidação de sistemas de controle de gestão nas organizações contemporâneas. 
KAPLAN (2000) afirma que se os executivos das empresas não atuarem como 
líderes vibrantes na implementação de um sistema de controle de gestão, as 
mudanças não ocorrerão e suas estratégias deixarão de ser implementadas. 
Quando se discute sistemas de controle de gestão tendo como referência 
empresas distribuidoras de energia elétrica, recentemente privatizadas, essas 
afirmações devem ser consideradas. A maioria dos grupos estrangeiros que 
participaram do processo de privatização brasileira adotou a estratégia de obtenção 
de retorno no curto prazo, em função dos investimentos realizados na aquisição de 
ativos. Esses retornos, em um primeiro momento, seriam obtidos através da 
otimização dos sistemas operacionais obsoletos e do grande potencial de 
recuperação de perdas das empresas adquiridas (TOLMASQUIM, 2002). 
Essas estratégias, na maioria das vezes, redundaram em intervenções 
profundas na gestão das empresas adquiridas. Para Tolmasquim (2002), as 
intervenções resultam de um pacote tecnológico de gestão, cujo objetivo maior seria 
o aumento da produtividade, via redução de despesas operacionais. As 
intervenções, em um primeiro estágio, buscaram a reestruturação da cultura 
organizacional, administrativa e da logística destas empresas. 
Não bastassem os choques culturais impostos pelo processo de privatização 
e intervenções administrativas a que foram submetidas as empresas distribuidoras 
de energia elétrica, o atual estágio de discussão dos problemas enfrentados pelo 
setor aponta para a necessidade de novas transformações em sua estrutura. Alguns 
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estudos afirmam que o colapso do modelo setorial ainda vigente e a manutenção 
das premissas que originaram a necessidade de reforma de sua estrutura são 
evidências que tornam a implementação das mudanças fundamentais e inevitáveis 
(SAUER, 2002). 
A abordagem do conceito de controle de gestão como instrumento capaz de 
influenciar o comportamento de uma organização apresenta-se como uma opção 
interessante para as empresas que atuam nesse setor. Tal abordagem reforça a 
importância e a necessidade de uma avaliação continua sobre o papel exercido 
pelos líderes das empresas nesse processo (FLANHOLTZ, 1979). Os líderes 
assumem papel fundamental na dinâmica dessas organizações. 
Constituem-se na referência para a consolidação dos novos valores a serem 
cultuados (BOWDITH e BUONO, 1992). Nesse sentido, quando se pretende 
identificar uma abordagem para o tema controle de gestão, coerente com o atual 
contexto do setor elétrico, o papel desempenhado pelos líderes organizacionais não 
pode ser desconsiderado. A estrutura de referência proposta incorpora mais essa 
perspectiva ao conjunto de conceitos já discutidos neste capítulo. 
A reflexão realizada neste capítulo sobre o tema controle de gestão torna 
evidente alguns aspectos importantes para as empresas que atuam na distribuição 
de energia elétrica. Entretanto, a identificação de aspectos relevantes nessa 
discussão não implica, necessariamente, na definição de um modelo específico para 
o desenho e análise de seus sistemas de controle de gestão.  
As próprias características do setor – dinâmico e complexo – por diversas 
vezes ressaltadas nesta pesquisa, tornam inviável a adoção de um padrão como 
solução ideal para o controle de gestão de tais empresas. Da mesma forma, pode-se 
afirmar que a adoção de um enfoque de controle racional para a gestão destas 
empresas também não se apresenta como uma boa solução. A abordagem 
mecanicista apresenta uma série de limitações quando utilizada em ambientes mais 
dinâmicos. Segundo Amat (2003) e Gomes (2001), por seu caráter burocrático, 
sistemas de controle com estas características podem atuar como agentes inibidores 
da criatividade e da inovação organizacional. 
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Entretanto, se a identificação de um modelo de controle específico para o 
setor elétrico brasileiro não se apresenta como a solução mais adequada, a partir da 
discussão desenvolvida neste capítulo, fica evidente que alguns aspectos assumem 
grande importância nessa discussão. 
Ao longo da discussão desenvolvida nesse capítulo, foi identificado um 
conjunto de conceitos inter-relacionados que compõem uma estrutura de referência 
para os sistemas de controle de gestão de empresas distribuidoras de energia 
elétrica. Esta estrutura de referência, identificada a partir da reflexão sobre o tema 
controle de gestão frente às necessidades das empresas que atuam no setor elétrico 
brasileiro se configura como uma proposta desta pesquisa e atende a um de seus 
principais objetivos. Essa estrutura de referência conceitual, como destacado no 
início do capítulo, é representada na Figura 5. 
Os conceitos apresentados na Figura 5 configuram uma estrutura de 
referência para o processo de reflexão a ser desenvolvido por essas empresas 
quando da construção e análise de seus sistemas de controle. A estrutura se 
constitui em um mecanismo fundamental para a análise de questões concretas e 
vinculadas à realidade das empresas distribuidoras que atuam no setor elétrico 
brasileiro, se constituindo em uma contribuição para o desenvolvimento do tema no 
setor.O parágrafo seguinte demonstra, de forma sintética, como esta estrutura de 
referência conceitual retrata o funcionamento de um sistema de controle de gestão 
para empresas que atuam no setor elétrico brasileiro.  
As empresas, através de interações internas e externas (regulação) com 
atores da sociedade, acompanham de forma sistemática um conjunto de 
variáveis tangíveis (econômico-financeiras e técnicas) e intangíveis (cultura, 
responsabilidade social e imagem) fundamentais para que atinja sua visão (foco 
definido). Através de critérios de sucesso pré-definidos são avaliados os 
comportamentos de sua força de trabalho e estimulados os comportamentos 
desejáveis. Nesse processo, as lideranças das empresas atuam como referências 
a serem seguidas, colaborando, também para a consolidação de uma visão 
organizacional compartilhada. Esta visão compartilhada aliada a outros 
mecanismos de estímulo à continua aprendizagem organizacional irão viabilizar a 
adaptação dessas empresas ao ambiente em que se encontram inseridas 
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Figura 5 – Estrutura de referência para Sistemas de Controle de Gestão de empresas privatizadas do setor elétrico 
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Também é possível identificar a existência de interdependência entre estas 
dimensões. Não se pode desconsiderar, por exemplo, a influência exercida por um 
líder na transformação cultural de uma organização. Para Bowdith e Buono (1992), o 
comportamento do líder organizacional constituiu-se em uma das variáveis mais 
significativas nesse processo. É a partir da observação do comportamento dos seus 
líderes que se inicia e se consolida o processo de mudança cultural no interior de 
uma organização. O perfeito entendimento de tal relação pode facilitar a 
configuração de sistemas de controle mais eficazes.  
Da mesma forma, pode-se afirmar que a identificação de uma política de 
responsabilidade social por parte das empresas que atuam no setor, envolve, 
necessariamente, uma reflexão sobre os valores culturais que caracterizam a 
sociedade em que se encontram inseridas.  
Em 1999, a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 
(ABRADEE), em parceria com o Instituto Ethos, iniciou a elaboração de indicadores 
de responsabilidade social para seu setor, enfatizando nesse processo a importância 
do diálogo com representantes dos públicos com os quais as empresas se 
relacionam. A partir desse diálogo serão avaliados os impactos de suas ações, a 
busca de soluções e a definição de metas para as organizações (ETHOS, 2003a). 
Espera-se consolidar uma cultura de desenvolvimento empresarial em sintonia com 
os anseios da sociedade.  
Esse tipo de iniciativa torna evidente a atenção dispensada pelas empresas a 
este tema. O respeito aos valores que caracterizam a cultura da sociedade e a 
avaliação permanente do impacto de suas ações sobre a mesma constituem-se em 
diretrizes básicas para a construção de uma política de responsabilidade social para 
esse setor. 
Muitas organizações têm desenvolvido iniciativas relacionadas ao tema 
responsabilidade social, não apenas como uma estratégia para elevar seus lucros, 
mas, também, para consolidar uma boa imagem no mercado. Pesquisa desenvolvida 
pelo Instituto ETHOS em parceria com a Sustain Ability e a International Finance 
Corporation em 2002, envolvendo mais de duzentos e quarenta exemplos em 
sessenta países, confirmam a eficácia desse posicionamento (ETHOS, 2003b).  
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A pesquisa apresenta evidências que confirmam ser a motivação comercial o 
principal motivo para as empresas desenvolverem tais ações. Tal resultado contradiz 
a suposição corrente de que esse tema é um luxo com o qual os mercados 
emergentes não podem arcar.  
Constata-se o impacto representado por uma política de desenvolvimento 
fundamentada na responsabilidade social sobre o valor da marca e a reputação de 
uma empresa. Os dados apresentados confirmam que, principalmente para 
empresas situadas em países desenvolvidos, o investimento em comunidades e em 
seu crescimento tem se caracterizado como um custo fixo. Segundo a pesquisa, as 
empresas que desconsiderarem este tema na elaboração de suas estratégias de 
negócios, nos próximos três anos poderão enfrentar dificuldades para consolidar 
uma boa imagem no mercado. 
A preocupação com a percepção do cliente em relação aos serviços 
prestados pelas empresas distribuidoras de energia tem sido uma constante por 
parte dos Órgãos Reguladores do setor. Anualmente, a ANEEL desenvolve uma 
pesquisa de abrangência nacional, envolvendo mais de trezentos questionários por 
concessionária, onde são avaliados diversos aspectos que caracterizam a imagem 
das empresas frente aos seus clientes (ANEEL, 2003). Itens relacionados com a 
qualidade percebida pelos clientes, confiança, valor percebido, satisfação e 
fidelidade dos clientes têm se constituído em referências para o desenvolvimento 
dessas avaliações. 
Para estimular o investimento das empresas em ações que resultem em 
melhoria da imagem percebida pelos clientes, a ANEEL instituiu o Prêmio IASC - 
Índice ANEEL de Satisfação do Consumidor. O prêmio para a vencedora do 
concurso consiste na entrega de Certificado e do selo IASC. Iniciativas dessa 
natureza caracterizam a importância dispensada pelos Órgãos Reguladores do setor 
para com a imagem construída pelas concessionárias distribuidoras de energia 
frente a seus clientes. 
Nesse contexto, a relação entre os líderes dessas organizações para com os 
Órgãos Reguladores também se transforma em um fator crítico para o seu sucesso. 
Do ponto de vista da Teoria de Sistemas, a estrutura de poder dominante na 
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organização é a responsável pela consolidação do perfil mais adequado para a 
organização responder aos desafios impostos pelo ambiente em que se encontra 
inserida (CHURCHMAN, 1971).  
Pela característica de suas atividades, são os líderes organizacionais os 
responsáveis pela identificação das transformações a serem implementadas no setor 
elétrico, bem como pela tradução das diretrizes oriundas dos órgãos reguladores em 
políticas organizacionais.  
Os líderes das empresas se configuram como um importante mecanismo para 
traduzir as diretrizes oriundas dos órgãos reguladores em estratégias a serem 
implementadas em suas organizações. A capacidade acurada de diagnóstico 
ambiental por parte destes profissionais pode resultar na transformação de riscos 
regulatórios em oportunidades para suas empresas.  
Essas reflexões têm como finalidade demonstrar a interdependência entre as 
dimensões identificadas neste capítulo como fundamentais para os sistemas de 
controle de gestão em empresas que atuam no setor elétrico brasileiro. Reafirmam a 
necessidade de se adotar uma abordagem sistêmica no tratamento desse tema.  
A construção de sistemas de controle de gestão para empresas que atuem no 
setor elétrico deve, necessariamente, considerar o processo de transformação a que 
o mesmo tem sido submetido nos últimos anos. Caso contrário corre-se o risco de 
movidos pela onda de modismos que muitas vezes se verifica na área de gestão das 
organizações, conceberem-se mecanismos de gestão que desconsiderem aspectos 
fundamentais para o processo de adaptação das empresas a esse contexto.  
A análise desenvolvida neste capítulo a partir das diversas abordagens 
teóricas relativas ao tema controle de gestão e da realidade do setor elétrico 
brasileiro, permitiu a identificação de uma estrutura de referência conceitual 
fundamental para a discussão do tema controle de gestão nas empresas desse 
setor.  
Os conceitos que compõem essa estrutura de referência são utilizados para a 
análise das informações coletadas nos estudos de casos relativos a cada uma das 
empresas objeto dessa pesquisa. A análise dessas informações a partir dessas 
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perspectivas é utilizada para a consolidação e validação da estrutura de referência 
proposta, bem como a identificação de oportunidades de melhorias nos sistemas de 
controle de gestão das empresas.  
O desenvolvimento do estudo de casos ocorre adotando-se procedimentos 
para a investigação de campo que assegurem o caráter científico da pesquisa. Para 
tanto, no capítulo seguinte são apresentadas informações necessárias para 
caracterizar a investigação, os métodos de coleta e análise de dados adotados e as 
limitações da pesquisa.  
  
94
 
5 PROCEDIMENTOS DA INVESTIGAÇÃO DE CAMPO 
Este capítulo tem como propósito descrever como é desenvolvida a 
investigação de campo relativa a esta pesquisa. A investigação de campo tem como 
objetivo identificar o impacto do processo de privatização sobre os sistemas de 
controle de gestão de empresas do setor elétrico brasileiro, mais especificamente 
empresas distribuidoras de energia pertencentes ao Grupo Neoenergia. A análise 
dos resultados dessa investigação é utilizada para consolidar e validar a estrutura de 
referência conceitual proposta. 
Para tanto, inicialmente caracteriza-se a pesquisa a ser desenvolvida. Em um 
segundo momento apresenta-se a delimitação deste estudo e o modelo de análise 
de informações a ser utilizado. Neste mesmo capítulo também são apresentados os 
procedimentos para coleta e análise dos dados, principais perguntas da pesquisa, os 
critérios para o desenvolvimento da análise dos dados coletados e as limitações da 
pesquisa. 
  
5.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
A forma de abordagem adotada para a discussão do problema que justifica 
esta pesquisa permite identificá-la como uma pesquisa de caráter qualitativo. 
Segundo Chizzotti (1998), as informações obtidas nesse tipo de pesquisa não 
podem ser entendidas como dados isolados ou acontecimentos fixos, frutos de uma 
observação instantânea. São frutos do contexto em que estão inseridas. Ou seja, a 
interpretação dos fenômenos identificados na pesquisa e a atribuição de significados 
para os mesmos caracterizam a postura metodológica adotada. 
Dentre os estudos que caracterizam o padrão conceitual adotado na 
pesquisa, pode-se identificar os trabalhos desenvolvidos por Lorange e Morton 
(1974) e Hofsted (1987). Estes autores enfatizam a importância do contexto social e 
da dinâmica do ambiente sobre as organizações. Ao mesmo tempo, alertam para a 
importância de se considerar novas dimensões na análise de sistemas de controle 
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de gestão de empresas contemporâneas, que extrapolam a clássica visão 
mecanicista que caracteriza os estudos sobre as organizações. 
Segundo Amat (2003), a dinâmica do contexto atual exige novas posturas 
quando se pretende discutir os sistemas de controle de gestão das empresas. As 
formas tradicionais adotadas como referência para essa discussão já não atendem 
às demandas das organizações. O novo contexto impõe a necessidade de que a 
análise de problemas relacionados a estas organizações se desenvolva a partir de 
uma abordagem sistêmica.  
Dentro dessa perspectiva conceitual, os sistemas de controle de gestão das 
empresas contemporâneas tornam-se instrumentos de transformação cultural. O 
referencial teórico construído para a pesquisa e a estrutura de referência conceitual 
proposta caracterizam essa evolução do tema "Controle de Gestão”, identificando, 
inclusive, quais as tendências atuais e principais ferramentas de gestão adotadas 
pelas empresas. 
 
5.2 MÉTODOS PREDOMINANTES 
 
Segundo Lakatos (1991), para se melhor compreender o papel que uma 
organização desempenha na sociedade, torna-se necessário identificar as 
transformações a que esta organização foi submetida ao longo de sua história. 
Como forma de atender a essa condição, o desenvolvimento da pesquisa 
fundamenta-se no respeito às dimensões espaço/tempo como forma de assegurar o 
perfeito entendimento do fenômeno observado. 
Desta forma, esta pesquisa inicialmente caracteriza o contexto em que se 
encontram inseridas as empresas objeto de análise, ou seja, o Setor Elétrico 
Brasileiro. Este importante setor da economia brasileira tem sido objeto de profundas 
transformações em sua Legislação e em sua estrutura operativa. Desconsiderar tal 
fato e as novas variáveis que compõem o setor elétrico, bem como sua influência 
sobre a gestão das empresas analisadas pode limitar o processo de análise 
pretendido.  
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Após a caracterização do contexto que caracteriza o setor elétrico brasileiro, 
responde-se à questão central que justifica esta pesquisa através do estudo de caso 
de três empresas do setor elétrico brasileiro e pertencentes ao Grupo Neoenergia: A 
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), a Companhia de 
Eletricidade de Pernambuco (CELPE) e a Companhia de Eletricidade do Rio Grande 
do Norte (COSERN). As três empresas são responsáveis por grande parte da 
distribuição de energia da região nordeste do Brasil.  
A escolha dessas empresas se justifica pela representatividade das mesmas 
no setor elétrico brasileiro e pelo fato das histórias de cada uma das organizações 
serem distintas, apesar de pertencerem a um mesmo grupo empresarial. Mesmo 
após as suas privatizações, durante o período de análise a que se restringe a 
pesquisa, os processos de gestão das três organizações têm sido conduzidos de 
forma independente. Tal fato estabelece a possibilidade das empresas identificarem 
soluções diferentes para a adequação de seus sistemas de controle de gestão à 
nova realidade; condição fundamental para a validação e consolidação da estrutura 
de referência proposta. 
A pesquisa busca identificar as principais transformações ocorridas nos 
sistemas de controle de gestão estratégica das empresas após suas privatizações, o 
que compreende o período entre os anos de 1997 e 2004, e caracteriza como um 
estudo de multicasos.  
Segundo Yin (2001) os estudos de caso representam a estratégia preferida 
quando se colocam questões do tipo “como” e “por que” determinado fenômeno 
ocorre, bem como quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos.  
Esse autor também afirma que os estudos de caso se caracterizam como 
uma das maneiras de se fazer pesquisa quando o foco dos eventos se encontra em 
fenômenos contemporâneos inseridos em contextos da vida real. Alerta, ainda, para 
a necessidade de não se confundir a pesquisa desenvolvida através de estudo de 
caso com o ensino de estudos de caso. “No ensino, a matéria-prima do estudo de 
caso pode ser deliberadamente alterada para ilustrar uma determinada questão de 
forma mais efetiva” (YIN, 2001, p.29). Já nos estudos de caso, os pesquisadores 
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devem se concentrar na exposição de todas as evidências de forma justa, sem 
alterar a realidade. 
O nível de análise adotado na pesquisa é o organizacional. Assim, são 
caracterizadas as três empresas objetos da análise. Entender o processo de 
transformação a que foram submetidas tais empresas a partir de suas privatizações, 
se constitui em aspecto fundamental para o desenvolvimento da pesquisa. 
Compreender a história dessas empresas, desde suas fundações, propicia a 
identificação de informações importantes para analisar seu comportamento atual.  
Do ponto de vista temporal, é utilizada como referência para a análise dos 
dados coletados a orientação metodológica de autores como Pettigrew (1990) que 
enfatiza a necessidade de se adotar a perspectiva histórica na análise de uma 
organização como forma de melhor entender o conjunto de transformações a que foi 
submetida. Estabelece-se como data limite para esta análise o ano de 2004, por 
caracterizar o momento em que o setor elétrico brasileiro é submetido a uma nova 
proposta de reestruturação, ainda em discussão pela sociedade brasileira. 
Este tipo de abordagem demanda, por parte do pesquisador, a utilização de 
técnicas de pesquisa coerentes com sua proposta. Assim, são utilizadas como 
técnicas básicas para o desenvolvimento da pesquisa, a análise documental e a 
realização de entrevistas com profissionais pertencentes ao quadro de pessoal das 
três empresas. Segundo Chizzotti (1998), essas técnicas são freqüentemente 
utilizadas em pesquisas de caráter qualitativo.  
 
5.3 PERGUNTAS DE PESQUISA 
As principais perguntas a serem elaboradas nesta investigação são: 
a. Quais as principais características do setor elétrico brasileiro, mais 
especificamente, da legislação que regulamenta o setor de distribuição de 
energia elétrica no País?  
b. Quais os principais conceitos a serem considerados para a análise de 
sistemas de controle de gestão de empresas privatizadas, viáveis para 
aplicação na análise das empresas selecionadas? 
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c. Qual o perfil das empresas objeto de pesquisa e como ocorreram seus 
processos de privatização? 
d. Quais as principais relações existentes entre os sistemas de controle de 
gestão utilizados pelas três empresas selecionadas, antes e depois de suas 
privatizações? 
 
5.4 DELIMITAÇÃO E ESCOPO DA PESQUISA  
 
A população objeto da investigação de campo é constituída por empregados 
que atuam nas três organizações objeto de estudo. Ao todo são entrevistados 24 
empregados das organizações. A seleção dos empregados entrevistados envolve 
três níveis hierárquicos das empresas: assessores da área de controle de gestão 
(nível de Diretoria), gerentes de Departamento (gerencia média) e empregados sem 
cargo gerencial que atuam na área operacional (nível operacional). 
Os critérios utilizados para a escolha da população da pesquisa são 
estabelecidos com o intuito de facilitar o alcance dos objetivos estabelecidos. As 
entrevistas com assessores que atuam na área de controle de gestão, por exemplo, 
facilitam a identificação das transformações ocorridas no controle de variáveis 
estratégicas das empresas.  
As informações fornecidas pelos gerentes de Departamentos são importantes 
para caracterizar a forma como as estratégias das empresas efetivamente são 
implementadas. No mesmo sentido, informações oriundas dos empregados que 
atuam na área operacional das empresas permitem avaliar as principais 
transformações efetivamente implementadas após a privatização, bem como a 
participação dos lideres organizacionais nesse processo.  
Todos os empregados entrevistados possuem mais de oito anos atuando nas 
empresas. Este critério tem como objetivo facilitar a caracterização das principais 
transformações ocorridas no controle de gestão das empresas após suas 
privatizações – processo iniciado em 1997. O Quadro 2 apresenta uma síntese dos 
principais critérios utilizados para a seleção da amostra da pesquisa. 
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Como já destacado nesse capítulo, as três empresas objeto da pesquisa 
foram selecionadas em função de sua importância reconhecida no setor elétrico e 
por terem sido submetidas a processos de privatização. 
A COELBA foi criada em 28 de março de 1960, com a missão de fornecer 
energia para a arrancada do desenvolvimento do Estado da Bahia. Ao longo de sua 
trajetória, a empresa foi incorporando os serviços prestados pelas prefeituras e as 
demais concessionárias existentes na região, a exemplo da Companhia Elétrica Rio 
de Contas - CERC e a Companhia de Energia Elétrica da Bahia - CEEB. 
POPULAÇÃO Critério de seleção Justificativa
ASSESSORES DE 
CONTROLE DE 
GESTÃO
Empregados que atuam a 
mais de oito anos em 
atividades vinculadas á area 
de controle de gestão e 
planejamento estratégico
Possuem uma visão 
corporativa das empresas, 
possibilitando fornecer 
informações sobre tipos de 
váriaveis e mecanismos de 
controle utilizados pelas 
empresas antes e após a 
privatização.
GERENTES DE 
DEPARTAMENTO
Gerentes de Departamento 
que atuam em processos 
vinculados às atividades 
essenciais da empresa 
(manutenção e operação de 
rede, processos comerciais e 
ligação de novos 
consumidores), a mais de oito 
anos.
Têm uma influência direta na 
transformação das estratégias 
da empresa em atividades 
operacionais. Podem fornecer 
informações sobre a atuação 
dos líderes e os valores 
cultuados nas empresas.
EMPREGADOS DA 
ÁREA 
OPERACIONAL
Empregados com mais de oito 
anos de empresa e que atuem 
nos processos operacionais 
das empresas, não exercendo 
função gerencial.
Representam a visão 
operacional da empresa. 
Podem fornecer informações 
sobre as principais alterações 
implementadas nas áreas 
operacionais das empresas e 
sobre a atuação dos lideres.
 
Quadro 2 – Critérios para seleção da população da pesquisa 
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A COELBA foi privatizada no dia 31 de julho de 1997, em leilão realizado na 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, ao preço de R$ 1,73 Bilhões de Reais. O 
consórcio Neoenergia S.A., composto pela empresa espanhola IBERDROLA, 
PREVI, BB Investimentos, Brasil CAP e BB Ações Price, foi o comprador, se 
constituindo no novo proprietário da COELBA. Após a aquisição, o grupo 
IBERDROLA, com mais de cem anos de experiência no setor de energia, ficou 
responsável pela operação da COELBA. Em 1997, ano da privatização a empresa 
possuía 2.373.000 clientes. Em 2004, esse número subiu para 3.652.97 clientes. Em 
2003, a empresa registrou um consumo global de 9.216 GWh, superior em 4,1% ao 
de 2002 (COELBA, 2004).  
A Companhia Energética de Pernambuco (CELPE), juridicamente constituída 
como Sociedade de Economia Mista, foi criada no dia 10 de fevereiro de 1965. 
Naquele ano, a empresa tinha 462 empregados e atendia a 156 localidades em 
Pernambuco, com 112.132 clientes e um consumo de 141.170 MWh. No dia 17 de 
fevereiro de 2000, a CELPE foi adquirida por R$1,7 bilhão pelo Consórcio 
Neoenergia, formado pela Iberdrola Energia, Caixa de Previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil (Previ) e BB Banco de Investimentos S.A O grupo adquiriu 
79,62% do capital social da empresa e 89,60% do capital ordinário. Em 2003, houve 
um incremento do número de novos clientes na empresa da ordem de 117.977 
unidades, representando um crescimento de 5,4%. O consumo de energia registrou 
um aumento de 9,1% em relação ao ano anterior (CELPE, 2004). 
A Companhia Energética do Rio Grande do Norte (COSERN) foi criada pela  
Lei Estadual nº 2.721, de 14 de dezembro de 1961, regulamentada pelo Decreto 
Estadual nº 3.878, de 08 de janeiro de 1962 e autorizada a funcionar como empresa 
de energia elétrica pelo Decreto federal nº 1.302, de 03 de agosto de 1962. A 
empresa foi controlada pelo Governo do Estado até 1997, quando foi privatizada na 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. A Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte foi adquirida pelo consórcio formado pela Companhia de Eletricidade do 
Estado da Bahia (COELBA), Guaraniana S/A e UPTICK Participações S/A, pelo 
preço de R$ 676.400.000,00 (seiscentos e setenta e seis milhões e quatrocentos mil 
reais). Em 2003 a empresa registrou um consumo global de 2.994 GWh (COSERN, 
2004). 
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As três empresas objeto da pesquisa têm como atividade principal a 
distribuição de energia elétrica e pertencem ao Grupo Guaraniana. A Guaraniana foi 
constituída em fevereiro de 1996. Em julho do ano seguinte foi adquirida pela Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (PREVI), IBERDROLA 
ENERGIA e BB - Banco de Investimento, com o objetivo de ser a holding 
concentradora dos investimentos de seus sócios nos segmentos de energia elétrica 
e "utilities", com foco na Região Nordeste do Brasil (NEOENERGIA, 2004) 
 
5.5 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
A coleta dos dados utilizados para se atingir os objetivos propostos nesta 
pesquisa inclui o levantamento de documentação relativa a cada uma das empresas 
e do setor em que se encontram inseridas. Na pesquisa documental a fonte principal 
de coleta dos dados está concentrada em documentos das próprias empresas, ou 
seja, fontes primárias de dados. 
Marconi (2002), identifica como fonte de dados seis tipos básicos de 
documentos escritos: documentos oficiais, publicações parlamentares, documentos 
jurídicos, fontes estatísticas, publicações administrativas e documentos particulares. 
Os documentos utilizados como fonte de dados nessa pesquisa se caracterizam, em 
sua maioria, como publicações administrativas das empresas pesquisadas. 
Constituem-se em relatórios diversos, revistas e jornais de publicação interna, 
circulares e normas das empresas. Assim, os arquivos particulares das três 
empresas objeto da pesquisa são utilizados como fontes da documentação (fontes 
primárias) a ser analisada.  
As publicações administrativas algumas vezes são utilizadas pelas empresas 
para promover sua imagem junto a clientes e ao mercado. Como conseqüência, para 
a análise dessa documentação, deve ser considerado também o contexto em que 
cada documento foi emitido.  
Esta documentação permite identificar as transformações a que foram 
submetidas as empresas ao longo de sua existência, condição fundamental para os 
objetivos desta pesquisa e premissa básica do método de pesquisa adotado – 
estudo de caso. As demais informações necessárias para a análise pretendida são 
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obtidas de entrevistas realizadas com profissionais que atuam nas organizações 
objeto de análise, cujo roteiro se encontra em anexo. A Figura 6 apresenta a relação 
existente entre as perguntas da investigação e os objetivos estabelecidos para a 
pesquisa. 
Os dados coletados nas entrevistas estão organizados de forma a possibilitar 
a identificação dos perfis das empresas após o processo de privatização a que foram 
submetidas. É utilizada a técnica de análise de conteúdo para a análise dos dados 
coletados. Segundo Richardson (1999), a análise de conteúdo é uma técnica 
particularmente utilizada para a análise de informações qualitativas. A análise de 
conteúdo permite encontrar respostas para questões formuladas e, também, 
confirmar ou não afirmações estabelecidas antes do trabalho de investigação 
(MINAYO, 2001). 
PERGUNTAS DA ENTREVISTA
a. Caracterizar o 
setor elétrico, sua 
legislação e o 
novo modelo 
institucional 
b. Estabelecer as 
dimensões fundamentais 
para a análise de 
sistemas de controle de 
gestão das empresas
c.Identificar 
o perfil das 
três 
empresas
d. Analisar os 
sistemas de controle 
de gestão das 
empresas, a partir da 
estrutura de 
referência proposta
e. Identificar a 
influência da 
privatização nos 
sistemas de controle 
de gestão das 
empresas
1. Como era o relacionamento de sua empresa com os órgãos 
responsáveis pela  coordenação do setor elétrico, a exemplo de 
Ministério da Minas e Energia e Eletrobras, antes da 
privatização? 
2. Você identifica alguma alteração na forma como a sua 
empresa tem trabalhado esta relação após a privatização?
3. Qual a sua opinião sobre a forma como a empresa se 
relacionava com seus clientes, fornecedores e sociedade, antes 
da privatização?
4. Como é a relação atual de sua empresa com clientes, 
fornecedores e sociedade?
5. Como você vê a atuação da empresa com relação ao tema 
responsabilidade social?
6. Como era o comportamento da empresa com relação ao tema 
responsabilidade social, antes de sua privatização?
7. Após a privatização, houve alterações dos principais valores e 
políticas implementadas na organização na busca de seus 
objetivos? 
8. Você conhece as principais estratégias e Objetivos atuais da 
empresa?
9.  Antes da privatização, você  conhecia os principais Objetivos 
e metas da empresa?
10. Antes da privatização, você sabia como deveria se comportar 
para crescer profissionalmente na empresa?
11. Atualmente, você sabe como deve se comportar na empresa 
para poder crescer profissionalmente?
12. Antes da privatização, como você sabia se estava se 
comportando adequadamente dentro da empresa? 
13. Qual sua opinião sobre esta questão, atualmente?
14. Qual a sua opinião sobre o comportamento dos principais 
líderes organizacionais antes da privatização da empresa?
15. Após a privatização, houve mudanças nos comportamentos 
dos Líderes da empresa?
16. Como a sua empresa trabalhava a resolução de problemas e 
implantação de melhorias/inovações organizacionais, antes de 
sua privatização?
17. Após a privatização, houve mudanças na forma como a 
empresa discute e soluciona os seus principais problemas?
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
 
Figura 6 – Relação entre perguntas das entrevistas e objetivos específicos da 
pesquisa 
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Assim, os dados são organizados utilizando-se como referência os conceitos 
estabelecidos pelo modelo de análise proposto no capítulo 4. A análise dos dados 
coletados permite identificar, para cada uma das empresas e das dimensões 
analisadas, qual a aderência dos sistemas de controle de gestão das empresas 
analisadas à estrutura de referência proposta e o impacto do processo de 
privatização sobre esses sistemas. 
Segundo Minayo (2001), na primeira fase da análise de conteúdo deve-se 
organizar o material a ser analisado. O objetivo desta fase é facilitar o processo de 
análise que se desenvolve em seguida. Para facilitar o entendimento das 
transformações impostas a cada uma destas empresas, os dados da investigação 
relativos às dimensões estabelecidas pela estrutura de referência proposta e as suas 
respectivas análises (comentários) são organizados de forma sintética. O Quadro 3 
apresenta a estrutura utilizada para esta classificação.  
 
ASPECTOS 
ANALISADOS Antes da privatização Após a Privatização Comentários
INTERAÇÃO INTERNA E 
EXTERNA
VARIÁVEIS TANGÍVEIS E 
INTANGÍVEIS
CULTURA 
ORGANIZACIONAL
IMAGEM ORGANIZACIONAL
REGULAÇÃO 
RESPONSABILIDADE 
SOCIAL
FOCO DEFINIDO E VISÃO 
COMPARTILHADA
CRITÉRIOS DE SUCESSO E 
ESTÍMULO AO 
COMPORTAMENTO 
DESEJADO
ACOMPANHAMENTO 
SISTEMÁTICO
LIDERANÇA
APRENDIZADO 
ORGANIZACIONAL
 
 
Quadro 3 – estrutura utilizada para tratamento dos dados coletados  
 
A análise dos resultados obtidos em cada uma das empresas pesquisadas é 
fundamental para a obtenção das respostas pretendidas pela pesquisa. Através 
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desta análise, será possível identificar e estabelecer semelhanças e diferenças entre 
as empresas pesquisadas e verificar a aderência da estrutura de referência 
conceitual proposta à realidade das empresas.  
Para tanto, são realizadas análises comparativas para cada uma das 
dimensões estabelecidas pelo modelo de análise adotado. As informações relativas 
às transformações implementadas em cada uma das empresas após a privatização 
são organizadas em um mesmo quadro, adotando-se como referência os conceitos 
estabelecidos pela estrutura de referência (Quadro 4).  
A organização das informações como apresentado no Quadro 4 facilita a 
análise comparativa dos reflexos da privatização sobre o controle de gestão das três 
empresas e a verificação da aderência dos novos perfis dos sistemas de controle de 
gestão à estrutura de referência proposta. 
 
 
Coelba Celpe Cosern
INTERAÇÃO INTERNA E 
EXTERNA
VARIÁVEIS TANGÍVEIS E 
INTANGÍVEIS
CULTURA ORGANIZACIONAL
IMAGEM ORGANIZACIONAL
REGULAÇÃO 
RESPONSABILIDADE SOCIAL
FOCO DEFINIDO E VISÃO 
COMPARTILHADA
CRITÉRIOS DE SUCESSO E 
ESTÍMULO AO 
COMPORTAMENTO DESEJADO
ACOMPANHAMENTO 
SISTEMÁTICO
LIDERANÇA
APRENDIZADO 
ORGANIZACIONAL
ASPECTOS ANALISADOS
EMPRESAS
 
 
Quadro 4 – Impacto da privatização sobre o controle de gestão das empresas 
 
No Quadro 5 podem ser observados os principais aspectos analisados para cada um 
dos conceitos que compõem a estrutura de referência proposta.  
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Quadro 5 – Critérios para análise dos dados coletados  
 
A identificação dos principais aspectos a serem observados na investigação, 
com relação a cada um dos conceitos definidos na estrutura de referência proposta, 
assegura que tal análise se concentre nos aspectos mais significativos para a 
obtenção das respostas que motivaram a pesquisa. No capítulo seguinte são 
caracterizadas algumas limitações da pesquisa. 
TEMAS ANALISADOS Principais aspectos a serem observados
INTERAÇÃO INTERNA E
EXTERNA
Mecanismos de estímulo à interação interna e externa
implementados pela organização
VARIÁVEIS TANGÍVEIS E
INTANGÍVEIS
Principais variáveis estratégicas acompanhadas pela
organização.
CULTURA ORGANIZACIONAL
Valores e políticas disseminadas pela organização na busca de
seus objetivos.
IMAGEM ORGANIZACIONAL
Procedimentos implementados pela organização no
relacionamento com seus clientes, fornecedores, empregados e
sociedade.
REGULAÇÃO
Comportamento da organização no tratamento de temas
relacionados à regulação do setor.
RESPONSABILIDADE
SOCIAL
Procedimentos implementados pela organização no sentido de
atender aos interesses da sociedade.
FOCO DEFINIDO E VISÃO
COMPARTILHADA
Existência de visão e objetivos claramente definidos e
compartilhados na organização
CRITÉRIOS DE SUCESSO E
ESTÍMULO AO
COMPORTAMENTO
DESEJADO
Existência de critérios para identificar e estimular
comportamentos desejados na organização
ACOMPANHAMENTO
SISTEMÁTICO
Como se realiza o acompanhamento dos aspectos
considerados estratégicos para a organização
LIDERANÇA
Envolvimento da alta administração na identificação e
implementação das principais diretrizes organizacionais.
APRENDIZADO
ORGANIZACIONAL
Mecanismos utilizados pela organização como forma de
promover a aprendizagem organizacional.
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5.6 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 
A presente pesquisa limita o seu campo de investigação às empresas que 
atuam no setor de distribuição de energia elétrica brasileiro e que tenham sido 
submetidas ao processo de privatização. Não se constituem em objeto de 
investigação da pesquisa empresas que atuam no setor, mas não tenham sido 
privatizadas e empresas que atuem em outros setores da economia nacional, que 
não o setor elétrico. Como conseqüência, a estrutura conceitual proposta configura-
se como uma referência para a análise e avaliação dos sistemas de controle de 
gestão apenas de empresas que se encontrem dentro do escopo de investigação 
estabelecido para a pesquisa.  
 
Essa estrutura de referência proposta identifica um conjunto de conceitos que 
se relacionam e se ajustam de forma coerente e enfatizam aspectos fundamentais 
para a análise de questões relacionadas ao tema controle de gestão. Não se 
constitui em objetivo da pesquisa identificar as causas responsáveis pela 
identificação de oportunidades de melhorias nos sistemas de controle de gestão das 
empresas objeto de investigação, quando analisados a partir da estrutura de 
referência proposta. 
As limitações apresentadas não invalidam ou reduzem a relevância ou 
importância científica do trabalho realizado. O escopo estabelecido para a presente 
pesquisa contempla empresas e um setor de significativa importância para a 
economia e desenvolvimento do país. As referidas limitações devem ser entendidas 
como oportunidades para o desenvolvimento de futuros estudos relacionados ao 
tema controle de gestão. No capítulo nove, são apresentadas algumas 
recomendações nesse sentido. No capítulo seguinte, desenvolvem-se os estudos de 
casos das três empresas identificadas como objeto do estudo, enfatizando-se a 
história de cada uma das empresas e a caracterização de seus sistemas de controle 
de gestão. 
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6 ESTUDO DE MULTICASOS 
O capítulo trata da caracterização e análise dos sistemas de controle de 
gestão de três empresas distribuidoras de energia elétrica pertencentes ao grupo 
Neoenergia: a Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), a 
Companhia de Eletricidade de Pernambuco (CELPE) e a Companhia de Eletricidade 
do Rio Grande do Norte (COSERN). São identificadas as principais mudanças 
implementadas nos sistemas de controle de gestão dessas empresas após a 
privatização e a aderência desses sistemas à estrutura de referência conceitual 
proposta no capítulo quatro. 
A análise dos sistemas de controle de gestão utilizados pelas três empresas a 
partir da estrutura de referência proposta e a identificação da influência da 
privatização sobre os seus sistemas de controle de gestão atendem aos dois últimos 
objetivos específicos da pesquisa. 
 
6.4 O CASO COSERN – COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO 
NORTE 
 
A Companhia Energética do Rio Grande do Norte (COSERN), segundo 
informações disponíveis em seu site oficial, foi criada pela Lei Estadual nº 2.721, de 
14 de dezembro de 1961. Até 1997 a empresa foi controlada pelo governo do 
estado. Em dezembro de 1997 foi submetida ao processo de privatização 
incentivado pelo governo federal, sendo adquirida pelo consórcio formado pela 
Companhia de Eletricidade da Bahia (COELBA), Guaraniana S/A e UPTICK 
Participações S/A pelo preço de R$ 676.400.000,00 (seiscentos e setenta e seis 
milhões e quatrocentos mil reais). 
Em dezembro de 1997, ano de sua privatização, a empresa possuía cerca de 
quinhentos e noventa e cinco mil clientes cadastrados em seu sistema comercial. 
Seu quadro de pessoal era de mil duzentos e setenta empregados. Segundo 
relatório de gestão de dezembro/97, o faturamento da empresa nesse ano foi 
próximo de duzentos e doze milhões de reais. Em dezembro de 2004, a COSERN 
registrou um total de oitocentos e trinta e sete mil setecentos e vinte e oito clientes 
em seu cadastro comercial. Seu quadro de pessoal apresentou uma redução 
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significativa em relação a 1997, registrando um total de seiscentos e cinqüenta e um 
empregados em 2004. No mesmo ano, sua receita bruta devido à venda de energia 
foi de setecentos e quinze milhões. 
A estrutura de referência proposta no capítulo quatro para o tema controle de 
gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica enfatiza a importância da 
interação dessas organizações com a sociedade e, mais especificamente, com os 
órgãos reguladores do setor. 
No caso específico da COSERN, sua relação com órgãos reguladores se 
torna mais intensa a partir de sua privatização. O fato de não existir a figura de um 
órgão regulador para o setor elétrico no período que antecede sua privatização 
limitava essa relação. Até o momento da privatização, a coordenação do contrato de 
concessão da empresa, a nível nacional, era realizado pela Eletrobrás, com ênfase 
em aspectos técnicos da prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. 
Com a criação em 1999 da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Rio 
Grande do Norte, a COSERN, através da sua Norma 001/RT, de novembro/2000, 
introduz um novo órgão em sua estrutura organizacional com o objetivo específico 
de coordenar e intensificar o relacionamento da empresa com os órgãos 
responsáveis pela regulação do setor elétrico. Através da intensificação da relação 
com os órgãos reguladores, a empresa procura identificar oportunidades econômico-
financeiras e de melhoria na prestação de seus serviços. 
As informações colhidas nas entrevistas com empregados da empresa 
confirmam a postura pró-ativa da empresa no sentido de intensificar o seu 
relacionamento com os órgãos reguladores do setor, após a privatização. Os 
empregados apontam o impacto das decisões adotadas pelos órgãos reguladores 
sobre a empresa como uma das principais causas para essa nova postura.  
A maioria dos entrevistados também destaca a criação de um órgão 
específico na estrutura organizacional da COSERN como fator crítico para a 
consolidação de uma relação mais intensa com os órgãos reguladores. O novo 
órgão criado na estrutura da empresa após a privatização é composto por 
profissionais especializados na legislação do setor e em temas relacionados à 
regulação.  
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O fato de profissionais especializados na legislação do setor permanecerem 
em constante interação com órgãos reguladores permite à empresa identificar 
possibilidades de melhorias em sua estrutura de gestão e atuar preventivamente em 
temas estratégicos para sua sobrevivência. 
Do ponto de vista de interação com a sociedade, poucos são os canais de 
comunicação estabelecidos com esta finalidade no período que antecede a 
privatização da empresa. O projeto de empresa da COSERN, desenvolvido em 1998 
pelos seus novos operadores, logo após a privatização, se constitui em uma 
evidência dessa deficiência. O projeto aponta para a necessidade da organização 
intensificar a expansão de seus canais de atendimento através da implantação de 
um call center e novos mecanismos de interação junto à sociedade.  
Segundo informações das entrevistas, até 1997, a qualidade do atendimento 
prestado aos clientes não era prioridade para a empresa. A falta de estímulo ao bom 
desempenho por parte dos empregados, que possuíam remuneração garantida, e a 
influência política na definição dos temas estratégicos da empresa são destacados 
como os principais motivos para a limitação desses serviços. 
No período pré-privatização, poucos são os mecanismos de 
representatividade da sociedade junto à empresa. Entretanto, por força de lei, em 
1993 é estabelecido o Conselho de Consumidores da COSERN, constituído por 
representantes de diversas classes de clientes, para atuar junto à empresa na 
defesa de seus interesses e minimizar a deficiência da empresa no relacionamento 
com seus clientes. Esse mecanismo de proteção aos interesses dos consumidores 
permanece atuando junto à empresa. 
Após sua privatização, a empresa vai estabelecer novos instrumentos no 
sentido de intensificar sua relação com a sociedade e seus clientes. Segundo o 
relatório anual da empresa de 2002, são exemplos de iniciativas com esse objetivo: 
• Projeto de lojas certificadas destinadas a prestar orientações aos clientes 
sobre serviços prestados pela empresa; 
• Criação do departamento para atendimento a clientes especiais; 
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• Elaboração de um plano estratégico de relacionamento com clientes da 
empresa; 
• Definição de um manual para atendimento a grandes clientes e um 
programa de visitas aos clientes.  
O Relatório anual da COSERN também destaca a atuação da empresa junto 
à sociedade e clientes através de palestras educativas, participações em feiras, 
reuniões em diversos Conselhos e outros tipos de mecanismos, informando sobre os 
serviços oferecidos e o uso racional e seguro da energia elétrica. 
Segundo a maioria dos entrevistados, a motivação da empresa para melhorar 
o relacionamento com seus clientes e a sociedade tem origem na nova legislação do 
setor elétrico. A legislação atual estabelece um vínculo entre a percepção que os 
consumidores têm sobre a qualidade dos serviços prestados pelas distribuidoras de 
energia elétrica e seus reajustes tarifários. Melhor qualidade percebida pelos 
consumidores pode resultar em melhores reajustes tarifários para a empresa. 
A estrutura de referência proposta no capítulo quatro também destaca a 
importância do tema responsabilidade social para as empresas distribuidoras de 
energia elétrica. No caso específico da COSERN, até o momento de sua 
privatização as atividades relativas ao exercício da responsabilidade social se 
resumiam, basicamente, à prestação do serviço de distribuição de energia elétrica - 
que se caracteriza como um serviço essencial.  
A maioria dos entrevistados destaca a falta de coordenação das poucas 
iniciativas dessa natureza desenvolvidas pela empresa, no período que antecede 
sua privatização. As ações, em sua maioria, ocorriam de forma isolada e, algumas 
vezes, eram utilizadas com interesses políticos. Também não se identifica a 
preocupação da empresa em registrar e apurar os custos relacionados às iniciativas 
desenvolvidas. Segundo um dos entrevistados: 
Antes não havia preocupação com esse tema. As poucas ações eram 
esporádicas. Hoje a empresa vai à sociedade, identifica as necessidades da 
sociedade e implementa ações direcionadas ao seu atendimento. 
Em 1998, um ano após sua privatização, a COSERN já registra o valor de  
R$ 55.238 mil (cinqüenta e cinco milhões, duzentos e trinta e oito mil reais) aplicados 
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em indicadores sociais. Entretanto, somente em 2002, quando já se encontrava 
privatizada, a empresa publica o seu primeiro Balanço Social. Este documento, 
desde então publicado anualmente, descreve as principais atividades desenvolvidas 
pela empresa na área social.  
A partir da revisão de seu Projeto de Empresa em 2002, a COSERN realiza 
uma reflexão sobre sua atuação junto à sociedade. O processo resulta na alteração 
da sua missão. A nova missão expressa a preocupação com o tema 
responsabilidade social ("Fornecer energia elétrica a seus clientes, em condições de 
excelência em qualidade, atendimento e segurança, a um preço competitivo, com 
rentabilidade adequada e preservando o meio ambiente").  
Ainda em 2002 a empresa elaborou e aprovou sua Política de meio ambiente 
e lançou o Programa de Meio Ambiente, estruturando todas as sua iniciativas 
relativas a esse tema.  
No Balanço Social (período de 1998 a 2003) são apresentadas iniciativas que 
demonstram a preocupação e a nova postura da empresa com relação a temas 
sociais. Essas iniciativas abrangem patrocínios a eventos da área cultural, parcerias 
com organizações não governamentais (ONG) para intervenções em comunidades 
carentes e construção de redes elétricas que não agridam o meio ambiente (redes 
ecológicas). 
Nas entrevistas realizadas, percebe-se a satisfação dos empregados com a 
nova postura da empresa. Vários entrevistados enfatizaram a importância das ações 
realizadas pela COSERN junto à sociedade e fizeram referência aos prêmios 
recebidos em função de sua atuação responsável. Entre os prêmios recebidos 
destaca-se o de melhor distribuidora de energia elétrica da região nordeste, em 2003 
(prêmio ABRADEE) 
O controle de ativos intangíveis também é apontado pela estrutura de 
referência proposta como fundamental para o controle de gestão das empresas 
distribuidoras de energia elétrica privatizadas. Entre as variáveis que compõem esse 
ativo, destaca-se a imagem da organização.  
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No caso específico da COSERN, a preocupação com a imagem corporativa é 
mais evidente a partir de sua privatização. Até esse momento, a construção de uma 
imagem positiva junto a seus clientes e à sociedade não se caracterizava como um 
tema estratégico para a empresa, apesar da existência de um órgão específico para 
desenvolver essas atividades em sua estrutura. 
O setor responsável pela comunicação institucional, nesse período, adota 
uma postura passiva com relação à construção de sua imagem perante a sociedade 
e clientes. As ações desenvolvidas nessa área têm como característica principal o 
esclarecimento a ataques dirigidos à imagem da empresa, em canais de 
comunicação local, na maioria das vezes por clientes insatisfeitos. 
A partir de sua privatização, a construção de uma imagem positiva junto a 
seus clientes e a sociedade torna-se um tema estratégico para a COSERN. Segundo 
os entrevistados, a legislação que regulamenta o setor se constitui em uma das 
principais causas para essa transformação. Como destacado anteriormente, a nova 
legislação valoriza o relacionamento e a boa imagem das empresas distribuidoras de 
energia elétrica junto a seus clientes e sociedade. A legislação utiliza a imagem da 
empresa junto a seus clientes como um dos critérios para a definição das tarifas 
relativas à prestação do serviço de distribuição de energia elétrica.  
O relatório social da COSERN de 1998 a 2002 retrata ações que demonstram 
a nova postura da empresa no sentido de construir uma boa imagem junto à 
sociedade e clientes, após a privatização. São ações que associam a imagem da 
empresa ao apoio a eventos culturais (peças de teatro, circos, apresentação de 
corais e artistas, exposições de artistas locais e óperas), esporte (patrocínio de 
maratonas, patrocínios a atletas filhos de empregados, torneios de tênis e 
campeonatos internos de futebol) e lazer. 
A percepção dos clientes e sociedade sobre a qualidade dos serviços 
prestados pela empresa é monitorada de forma sistemática. O relatório anual da 
empresa, em 2003, apresenta o resultado de pesquisa de satisfação e identificação 
de necessidades das suas várias classes de clientes. Também registra peças 
comerciais na mídia local com o objetivo de valorizar a qualidade dos serviços 
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prestados, divulgar a obrigações e deveres dos consumidores e consolidar uma 
imagem positiva junto à sociedade e clientes. 
Com relação ao controle de variáveis intangíveis, a estrutura de referência 
proposta no capítulo quatro também enfatiza a importância de mecanismos que 
permitam avaliar as transformações culturais das empresas distribuidoras de 
energia elétrica privatizadas.  
Na COSERN, o período que antecede sua privatização não apresenta 
evidências da existência de mecanismos destinados a promover, de forma 
sistemática, a consolidação de valores considerados como fundamentais para sua 
sobrevivência. 
A análise documental realizada não identifica instrumentos destinados ao 
controle e verificação da disseminação desses valores junto à força de trabalho da 
empresa. A construção e consolidação de valores que caracterizam a cultura da 
empresa, nesse período, ocorrem de forma desordenada. Os valores responsáveis 
pela consolidação da cultura da empresa entre sua força de trabalho não são 
explícitos. Verifica-se a disseminação de valores organizacionais distintos entre as 
diversas áreas da empresa. Essa realidade reflete-se em uma diversidade elevada 
de práticas de gestão estabelecidas e nos diferentes comportamentos adotados 
pelos seus líderes. As informações coletadas nas entrevistas destacam a influência 
de fatores políticos como uma das principais causas para essas distorções.  
Após a privatização, desenvolvem-se na COSERN iniciativas com o objetivo 
de reforçar junto à sua força de trabalho um conjunto de valores considerados 
fundamentais para o sucesso da organização.  
Entre as iniciativas destaca-se o Projeto de Empresa. O Projeto de Empresa 
da COSERN, elaborado em 1998 e revisado em 2002, apresenta diretrizes e 
princípios orientadores do relacionamento da empresa com seus diversos públicos. 
Define suas políticas de atuação e objetivos estratégicos. Segundo um dos 
empregados entrevistados, 
Hoje é diferente. Tudo que se faz na empresa é direcionado ao cliente. 
Tanto interno como o externo.  
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Em 2002 a empresa também elabora e divulga o seu Código de Ética. O 
documento especifica os critérios e valores que orientam o comportamento de seus 
empregados, independente de seu nível hierárquico. Princípios como "não 
discriminação" e "igualdade de oportunidades" encontram-se explícitos no texto do 
documento.  
A disseminação e promoção dos valores e princípios da organização junto à 
sua força de trabalho é uma característica da COSERN, após sua privatização. O 
Projeto de Empresa e o Código de Ética, por exemplo, foram elaborados com a 
participação de empregados da empresa. Entretanto, mesmo após a privatização, a 
análise documental não identifica na empresa mecanismos de controle 
sistematizados com o objetivo de verificar se esses valores e princípios estão 
efetivamente sendo absorvidos, entendidos e refletidos em suas práticas de gestão. 
Nas entrevistas realizadas também não são identificadas informações que 
evidenciem a existência de mecanismos dessa natureza na organização. 
Outra perspectiva presente na estrutura de referência proposta no capítulo 
quatro é o controle sobre os ativos tangíveis da organização. No processo de 
seleção de informações, característico dos sistemas adaptativos complexos, o ativo 
tangível das empresas que atuam no setor elétrico brasileiro configura-se como uma 
variável estratégica. As características atuais do setor elétrico brasileiro reforçam a 
necessidade do controle dos ativos tangíveis das concessionárias em função dos 
vínculos que a legislação estabelece entre esses ativos e a política tarifária do setor. 
Como conseqüência, o conjunto de variáveis que refletem o ativo tangível das 
empresas (variáveis de natureza econômico-financeira e desempenho técnico) 
deve ser contemplado no controle de gestão da empresa. 
No caso da COSERN, o controle de variáveis dessa natureza é realizado de 
forma sistemática, desde o surgimento da empresa. Os relatórios anuais emitidos no 
período que antecede sua privatização apresentam informações que evidenciam o 
controle sobre variáveis de natureza econômico-financeira e, também, sobre 
indicadores técnicos, relacionados ao seu desempenho. 
Entretanto, após a privatização, a COSERN desenvolve varias iniciativas no 
sentido de otimizar seus sistemas de informação. O Relatório Anual da empresa em 
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1998 registra, por exemplo, o início da implantação de um sistema de informação 
econômico-financeiro (SAP/R3), com o objetivo de possibilitar um controle efetivo 
sobre variáveis dessa natureza.  
Os relatórios anuais da empresa, após a privatização, tornam evidente a 
ênfase dada ao controle das variáveis relacionadas à sua rentabilidade e liquidez. 
Aspectos vinculados ao processo de arrecadação (recebimento de créditos), perfil da 
dívida, captação de investimentos e redução de custos assumem importância 
estratégica para a empresa. A liderança da empresa desenvolve uma série de 
iniciativas com o objetivo de consolidar o controle interno dos processos de 
natureza econômico-financeira. 
Segundo o Conselho Federal de Contabilidade, (apud Oliveira, 2004), o 
sistema de controle interno de uma organização compreende o conjunto de planos, 
métodos e procedimentos estabelecidos com o objetivo de proteger o seu 
patrimônio, promover a confiabilidade e tempestividade de seus registros, 
demonstrações contábeis e de sua eficácia operacional. A COSERN inicia esse 
processo priorizando a área econômico-financeira. Seu relatório anual de 2004 
destaca a preocupação da organização com o estabelecimento de um controle 
efetivo sobre seu ativo e custos organizacionais. Em 2004, a empresa contrata uma 
empresa de consultoria e designa uma equipe de profissionais especializados para a 
condução desse projeto.  
Com relação às variáveis de natureza técnica, permanecem os controles 
sobre indicadores clássicos do setor. Pela própria natureza do serviço de distribuição 
de energia elétrica, o acompanhamento de variáveis que refletem o desempenho 
técnico dos sistemas de distribuição de energia e dos procedimentos comerciais 
adotados pelas empresas se caracteriza como uma prática organizacional, mesmo 
antes do programa de privatização.  
O acompanhamento dessas variáveis permite identificar a evolução 
significativa de investimentos no sistema elétrico da COSERN, no período pós-
privatização. Segundo o relatório anual da empresa, somente em 2002, são 
investidos cerca de cinqüenta milhões de reais na melhoria da qualidade e 
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capacidade de fornecimento de energia elétrica, com impacto significativo sobre o 
seu desempenho.  
Nesse processo, o estabelecimento de prioridades para o direcionamento dos 
investimentos torna-se fundamental. A estrutura de referência conceitual proposta 
para o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica privatizadas 
alerta para a necessidade das empresas, como sistemas adaptativos complexos, 
estabelecerem focos precisos para o desenvolvimento de suas ações.  
Na COSERN, a análise documental realizada demonstra que as principais 
metas e objetivos estabelecidos para os órgãos da empresa, antes da privatização, 
eram relacionados com a expansão e manutenção do sistema elétrico. No período, o 
planejamento estratégico da empresa adota como referência para o estabelecimento 
de objetivos e metas a capacidade e estabilidade de seu sistema elétrico. 
Segundo a maioria dos entrevistados, as definições das prioridades da 
organização, antes da privatização, muitas vezes, ocorrem a partir de processos 
contaminados por interesses políticos. Como conseqüência, os resultados obtidos ao 
final desses movimentos nem sempre se apresentam de forma coerente e 
estrategicamente alinhados aos interesses de todos os seus stakeholders. 
O conhecimento sobre as metas estabelecidas para a empresa, nesse 
período, também se limita ao nível gerencial. A força de trabalho da empresa 
desconhece sua parcela de colaboração para o alcance dos objetivos estratégicos. 
No período pré-privatização, não se identificam mecanismos com a função de tornar 
explícitos para os empregados os principais valores, diretrizes, objetivos e metas 
estratégicas estabelecidas para a empresa.  
Após a privatização, observa-se o surgimento de documentos e iniciativas que 
promovem a divulgação das principais diretrizes e objetivos estratégicos da 
organização. Como citado anteriormente, o Projeto de Empresa, elaborado pela 
COSERN em 1998, torna explicito para toda sua força de trabalho os seus objetivos 
estratégicos de natureza quantitativa e qualitativa. Segundo um dos entrevistados, 
Hoje as pessoas sabem o que o gerente do departamento deseja. O que a 
empresa pretende. Nas reuniões do presidente da empresa com os 
empregados são divulgados os objetivos corporativos e os dos 
departamentos. Antes não se sabia. Tudo ficava restrito aos gerentes. 
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Com o objetivo de democratizar a discussão dos temas estratégicos, em 
Dezembro de 1999 um representante do quadro de empregados é eleito para 
incorporar-se ao Conselho de Administração da empresa, participando de suas 
grandes decisões e do estabelecimento de suas diretrizes estratégicas.  
Em 1998, também é implementado um sistema de gestão por objetivos que 
estabelece metas a serem atingidas pelos diversos setores da empresa durante o 
ano. O desempenho dos setores da empresa com relação aos objetivos 
estabelecidos transforma-se na referência para a implementação do sistema de 
remuneração variável de executivos e distribuição de lucros pela empresa. O fato da 
remuneração por desempenho atingir os vários níveis hierárquicos da empresa 
estimula o conhecimento e compartilhamento de metas entre sua força de trabalho, 
resultando em maior alinhamento das atividades da empresa na busca por seus 
objetivos (focos precisos). 
A definição de metas a serem atingidas pelos setores da empresa, aliada à 
definição de valores e comportamentos estimulados pela empresa através do Código 
de Ética e Projeto de Empresa, se constitui em critérios de sucesso para sua força 
de trabalho. . Os critérios de sucesso permitem a identificação e seleção dos 
comportamentos considerados desejáveis pelas empresas. A estrutura de referência 
proposta no capítulo quatro enfatiza a necessidade desses mecanismos para o 
controle de gestão. 
No mesmo sentido, o relatório anual da COSERN, em 2002, informa que a 
elaboração do acordo coletivo com o sindicato da categoria estabelece critérios de 
sucesso específicos para a participação nos lucros da empresa (sistema de gestão 
por objetivos). Esses mecanismos, presentes na COSERN após a sua privatização, 
colaboram para a consolidação desses critérios. Para um dos entrevistados, 
Tem que se comprometer com a empresa. São realizadas palestras sobre 
isso. O empregado é treinado para isso. O projeto de empresa vem dizendo 
o que o empregado deve fazer. O empregado tem que se nortear por ai. 
No período que antecede a privatização da empresa, os critérios de sucesso 
estabelecidos limitam-se às metas setoriais a serem perseguidas pelos seus 
gerentes. Essas metas, como enfatizado na maioria das entrevistas realizadas, na 
maioria das vezes, eram desconhecidas pelas equipes responsáveis pela sua 
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realização. Os desafios estabelecidos eram do conhecimento apenas da classe 
gerencial da empresa.  
A participação nos lucros e resultados da empresa, a partir de seu sistema de 
gestão por objetivos, atende a um outro aspecto da estrutura de referência proposta 
no capítulo quatro: o estímulo aos comportamentos desejáveis. A estrutura de 
referência conceitual proposta estabelece que o estímulo aos comportamentos 
desejáveis na organização colabora para a superação de barreiras e o alinhamento 
dos esforços desenvolvidos em busca de seus objetivos.  
A participação nos lucros e resultados, a partir do cumprimento de metas 
estratégicas, representa, segundo as informações coletadas nas entrevistas, um 
diferencial da COSERN, em relação ao seu período pré-privatização. Os demais 
mecanismos utilizados para estimular os comportamentos desejáveis se limitam ao 
processo de formação e capacitação de sua força de trabalho. 
A maioria dos entrevistados reconhece a evolução ocorrida na organização 
com relação à implementação de procedimentos e práticas administrativas para 
estimular em sua força de trabalho os comportamentos considerados desejáveis. 
Segundo um dos entrevistados, 
Hoje a empresa reconhece o bom comportamento. Antigamente, as 
solicitações eram políticas. As pessoas ocupavam cargos por indicações. 
Entretanto, também destaca que as iniciativas implementadas pela 
organização encontram-se em fase de maturação e que existem possibilidades de 
melhorias nas práticas atuais. 
A formação e capacitação dos profissionais também são utilizadas pela 
empresa como instrumento para incentivar comportamentos desejáveis, antes de 
sua privatização. Os demais mecanismos utilizados com esse objetivo no período se 
limitam a procedimentos formais que, muitas vezes, enfatizam a punição de 
empregados no caso da adoção de comportamentos indesejáveis. Segundo a 
maioria dos entrevistados, a interferência política na gestão da empresa impede o 
estabelecimento de critérios objetivos para o estímulo aos comportamentos 
considerados desejáveis. 
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O estímulo à reflexão e capacidade criativa também é considerado pela 
estrutura de referência proposta no capítulo quatro como fundamental para o 
controle de gestão de empresas distribuidoras energia elétrica. No caso específico 
da COSERN, no período que antecede à sua privatização, não se identificam nos 
documentos analisados evidências de mecanismos que caracterizem o estímulo à 
reflexão ou desenvolvimento da capacidade criativa de sua força de trabalho. As 
informações obtidas através das entrevistas demonstram que a discussão e reflexão 
sobre os temas estratégicos para a empresa eram, na maioria das vezes, restritas à 
classe gerencial. 
Após a privatização, esse cenário praticamente não sofre alterações. Na 
análise documental e nas entrevistas, as evidências de procedimentos desta 
natureza resumem-se às reuniões sistemáticas dos gerentes com suas equipes para 
discussão dos objetivos do setor e a formação de grupos de trabalho para tratar de 
temas específicos. Os grupos de trabalho constituídos para a elaboração do Projeto 
de Empresa e do Código de Ética da COSERN são exemplos dessas práticas. 
Mesmo após a privatização, não se identificam na empresa mecanismos mais 
elaborados com o objetivo de estimular a reflexão e a criatividade dos empregados. 
A estrutura de referência proposta também enfatiza a necessidade das 
empresas desenvolverem sua capacidade de aprendizagem organizacional. O 
estímulo à reflexão, à avaliação sistemática de sua atuação e ao compartilhamento 
de visões entre sua força de trabalho é identificado como fundamental nesse 
processo. 
No período anterior à privatização da COSERN, a avaliação sistemática de 
seu desempenho é pouco exercitada. Os relatórios de gestão emitidos pela 
empresa, até esse momento, se limitam a fornecer informações relativas ao seu 
desempenho. Caracterizam-se como documentos descritivos. Os documentos 
analisados não refletem um esforço no sentido de desenvolver uma análise crítica 
sobre a organização.  
Segundo a maioria dos entrevistados, as análises desenvolvidas de forma 
sistemática na empresa eram restritas à classe gerencial e possuíam caráter 
eminentemente técnico. O conhecimento dos números relacionados ao desempenho 
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econômico-financeiro da empresa, por exemplo, era restrito somente às áreas 
especializadas na área. Para um dos entrevistados, 
Hoje a empresa envolve os empregados para que eles participem nas 
discussões e melhorias. Antes você fazia porque o chefe mandava. Não se 
conhecia de fato os problemas. 
Da mesma forma, nesse período, não são identificados mecanismos que 
permitam consolidar visões compartilhadas sobre os destinos da empresa entre 
sua liderança e força de trabalho. Não se observa a existência de instrumentos 
administrativos com o objetivo de estimular a interação entre os indivíduos e 
desenvolver a capacidade de análise dos profissionais.  
As entrevistas realizadas confirmam que as informações relacionadas aos 
objetivos e metas estratégicas da empresa, nesse período, são restritas à sua classe 
gerencial e o distanciamento entre os interesses da empresa, contaminados por 
interesses políticos, e os interesses dos empregados. 
No período pós-privatização, algumas iniciativas são desenvolvidas no 
sentido de aproximar esses extremos. Os relatórios de gestão emitidos pela 
empresa passam a ter caráter analítico. Não se limitam a descrever o desempenho 
da empresa. Pelo contrário, apresentam produtos oriundos de reflexões sobre as 
causas do desempenho da empresa e medidas corretivas e preventivas em 
implantação.  
A participação de representantes dos empregados no Conselho de 
Administração da empresa também estimula o melhor entendimento dos objetivos 
organizacionais, por parte de sua força de trabalho. 
A criação de grupos de trabalho para o tratamento de temas específicos (a 
exemplo do Projeto de Empresa e Código de Ética) é um outro exemplo de iniciativa 
capaz de estimular o compartilhamento de visões e a análise crítica por parte dos 
profissionais. 
As freqüentes reuniões dos líderes com suas equipes, destacadas pela 
maioria dos empregados entrevistados e descritas nos relatórios anuais da empresa, 
também colaboram para o alinhamento das visões e desenvolvimento da 
capacidade analítica dos profissionais. 
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Essa liderança dos executivos junto à sua força de trabalho é destacada na 
estrutura de referência proposta no capítulo quatro como fundamental para o 
sistema de controle de gestão dessas empresas. 
Não se observa nos documentos que refletem os mecanismos de controle de 
gestão adotados pela COSERN e nas informações coletadas através das 
entrevistas, iniciativas que caracterizem o exercício da liderança por parte de seus 
executivos, antes de sua privatização. Segundo um dos entrevistados, 
Antigamente o gerente centralizava muito as coisas. Sentia-se com um grau 
de importância que não se igualava com as outras pessoas...o gerente 
ficava no gabinete, fechado. 
No período pós-privatização, essas reuniões sistemáticas entre os líderes da 
empresa e sua força de trabalho representam um mecanismo de estímulo à 
interação entre as equipes.  
Outro aspecto destacado pela maioria dos entrevistados é o fato da empresa 
possuir o perfil de seus líderes definido. As informações coletadas nas entrevistas 
demonstram que os empregados têm conhecimento sobre o comportamento 
desejado pela empresa, em relação a seus líderes. O conhecimento, competências e 
habilidades necessárias a esses profissionais encontram-se definidas pela empresa. 
Reconhecem, entretanto, que o processo de adaptação de gerentes e gestores a 
esse novo perfil exige investimentos e encontra-se em fase de desenvolvimento. 
As informações apresentadas nesse capítulo caracterizam as principais 
alterações implementadas no sistema de controle de gestão da COSERN, após a 
sua privatização. O quadro 6 apresenta uma síntese dessas alterações. 
Observa-se que o impacto da privatização sobre o controle de gestão da 
empresa é significativo. O novo perfil do sistema de controle de gestão da COSERN 
se diferencia em muito do modelo utilizado anteriormente. Em todos os aspectos 
apontados como fundamentais pela estrutura de referência conceitual para sistemas 
de controle de gestão, proposta no capítulo quatro, foram implementadas mudanças 
significativas. 
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ASPECTOS ANALISADOS Antes da privatização Após a privatização Comentários
MECANISMOS DE 
ESTÍMULO À INTERAÇÃO
Relacionamento com órgãos do Governo 
Federal. Canais de comunicação com 
clientes limitados.
Criação de órgão específico para 
relacionamento com Regulador. 
Expansão canais de comunicação e 
criação órgão específico para 
comunicação corporativa
Verifica-se um incremento na interação 
da empresa com a sociedade e órgãos 
reguladores após a privatização
ATIVO TANGÍVEL
Controle de variáveis técnicas e 
econômico-financeiras. Limitação dos 
sistemas de informação
Ênfase na rentabilidade. Implementação 
de sistemas de informação de maior 
capacidade. 
Controle de variáveis tangíveis já era 
uma prática. Eleva-se a capacidade de 
processamento de informações. Ênfase 
no controle sobre o ativo em função de 
seu impacto na Tarifa de energia
ATIVO  INTANGÍVEL
Pouco controle sobre a imagem da 
empresa. Vinculação da imagem ao 
Estado.  Poucos mecanismos para 
divulgação e controle dos valores e 
princípios da empresa. Poucas iniciativas 
para o tema responsabilidade social. 
Ênfase em assegurar a distribuição de 
energia elétrica.  
Implementação de novos mecanismos 
para divulgação e controle da imagem.                                                                                          
Novos canais para divulgar valores e 
princípios. Projetos com impacto social 
realizados de forma coordenada. 
Preocupação com o meio ambiente é 
expresso na Missão da empresa.
Após a privatização verifica-se uma maior 
preocupação da empresa em trabalhar 
variáveis como imagem e cultura 
organizacional e responsabilidade social. 
Entretanto, o controle sobre variáveis 
como cultura organizacional ainda 
apresenta possibilidades de melhoria.
FOCO DEFINIDO 
Focos direcionados para temas técnicos. 
Ênfase na expansão e manutenção dos 
sistemas elétricos.
Visão sistêmica da empresa (Projeto de 
Empresa).  Sistema de gestão por 
Objetivos
A empresa sempre trabalhou com focos 
definidos (ênfase em temas técnicos e 
atendimento ao consumidor). Com a 
privatização, alteram-se as prioridades 
(visão sistêmica da empresa)
VISÃO COMPARTILHADA Conhecimento das metas estratégicas da 
empresa restrito ao nível gerencial
Implementados mecanismos visando 
compartilhar metas estratégicas com 
empregados (Projeto empresa, sistema 
de gestão por objetivos, etc...)
Após a privatização, identifica-se maior 
esforço no sentido de compartilhar metas 
estratégicas entre a força de trabalho.
ESTÍMULO À VARIEDADE - 
CRIATIVIDADE
Pouco estímulo á criatividade. Ausência 
de programas específicos para 
desenvolver a geração de novas idéias na 
empresa.
Poucas alterações em relação ao período 
anterior. Ausência de programas 
específicos e práticas de estímulo à 
reflexão.
Não se observa alterações significativas 
na forma como a empresa trata esse 
tema ao longo de sua história.
CRITÉRIO DE SUCESSO  Critérios de sucesso restritos ao 
conhecimento dos gerentes.
Sistema de Gestão por Objetivos e 
Participação nos Lucros da empresa 
(PLR) colaboram para o estabelecimento 
de critérios de sucesso.
Após a privatização os critérios de 
sucesso na empresa se tornam 
conhecidos pelos empregados.
ESTÍMULO AO 
COMPORTAMENTO 
DESEJADO
Restrito ao fornecimento de treinamentos 
para os empregados com melhores 
comportamentos e punições em função do 
não cumprimento de procedimentos 
formais da empresa.
sistema de remuneração variável e 
promoções se constituem nos principais 
estímulos para a ascensão na empresa.
Não houve transformações significativas 
com o objetivo de estimular 
comportamentos considerados desejáveis 
pela empresa.
ACOMPANHAMENTO 
SISTEMÁTICO
Acompanhamento restrito a relatórios com 
ênfase no desempenho técnico da 
empresa. Relatórios possuem perfil 
descritivo.
Relatórios possuem caráter analítico. 
Líderes da empresa realizam reflexões 
junto com suas equipes visando avaliar 
seu desempenho.
Após a privatização, as avaliações 
relativas ao desempenho da empresa são 
sistematizadas. 
LIDERANÇA Distanciamento entre os lideres da 
empresa e seus empregados. 
Diminuiu o distanciamento entre lideres e 
suas equipes.
Alteração no comportamento dos lideres. 
Entretanto, ainda existe uma lacuna entre 
o comportamento esperado dos líderes e 
o verificado.
APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL
Aprendizagem organizacional não é 
estimulada através das práticas de gestão 
da empresa.
Poucas iniciativas no sentido de 
estimular a aprendizagem organizacional
Com a privatização, não se verificam 
grandes alterações na capacidade de 
aprendizagem da empresa.
 
Quadro 6 – Principais transformações no sistema de controle de gestão da 
COSERN, após sua privatização 
 
Após a privatização, a empresa se reestrutura no sentido de consolidar 
mecanismos de interação com a sociedade, seus clientes e órgãos reguladores. 
Investimentos significativos são realizados no sentido de elevar a capacidade de 
seus canais de comunicação e intensificar o relacionamento da empresa com esses 
atores. 
Maior esforço é despendido para o controle do ativo intangível da 
organização. Variáveis relacionadas à imagem da empresa e ao tema 
responsabilidade social são inseridas em seu grupo de indicadores estratégicos. 
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Esses indicadores são avaliados sistematicamente pela empresa. Entretanto, as 
entrevistas realizadas também demonstram a necessidade de implementação de 
mecanismos que possibilitem avaliar a absorção dos novos valores introduzidos na 
empresa e que moldam o comportamento de sua força de trabalho - a exemplo de 
seu Código de Ética. 
Com relação ao controle do ativo tangível da empresa, destaca-se a ênfase 
dada na implementação de práticas de gestão que lhe assegurem o controle interno 
dos processos que impactam diretamente sua receita. Essa postura administrativa 
torna evidente que a rentabilidade da empresa transformou-se em um dos principais 
focos de gestão após sua privatização. 
Novos mecanismos são introduzidos no sentido de alinhar os esforços da 
organização. Os objetivos e estratégias organizacionais são mais divulgados e 
discutidos com os empregados que no período que antecede a privatização. Por 
outro lado, as informações analisadas demonstram necessidade de maior 
congruência entre os objetivos dos empregados e da empresa. 
Os resultados da pesquisa realizada permitem concluir que os mecanismos 
estabelecidos pela empresa com o objetivo de estimular a variedade de 
pensamentos e os comportamentos considerados adequados estão vinculados à 
remuneração e promoções funcionais. A maioria dos instrumentos formais 
identificados adota como referência a remuneração e ascensão profissional para 
alcançar esses objetivos. Segundo as informações analisadas a privatização da 
empresa não resultou em grandes transformações com relação a esses aspectos. 
Percebe-se, também, principalmente através das entrevistas, que existe um 
processo de transformação do comportamento dos lideres da empresa, em 
desenvolvimento. Segundo os entrevistados, o novo perfil de líder desejado pela 
empresa encontra-se bem definido e investimentos estão sendo realizados no 
sentido de dotar os executivos atuais das competências desejadas pela empresa. 
Como resultado verifica-se que, de forma distinta ao que se observa no período que 
antecede a privatização da empresa, os seus lideres estão mais próximos das 
equipes, discutindo os problemas e objetivos pelos quais são responsáveis. 
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Essa nova postura dos lideres organizacionais, estimulando a reflexão dos 
profissionais que compõem sua equipe, consolida um ambiente favorável à 
aprendizagem organizacional. Entretanto, as entrevistas realizadas demonstram que 
esses mecanismos ainda encontram-se em fase de implementação na organização 
e necessitam ser disseminados e sistematizados para sua consolidação. 
A análise realizada nesse capítulo demonstra que as alterações 
implementadas na COSERN, após sua privatização, resultaram na configuração de 
um sistema de controle de gestão aderente à estrutura de referência apresentada no 
capítulo quatro. Essa análise também permitiu a identificação de oportunidades de 
melhorias no sistema de controle de gestão da empresa. 
 
6.5 O CASO CELPE - COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
A Companhia de Eletricidade de Pernambuco foi constituída como sociedade 
de economia mista em 10 de fevereiro de 1965. Em 1986, a empresa alterou sua 
razão social para Companhia Energética de Pernambuco. A CELPE atua na 
distribuição e comercialização de energia elétrica. 
A privatização da empresa ocorreu em 2000. O grupo responsável pela 
aquisição foi o consórcio Guaraniana - atualmente conhecido como Neoenergia - 
constituído pela Iberdrola Energia, Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil (Previ) e BB Banco de Investimentos S.A.. 
Segundo o Projeto de Investimento realizado pela Iberdrola em 2000, no 
momento da  privatização, a empresa possuía 1.863.950 clientes e faturamento de 
7.018 Gwh de energia. Seu quadro de pessoal é composto de três mil e duzentas 
pessoas, resultando numa relação de quinhentos e cinqüenta e oito clientes por 
empregado. O documento registra uma rede de distribuição de energia antiga, 
necessitando de investimentos, apesar de seu bom estado de conservação e 
manutenção. Também são apontados problemas com déficits comerciais de órgãos 
públicos e com elevado Índice de perdas comerciais. 
Atualmente, a CELPE possui uma infra-estrutura com capacidade para 
atender a cento e oitenta e seis municípios do estado de Pernambuco, fornecendo 
energia para dois milhões e duzentos mil clientes. Trinta e cinco por cento da 
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energia fornecida para o mercado é destinado para o consumo residencial; vinte e 
cinco por cento para a classe de consumidores com perfil industrial e o restante da 
energia fornecida é destinada a consumidores que atuam na área comercial, 
desenvolvem atividades na área rural e outras classes. (CELPE, 2004). 
A análise do processo de interação da empresa com os órgãos reguladores 
e com a sociedade identifica diferenças significativas entre os períodos que 
antecedem a privatização e sua situação atual. 
Após a privatização, é evidente a intenção da empresa em elevar o nível de 
interação com os órgãos responsáveis pela regulação do setor. São introduzidos na 
estrutura organizacional órgãos com a responsabilidade específica de estabelecer 
maior relacionamento com as agências reguladoras, tanto a nível federal como 
estadual. Também são implementados canais de comunicação para divulgar, 
sistematicamente, para os empregados informações relativas à legislação que 
regulamenta o setor elétrico. Segundo um dos entrevistados, 
O relacionamento não era tão intenso como agora. Agora o relacionamento 
é mais focado...existe uma preocupação em gerir os riscos regulatórios. 
Antes as exigências eram menores, talvez porque a revisão tarifária estava 
mais distante. 
A análise de documentos relacionados à gestão da empresa e as informações 
obtidas nas entrevistas demonstram que uma das causas para as iniciativas 
adotadas é a nova postura dos órgãos reguladores de intensificar a fiscalização e o 
controle sobre as atividades e desempenho da empresa. 
Antes da privatização, observa-se a existência de poucos mecanismos 
destinados a promover o relacionamento da empresa com a sociedade. Os canais 
de comunicação disponíveis para a o relacionamento com os clientes e a sociedade 
são limitados e carecem de melhor coordenação.  
Nesse período, os canais de relacionamento com a sociedade são as 
agências comerciais e o atendimento telefônico para emergências relacionadas à 
interrupção do fornecimento de energia. Como conseqüência, um dos relatórios 
elaborado com o objetivo de avaliar o desempenho da empresa no período destaca 
que os sistemas de informações sobre os clientes disponíveis na CELPE eram 
ineficientes e obsoletos. 
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Após a privatização, a CELPE realiza investimentos com o objetivo de 
intensificar sua relação com a sociedade. Segundo um dos entrevistados, 
A gente evoluiu. O código de ética, por exemplo, estabelece as condições e 
valores para tratar com os clientes. Hoje o foco está muito claro... 
entretanto, a empresa em Pernambuco sempre foi respeitada com relação 
ao tratamento aos clientes. Hoje a gente tem mais canais de atendimento. 
Se o cliente esta mais satisfeito, não sei... os clientes estão mais exigentes. 
Os clientes da empresa são classificados em classes específicas de modo a 
possibilitar maior conhecimento sobre o seu perfil. São implementados novos 
mecanismos com o objetivo de intensificar o relacionamento com clientes e a 
sociedade, como pesquisas, órgãos para atendimento especializado (em 2000, foi 
criado um setor para atender comunidades de baixa renda) e campanhas educativas 
relacionadas à segurança e meio-ambiente.  
A empresa constitui o seu Conselho de Consumidores formado por 
representantes de várias classes de clientes e da sociedade. O Conselho de 
Consumidores se reúne, mensalmente, com a direção da empresa para tratar de 
temas relacionados com a prestação de serviços da distribuidora. Nesses encontros, 
os líderes da empresa apresentam os principais resultados obtidos e as ações 
implementadas com o objetivo de introduzir melhorias na prestação de seu serviço. 
O Conselho consolida-se como um espaço para a intensificação do relacionamento 
e da interação entre a organização e seus clientes. 
Os impactos da privatização sobre a gestão da empresa também podem ser 
percebidos no tratamento destinado às questões sociais. Segundo a maioria dos 
entrevistados, tradicionalmente, as ações com impacto na esfera social 
desenvolvidas pela empresa se resumiam à execução de obras para levar energia 
elétrica às áreas rurais do estado de Pernambuco. Após a privatização, a CELPE 
implementa várias ações para minimizar os possíveis impactos negativos junto à 
sociedade, gerados durante a prestação de seus serviços.  
Com o objetivo de consolidar a imagem de uma empresa socialmente 
responsável, a alta direção da empresa se reúne, sistematicamente, com 
comunidades pertencentes à sociedade local. Nos encontros são discutidos 
assuntos de interesse da população e realizados eventos direcionados à educação 
da população para o uso seguro da eletricidade.  
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Iniciativas como essas, aliadas a um conjunto de outras ações direcionadas 
ao tratamento de questões sócio-ambientais, promovem o reconhecimento da 
CELPE como uma empresa socialmente responsável, por parte de órgãos 
especializados na área. Como conseqüência, a empresa recebe alguns prêmios por 
sua atuação socialmente responsável. Esse reconhecimento colabora para a 
consolidação de uma imagem positiva da empresa junto à sociedade. 
A CELPE, mesmo antes de sua privatização, detém uma boa imagem junto a 
seus clientes e sociedade. Nesse período, apesar de não se identificar na gestão da 
empresa práticas específicas para trabalhar sua imagem, o nível de aceitação dos 
clientes em relação aos serviços realizados é considerado satisfatório. Segundo 
relatório de avaliação realizado pela Iberdrola Energia, no momento da privatização, 
a CELPE é considerada pela sociedade como a melhor empresa de serviços 
públicos do estado de Pernambuco. 
Apesar dessa condição, após a privatização, são implementados mecanismos 
específicos para valorizar a imagem da empresa junto a seus clientes e sociedade. 
Surge um novo setor na estrutura da empresa com o objetivo específico de gerir a 
comunicação corporativa (Departamento de Comunicação). A área responsável 
pelas atividades de mercado (marketing) transforma-se em um Departamento, 
assumindo maior importância na estrutura organizacional.  
A partir desse momento, são desenvolvidas pesquisas de mercado para 
conhecer as necessidades específicas de cada classe de clientes e implementa-se 
canais de comunicação personalizados para facilitar o seu acesso à empresa 
(telefone, visitas de profissionais, atuação junto a comunidades carentes). A 
empresa também estabelece uma série de indicadores para acompanhar a 
percepção de seus clientes e a sociedade sobre os serviços prestados. A Figura 7 
apresenta um exemplo de indicador, dessa natureza. 
No período que antecede à privatização, a CELPE dispõe de poucos 
mecanismos para auxiliar a disseminação dos seus principais valores e diretrizes 
organizacionais, responsáveis pela consolidação da cultura da empresa. 
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Figura 7 – Acompanhamento de inserções positivas da imagem CELPE na 
mídia 
A disseminação desses valores ocorria de forma desordenada, 
principalmente, através dos comportamentos distintos dos gerentes e dos poucos 
mecanismos de comunicação interna disponíveis.  
Também não se identificam, nesse período, mecanismos que possibilitem 
avaliar o grau de entendimento dos valores e diretrizes organizacionais por sua força 
de trabalho. Entretanto, apesar da ausência de mecanismos de controle, as análises 
dos relatórios de gestão e informações coletadas nas entrevistas demonstram o 
esforço da empresa no sentido de disseminar, junto à sua força de trabalho, valores 
relacionados com a qualidade dos serviços prestados à população.  
Em 2002, a empresa privatizada elabora o seu Código de Ética. Nesse 
documento encontram-se expressos os principais valores e diretrizes da empresa 
em relação a seus clientes, fornecedores, concorrentes, sociedade, acionistas e sua 
força de trabalho. A empresa também institui uma pesquisa interna para avaliar o 
clima organizacional. Nessa pesquisa avalia-se o grau de entendimento dos 
empregados com relação aos valores e diretrizes da empresa.  
A CELPE, a exemplo da COSERN, também elabora um Projeto de Empresa, 
logo após a sua privatização. Neste documento encontra-se definido o perfil de 
organização pretendido por seus novos acionistas. Novos valores são enfatizados 
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na gestão da empresa. Destaca-se, no conjunto dos novos valores, a ênfase dada a 
aspectos relacionados à rentabilidade da empresa e produtividade de sua força de 
trabalho. 
Essas iniciativas caracterizam uma nova postura em relação à disseminação 
dos valores e diretrizes organizacionais. A maioria dos entrevistados reconhece e 
identifica os mecanismos implantados pela empresa após a privatização com o 
objetivo de consolidar os seus novos valores e diretrizes. 
Entretanto, apesar desses instrumentos, não se identificam na empresa 
práticas de gestão que caracterizem a sistematização do processo de consolidação 
dos novos valores organizacionais junto à força de trabalho. A privatização não 
resultou em alterações significativas nas práticas utilizadas para monitorar a cultura 
da empresa. 
Com relação ao controle das variáveis econômico-financeiras, a grande 
inovação promovida na empresa após sua privatização é a implementação de 
sistemas de informação que possibilitam a gestão efetiva desses dados. A partir de 
2002 dois grandes sistemas são introduzidos na organização com esse objetivo: o 
sistema SAP/R3 para gestão de aspectos econômico-financeiros e o sistema SIC 
para a gestão de informações comerciais.  
O controle de variáveis de natureza econômico-financeira é uma prática 
utilizada pelos gestores da CELPE, desde seu surgimento. Entretanto, os novos 
investimentos vêm consolidar e dar maior credibilidade à política de 
acompanhamento e controle de variáveis historicamente monitoradas pela empresa. 
A exemplo do ocorrido na COSERN, após a privatização, os novos 
controladores da CELPE enfatizam a necessidade de assegurar a rentabilidade da 
empresa. Como conseqüência, as variáveis que refletem e impactam o desempenho 
econômico-financeiro têm o seu controle priorizados e deixam de ser do 
conhecimento exclusivo de especialistas na área, tornando-se referência para a 
atuação de toda a classe gerencial. 
A partir de 2004, em um esforço coordenado pela holding Neoenergia, a 
CELPE inicia um projeto com o objetivo específico de implementar práticas de 
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gestão que assegurem o controle interno dos processos de natureza econômico-
financeira. Para assegurar a implementação e a efetividade dessa iniciativa, é 
introduzido na estrutura organizacional da empresa um novo setor. Esse setor 
assume a responsabilidade específica de implementar e assegurar o controle interno 
e a gestão dos riscos associados a seus processos. 
As variáveis que caracterizam o desempenho técnico do sistema elétrico 
também são objeto de atenção da empresa, mesmo antes de sua privatização. Os 
relatórios de gestão emitidos pela CELPE antes de sua privatização já enfatizam 
aspectos relacionados ao desempenho técnico na prestação dos seus serviços. O 
quadro 7 apresenta um exemplo de variável técnica controlada pela empresa, antes 
de sua privatização.  
Verifica-se, também nesse período, a participação da empresa em diversos 
grupos de discussão, organizados pelo governo federal e constituídos por 
profissionais de empresas distintas, com o objetivo de analisar e propor soluções 
para problemas de natureza técnica, comuns no setor. 
Entretanto, observa-se que após a privatização, também ocorrem 
investimentos com o objetivo de consolidar sistemas de informação que permitam 
otimizar o monitoramento e controle efetivo das variáveis relacionadas ao 
desempenho técnico da empresa. 
Essas iniciativas desenvolvidas pela empresa refletem a necessidade do 
atendimento às exigências estabelecidas pelo órgão regulador (ANEEL), quanto à 
qualidade dos serviços de fornecimento de energia elétrica prestados à sociedade. 
A legislação estabelecida para o setor possibilita aos órgãos reguladores, a 
nível estadual e federal, aplicar multas às empresas que descumpram os critérios 
mínimos de qualidade estabelecidos para a prestação desses serviços. Como 
conseqüência, a CELPE introduz entre as suas variáveis estratégicas objetivos e 
metas relacionadas à qualidade dos serviços prestados a seus consumidores. Esses 
objetivos e metas empresariais tornam-se referências para as iniciativas 
desenvolvidas por sua força de trabalho. 
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Antes de sua privatização, a CELPE também já desenvolve esforços no 
sentido de estabelecer focos precisos para o desenvolvimento de suas ações 
estratégicas. 
 
 CELPE CPFL ELEKTRO C0SERN COELBA MEDIA 
BRASIL 
Ano DEC DEC DEC DEC DEC DEC 
1994 22,16 9,68 10,62 46,15 23,80  
1995 22,41 8,64 9,68 43,12 26,40  
1996 23,09 8,62 9,40 48,41 24,0 26,09 
1997 18,42 9,02 9,08 39,08 27,70 27,39 
1998 14,97 8,54 10,96 35,07 29,90 24,04 
DNAEE 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 30,00 
 
Quadro 7 – Acompanhamento de Indicadores técnicos da CELPE (pré-
privatização) 
No início de 1998, por exemplo, após um novo grupo político assumir o 
governo do estado de Pernambuco e ser nomeado um novo presidente para a 
empresa, são estabelecidos alguns objetivos estratégicos e implementadas uma 
série de iniciativas na empresa com o intuito de prepará-la para a privatização. 
Alguns temas estabelecidos como prioritários no período são: a redução do 
Índice de perdas comerciais, a renegociação de sua dívida e a redução do quadro 
de pessoal. Entretanto, apesar de possuir objetivos estratégicos definidos, não se 
observa, nesse período, a existência de mecanismos no sentido de assegurar que 
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toda a força de trabalho da empresa conheça suas prioridades. Para um dos 
entrevistados, 
Antes da empresa ser privatizada, informação era uma coisa que ficava 
restrita ao primeiro escalão da empresa. Era muito restrito. Não se tinha 
claro quais eram as estratégias e objetivos da empresa. 
Segundo a maioria dos entrevistados, antes da privatização, as informações 
de caráter estratégico para a organização eram restritas ao conhecimento da alta 
administração e da classe gerencial. Poucas informações desta natureza eram 
disponibilizadas aos demais empregados da empresa. Aos empregados que não 
pertenciam à classe gerencial atribuía-se a responsabilidade pela execução das 
tarefas relacionadas à prestação dos serviços, sem questionamento de valor. 
Após sua privatização em 2000, a CELPE no Projeto de Empresa, define suas 
diretrizes, valores e objetivos estratégicos de natureza qualitativa e quantitativa. A 
partir dessas referências, são configurados e desenvolvidos os principais projetos e 
planos de ação com o objetivo de adequar o perfil da organização aos seus novos 
desafios.  
De forma distinta das práticas do período que antecede a privatização da 
empresa, esse documento, divulgado amplamente, estabelece as prioridades e 
principais metas a serem perseguidas por todo os empregados nos anos seguintes. 
A partir de 2003, com essas novas referências, iniciam-se os esforços no sentido de 
consolidar o processo de planejamento estratégico da organização. 
O processo de planejamento estratégico da empresa se inicia com o 
desenvolvimento de um diagnóstico do cenário em que a empresa encontra-se 
inserida e da análise de seu desempenho/resultados. A análise de sua cadeia de 
valores também é utilizada para identificar informações importantes na definição das 
estratégias da empresa. 
A partir do planejamento estratégico são definidos objetivos para todos os 
gerentes. Esses objetivos são desdobrados em metas para os níveis hierárquicos 
inferiores como forma de alinhar as ações desenvolvidas na organização. Em função 
dos objetivos, as diversas áreas da empresa elaboram os planos de ação para o 
alcance das metas estabelecidas. Mensalmente, se avalia a eficácia das ações 
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desenvolvidas pela empresa e o nível de realização de suas metas. Segundo um 
dos entrevistados, 
Hoje, é bem disseminada a cultura de objetivos. Todo mundo hoje esta 
alinhado estrategicamente e sabe para que a empresa está trabalhando. 
A Figura 8 apresenta as etapas cumpridas pela empresa na definição e 
desdobramento de seus objetivos prioritários. 
A empresa também utiliza um sistema de avaliação de desempenho como 
ferramenta para acompanhamento da eficiência e eficácia das atividades 
desenvolvidas por seus empregados. Para essa avaliação, os objetivos e metas 
definidas no planejamento estratégico da empresa são utilizados como critérios de 
sucesso. 
                                   
Figura 8 – Desdobramento do Planejamento Estratégico 
 
Outros aspectos utilizados como referências para a avaliação estão 
relacionados a variáveis comportamentais como zelo dos empregados com o 
patrimônio e imagem da empresa, respeito às normas de segurança na execução 
das atividades operacionais, organização e qualidade do trabalho executado. 
Segundo a maioria dos entrevistados, com este procedimento e a utilização 
de outros mecanismos administrativos como o seu Código de Ética, Planos de 
Cargos e Carreiras e Projeto de Empresa, a CELPE consegue estabelecer e 
disseminar seus critérios de sucesso para toda força de trabalho. Entretanto, 
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alguns desses mecanismos oferecem oportunidades de melhorias. Para um dos 
entrevistados, 
hoje temos um sistema de carreiras, mas ainda permanece uma lacuna. 
Não se tem muito claro quando você está apto a ser promovido. O 
empregado nunca sabe quando está apto. Não temos um sistema de 
avaliação formal em que o gerente pactua com o colaborador as condições 
para sua promoção. Isso ainda não está claro. 
Após a privatização, a empresa estabelece mecanismos para incentivar o 
comportamento desejado por parte dos seus empregados. O esforço incessante 
para o alcance das metas estabelecidas para os objetivos organizacionais constitui-
se em um dos valores estimulados pela alta administração. Nesse sentido, o sistema 
de gestão por objetivos tem uma relação direta com a política de remuneração da 
empresa. 
A participação nos lucros da empresa, por exemplo, é condicionada ao 
alcance dos desafios estabelecidos no início de cada ano pela organização, a partir 
de planejamento estratégico. Uma parcela da margem operacional líquida da 
empresa é distribuída, anualmente, entre todos os empregados dos diversos níveis 
hierárquicos, como resultado desse processo. Entretanto, os recursos financeiros 
direcionados para cada setor como participação nos lucros da empresa está 
vinculado ao seu desempenho em busca dos resultados estratégicos. 
Com o mesmo propósito de estimular comportamentos considerados 
desejáveis, a empresa após sua privatização, tornou possível, aos empregados que 
apresentam comportamento diferenciado, participar dos processos de recrutamento 
interno para o preenchimento de postos de trabalho. Segundo a maioria dos 
entrevistados, através desses mecanismos administrativos, a empresa comunica 
qual o perfil e o comportamento profissional esperado de seus empregados. Os 
mesmos entrevistados destacaram que, antes da privatização, a interferência política 
no processo de avaliação e desenvolvimento dos empregados, impedia que os 
mesmos identificassem o perfil de profissional desejado pela empresa.  
A estrutura de referência proposta no capítulo quatro também enfatiza a 
importância da busca pela congruência entre os objetivos da organização e de sua 
força de trabalho (visão compartilhada) para a aprendizagem organizacional - 
fundamental no novo contexto do setor elétrico.  
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No caso da CELPE, mesmo após a privatização, a análise documental 
desenvolvida não permite identificar iniciativas da empresa no sentido de buscar a 
congruência efetiva entre os objetivos organizacionais e os de sua força de 
trabalho. Apesar da existência de uma pesquisa para avaliar a satisfação dos 
empregados, a maioria das iniciativas existentes na empresa nesse sentido é 
definida nos processos de negociação coletiva realizadas junto ao sindicato da 
categoria. Informações coletadas nas entrevistas com empregados confirmam a 
possibilidade de se implementar melhorias nas práticas utilizadas para a definição 
dos objetivos estratégicos da empresa e a necessidade de maior participação dos 
empregados nesse processo. 
A mesma análise, também, não permite identificar mecanismos na empresa 
de estimulo à reflexão e criatividade por parte de sua força de trabalho. Segundo 
a estrutura de referência proposta no capítulo quatro, essas são condições 
fundamentais para o processo de aprendizagem organizacional. 
Para a maioria dos entrevistados, o fato de existirem atualmente alguns 
comitês para a discussão de temas considerados estratégicos para a empresa - 
como perdas comerciais e inadimplência – representa um avanço em relação ao 
período que antecede a privatização. Antes da privatização, segundo os 
entrevistados, as discussões e reflexões relacionadas a temas dessa natureza eram 
restritas à classe gerencial da empresa. Não se identificam no período iniciativas no 
sentido de estimular a reflexão dos empregados. 
Entretanto, mesmo com a privatização, os esforços no sentido de estimular a 
força de trabalho a desenvolver uma análise crítica sobre o desempenho da 
empresa são limitados. As informações obtidas através da análise documental e das 
entrevistas realizadas permitem identificar algumas iniciativas isoladas nesse 
sentido. São exemplos dessas iniciativas as reuniões realizadas semestralmente 
pelos gerentes e a constituição dos comitês para a discussão de temas importantes, 
em sua maioria restritos à participação de executivos da empresa. 
Por outro lado, após a privatização, o acompanhamento das variáveis 
consideradas estratégicas e variáveis controladas pela agência  
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reguladora – ANEEL - ocorre de forma sistemática, principalmente, pela alta 
administração da empresa e da holding NEOENERGIA.  
Variáveis de natureza econômico-financeira, a exemplo do que ocorre na 
COSERN, são acompanhadas pelos diretores da empresa e da holding 
NEOENERGIA através de um relatório executivo diário, disponibilizado via Internet. 
A mesma prática de controle sistemático de informações é adotada pela empresa 
com relação às variáveis controladas pela ANEEL e que dizem respeito à qualidade 
dos serviços de distribuição de energia elétrica prestados aos clientes.  
Logo após a privatização, a alta administração da CELPE também realiza 
investimentos no sentido de dotar a empresa de sistemas informatizados que lhes 
possibilitem o controle efetivo das variáveis e processos que impactam diretamente 
seus resultados. Sistemas como o SAP/R3 e o Sistema para gestão de informações 
comerciais (SIC) são implementados na empresa no período de dois anos. 
O controle sistemático de informações consideradas importantes para a 
organização é praticado mesmo antes da privatização. Entretanto, o foco principal 
das práticas de controle implementadas nesse período e disseminadas por seus 
executivos é a qualidade do fornecimento de energia elétrica realizado. Informações 
coletadas na pesquisa demonstram que, mesmo entre os executivos da 
organização, o acesso às informações de natureza econômico-financeira, nesse 
período, é restrito. Após a privatização, a liderança da empresa acompanha 
sistematicamente todas as variáveis consideradas fundamentais para a 
sobrevivência da empresa. 
A atuação da liderança da empresa, após a privatização, também apresenta 
novas características. Verifica-se uma tendência no comportamento dos líderes da 
organização no sentido de intensificar o relacionamento com alguns de seus 
stakeholders. 
As informações coletadas nas entrevistas demonstram que o processo de 
interação dos lideres da empresa com seus clientes e a sociedade foi intensificado 
através de novos mecanismos implementados com esse propósito. O Conselho de 
Consumidores instituído pela empresa em 2002 é um exemplo dessas iniciativas. 
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Os lideres da empresa se reúnem, sistematicamente, com o Conselho, 
constituído por representantes de diversos setores da sociedade pernambucana e 
representantes de várias classes de clientes, para tratar de temas de interesse 
comuns. 
A análise documental e as entrevistas realizadas também apresentam 
evidências de mudanças no relacionamento dos líderes da empresa em relação aos 
empregados e fornecedores de serviço. Verifica-se maior interação entre a liderança 
da empresa e sua força de trabalho. A maioria dos entrevistados aponta a nova 
lógica de gestão com foco nos resultados como a principal causa dessa 
aproximação entre os líderes da empresa e suas equipes. A necessidade de 
alcançar objetivos estabelecidos para os setores, utilizados como critério para 
remuneração, atua como catalisador das ações a serem desenvolvidas pelos 
empregados.  
Entretanto, os mesmos entrevistados afirmam que o perfil de líder desejado 
pela nova administração ainda encontra-se em processo de consolidação e que 
alguns líderes encontram-se em fase de adaptação ao novo comportamento que 
lhes é demandado. Segundo um dos entrevistados 
Tivemos um avanço no comportamento dos líderes. Hoje o perfil dos líderes 
está mais claro. Entretanto, a autonomia do líder é limitada. Os lideres tem 
autonomia relativa, desde que ele esteja alinhado com objetivos maiores. Ai 
sim ele vai ter uma margem de manobra maior. Houve uma 
profissionalização nesse sentido. Hoje suas ações estão mais focadas. Os 
focos estão mais claros ... O perfil dos líderes está mais definido. Em varias 
áreas percebe uma liderança mais presente ... antes da privatização tudo 
era personalizado, dependia das características pessoais de cada um. 
Havia interferência política a cada mudança de governo. 
Na discussão realizada no capítulo quatro ficou evidente que as organizações 
que aprendem se caracterizam por alimentar a visão e o desenvolvimento pessoal, 
além de construir visões genuinamente compartilhadas entre sua força de trabalho. 
As análises realizadas na pesquisa demonstram que condições consideradas 
fundamentais para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem de uma 
organização, como congruência de objetivos, estímulo à reflexão e criatividade e a 
atuação intensa dos líderes junto à sua força de trabalho, ainda apresentam 
oportunidades de melhoria na CELPE. Por outro lado, observa-se que a privatização 
resultou em alterações significativas em outros aspectos que compõem o sistema de 
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controle de gestão da empresa. O quadro 8 apresenta uma síntese dos principais 
impactos sofridos pelo sistema de controle de gestão da CELPE, após sua 
privatização. 
ASPECTOS ANALISADOS Antes da privatização Após a privatização Comentários
MECANISMOS DE 
ESTÍMULO À INTERAÇÃO
Relacionamento com órgãos do Governo 
Federal. Canais de comunicação com 
clientes limitados.
Criação de órgão específico na empresa 
para relacionamento com órgão 
regulados estadual. Expansão canais de 
comunicação e criação órgão específico 
para comunicação corporativa
Verifica-se um incremento na 
interação da empresa com a 
sociedade e órgãos reguladores 
após a privatização
ATIVO TANGÍVEL
Controle de variáveis técnicas e 
econômico-financeiras. Limitação dos 
sistemas de informação
Ênfase na rentabilidade. Implementação 
de sistemas de informação de maior 
capacidade.Criação de Unidade de 
Controle interno 
O controle sobre variáveis tangíveis 
já era uma prática. Após a 
privatização, eleva-se a capacidade 
de processamento de informações. 
Ênfase no controle sobre o ativo em 
função de seu impacto na Tarifa de 
energia.
ATIVO  INTANGÍVEL
Pouco controle sobre a imagem. 
Vinculação da imagem da empresa ao 
Estado.Poucos mecanismos para 
divulgação e controle dos valores e 
princípios da empresa. Poucas iniciativas 
para o tema responsabilidade social. 
Ênfase em assegurar a distribuição de 
energia elétrica.  
Novos mecanismos para divulgação e 
controle da imagem da empresa.                                                                                          
Novos canais para divulgar valores e 
princípios. Projetos com impacto social 
realizados de forma coordenada. 
Preocupação com o meio ambiente é 
expressa na Missão da empresa.
Após a privatização verifica-se uma 
maior preocupação da empresa em 
trabalhar variáveis como imagem e 
responsabilidade social. Entretanto, 
o controle sobre variáveis como 
cultura organizacional ainda 
apresenta possibilidades de 
melhoria.
FOCO DEFINIDO 
Focos estratégicos da empresa definidos, 
mas divulgação restrita à classe gerencial. 
Ênfase na qualidade do fornecimento de 
energia elétrica
Esforço no sentido de consolidar o 
planejamento estratégico. Focos 
estratégicos são divulgados para a força 
de trabalho através da gestão por 
objetivos.
Após a privatização os focos 
estratégicos da empresa tornam-se 
mais conhecidos pelos empregados. 
Ênfase na rentabilidade da empresa.
VISÃO COMPARTILHADA 
Conhecimento e discussão das metas 
estratégicas da empresa restrito ao nível 
gerencial
Iniciativas no sentido de buscar a 
congruência efetiva entre os objetivos 
organizacionais e de sua força de 
trabalho limitadas à remuneração pelo 
alcance das metas da empresa.
Apesar da maior divulgação dos 
objetivos estratégicos, a congruência 
de objetivos entre a empresa e seus 
empregados ainda não é uma 
realidade.
ESTÍMULO À VARIEDADE - 
CRIATIVIDADE
Ausência de estímulos à reflexão e 
criatividade.
Poucas alterações em relação ao período 
anterior. Ausência de programas 
específicos e práticas de estímulo à 
reflexão.
Não se observa alterações 
significativas na forma como a 
empresa trata esse tema ao longo de 
sua história.
CRITÉRIO DE SUCESSO  
Ausência de critérios de sucesso. 
Influência política influenciava avaliação 
de desempenho.
São implementados mecanismos como o 
Código de Ética definindo critérios de 
comportamento esperados. 
Após a privatização os critérios de 
sucesso na empresa se tornam mais 
conhecidos pelos empregados. 
Ênfase na busca por resultados.
ESTÍMULO AO 
COMPORTAMENTO 
DESEJADO
Ausência de mecanismos para incentivar 
os comportamentos desejados. 
Desempenhos diferenciados dos 
empregados não eram valorizados.
Implementados mecanismos com objetivo 
de incentivar os comportamentos 
considerados desejáveis pela empresa.
Os principais mecanismos 
estabelecidos têm como foco o 
retorno financeiro para os 
empregados (PLR, etc...)
ACOMPANHAMENTO 
SISTEMÁTICO
Acompanhamento restrito a relatórios com 
ênfase no desempenho técnico da 
empresa. Relatórios possuem perfil 
descritivo.
O acompanhamento das principais 
váriáveis da empresa pelos seus líderes 
é sistemático. 
As avaliações relativas ao 
desempenho da empresa são 
sistematizadas. Não se identificam 
mecanismos que estimulem os 
empregados a refletir sobre o 
desempenho da empresa.
LIDERANÇA Distanciamento entre os lideres da 
empresa e seus empregados. 
O relacionamento entre lideres e 
empregados sofre poucas alterações
Observa-se maior interação dos 
líderes com a sociedade e clientes. 
O relacionamento líderes e equipes 
evolui, mas ainda apresenta 
oportunidades de melhoria.
APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL
Aprendizagem organizacional não é 
estimulada através das práticas de gestão 
da empresa.
Poucas iniciativas no sentido de 
estimular a aprendizagem organizacional
Com a privatização, não se verificam 
grandes alterações na capacidade 
de aprendizagem da empresa.
 
Quadro 8 – Principais transformações no sistema de controle de gestão da 
CELPE, após sua privatização 
A interação da empresa com os seus clientes, órgãos representativos da 
sociedade e órgãos que regulam o setor elétrico, por exemplo, é incrementada. O 
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controle sobre o ativo intangível da organização também se torna uma prática de 
gestão. A empresa que, historicamente, enfatiza o controle sobre variáveis 
econômico-financeiras e variáveis relacionadas à qualidade do fornecimento de 
energia elétrica, também sistematiza o controle de variáveis que refletem o seu ativo 
intangível.  
Temas como responsabilidade social e imagem corporativa são destaque 
entre as variáveis controladas pela empresa. Os principais objetivos e metas 
estratégicas também são estabelecidos e divulgados na empresa, constituindo-se 
em critérios de sucesso para os seus empregados.  
 
6.6 O CASO COELBA – COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA 
BAHIA 
A Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA) foi criada em 28 
de março de 1960, com a missão de fornecer energia para o desenvolvimento do 
Estado. Empresa de capital misto, antes de sua privatização, possuía o governo do 
Estado da Bahia como seu maior acionista. 
No dia 31 de julho de 1997, a empresa é privatizada em leilão realizado na 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. O preço de aquisição da empresa foi de R$ 1,73 
Bilhões de Reais. O consórcio Guaraniana S.A., composto pela empresa espanhola 
IBERDROLA, PREVI, BB Investimentos, Brasil CAP e BB Ações Price, adquiriu a 
COELBA.  
Após a privatização, a operação da empresa fica sob a responsabilidade do 
Grupo IBERDROLA, em função de sua experiência no setor de energia.  
A COELBA possui a concessão para distribuir energia elétrica para todo o 
estado da Bahia, atendendo a 315 municípios. A maioria de seus consumidores 
pertence à classe residencial (86%). As outras classes de consumidores atendidas 
são a classe industrial (7,4%), a classe rural (4,6%), a classe comercial (0,5%) e as 
demais classes com uma participação de 1,5% do mercado da empresa. No período 
de 2003-2004, o mercado de energia da empresa apresenta um crescimento de 
3,5%, principalmente, em função da evolução de consumo registrado na classe 
industrial. 
  
140
Após sua privatização, a COELBA investe mais de R$ 1 bilhão, promovendo 
um significativo avanço em seu parque tecnológico. Dentre os principais 
investimentos realizados se destacam a automação e a digitalização das 
subestações e novos materiais utilizados na construção de suas redes elétricas. 
A empresa possui cerca de 2.700 empregados, que se encontram lotados em 
sete superintendências distintas: Superintendência de Gestão de Pessoas, 
superintendência de Operações, Superintendência de Engenharia, Superintendência 
Financeira e relações com Investidores, Superintendência Comercial e Mercado, 
Superintendência de Planejamento e Controle e Superintendência de Regulação. 
A análise do sistema de controle de gestão da empresa, antes de sua 
privatização, demonstra não existir na empresa mecanismos com o objetivo de 
intensificar a interação com os órgãos responsáveis pelas atividades de regulação 
do setor. O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, órgão federal 
responsável pela definição e coordenação da legislação do setor, representava a 
maior referência para a empresa no que tange à regulação do setor elétrico. Com 
todo o seu mercado consumidor cativo e seguindo as orientações do governo do 
estado (seu maior acionista), a empresa, antes da privatização, concentra seus 
esforços no cumprimento da legislação estabelecida para o setor e nos aspectos 
relacionados à qualidade dos serviços prestados.  
Nesse período, os mecanismos de interação com os órgãos reguladores e a 
sociedade possuídos pela COELBA são limitados. O relacionamento com seus 
fornecedores de materiais e equipamentos e empresas prestadoras de serviços, por 
exemplo, limitavam-se ao cumprimento dos procedimentos previstos pela legislação 
que regulamenta esse tipo de atividade no setor público (Lei 8666). 
Também no relacionamento com seus clientes, a empresa esta sujeita a 
critérios estabelecidos pela legislação do setor elétrico. Em janeiro de 1994 é 
constituído o Conselho de Consumidores de Energia da COELBA. A criação desse 
conselho atende às exigências da Portaria n.º 519 do Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica - DNAEE. A Portaria estabelece que todo concessionário 
de serviço público de distribuição de energia elétrica deverá criar no âmbito de sua 
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área de concessão, um Conselho de Consumidores, de caráter consultivo, voltado 
para a orientação e avaliação dos serviços prestados aos consumidores.  
Essa iniciativa representa um avanço no sentido de elevar a interação da 
empresa com a sociedade. Composto por representantes de diversas classes da 
sociedade, esse conselho se reúne sistematicamente com os lideres organizacionais 
para discutir temas de caráter estratégico para a empresa e seus consumidores.  
Entretanto, principalmente em função de possuir um mercado consumidor 
cativo, no período que antecede sua privatização, a postura estratégica da empresa 
ainda enfatiza aspectos relacionados ao seu desempenho técnico. Como 
conseqüência, a diretriz empresarial definida pela diretoria em 1995 reflete a postura 
essencialmente técnica adotada na gestão da empresa: melhorar o resultado 
operacional da empresa; mantendo a qualidade dos serviços prestados aos clientes.  
Após sua privatização, a COELBA também elabora seu Projeto de Empresa. 
Esse projeto estabelece o perfil de organização desejado pelos novos acionistas. A 
implementação de mecanismos que intensifiquem a interação da empresa com os 
órgãos reguladores e a sociedade é destaque entre as novas iniciativas a serem 
desenvolvidas. 
Com o objetivo de intensificar a relação com os órgãos reguladores também é 
introduzida na estrutura organizacional da COELBA uma nova assessoria vinculada 
diretamente ao presidente da empresa, através da Resolução de diretoria nº 1390: a 
Assessoria para Assuntos Institucionais e de Regulação do Setor Elétrico. Esta 
assessoria, posteriormente transformada em uma diretoria, tem a responsabilidade 
de coordenar o processo de relacionamento da empresa com os órgãos reguladores, 
a nível nacional e estadual. 
A partir de seu Projeto de Empresa, a COELBA implementa transformações 
significativas no processo de relacionamento com clientes. Através da composição 
de grupos de trabalhos com perfil multifuncional, são desenvolvidas ações no 
sentido de facilitar o acesso dos clientes à empresa e melhorar sua percepção em 
relação às necessidades desses clientes.  
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Novos canais de relacionamento com a sociedade são introduzidos para 
atingir classes específicas da sociedade (callcenter, agente COELBA, agentes 
credenciados, departamento de clientes especiais, COELBA na comunidade, home 
page, tótens de atendimento em locais púbicos). Ocorre uma ampliação significativa 
na capacidade dos canais de atendimento. Técnicas de pesquisa de mercado são 
utilizadas com freqüência pela empresa (contratação de empresas especializadas) 
para identificar as necessidades de seus clientes e da própria sociedade.  
O fato de não estar mais subordinada à legislação que regulamenta as 
atividades dos órgãos pertencentes aos Estado, permite à empresa intensificar o 
relacionamento com o mercado na busca por fornecedores de materiais e serviços. 
Novos critérios e valores são adotados para a seleção e contratação dessas 
empresas. Novos mecanismos de controle avaliam o desempenho dos fornecedores 
de serviços e materiais. Realiza-se um esforço no sentido de estabelecer parcerias 
com os novos fornecedores de materiais e serviços, com o objetivo de melhorar a 
imagem da empresa junto à sociedade e seus clientes.  
Com relação a esse aspecto, observa-se que a empresa já possui uma 
preocupação com sua imagem junto à sociedade, mesmo antes de sua privatização. 
Em 1997, se identifica na estrutura organizacional da COELBA a existência de uma 
assessoria destinada a trabalhar sua imagem junto a seus clientes e sociedade: a 
Assessoria de Marketing e Comunicação.  
Em função da influência do governo do Estado sobre sua administração, no 
período que antecede a privatização, verifica-se uma intenção de consolidar a 
imagem da empresa como competente e vinculada à administração pública, ou seja, 
o Estado da Bahia. Após a privatização, a estratégia de atuação dos órgãos 
responsáveis pela imagem da empresa junto à sociedade sofre alterações 
significativas.  
O objetivo é melhorar a percepção dos clientes e da sociedade sobre a 
qualidade e segurança dos serviços prestados pela empresa e o impacto de sua 
atuação sobre o meio ambiente. As peças de comunicação divulgadas junto aos 
meios de comunicação enfatizam aspectos relacionados aos direitos e deveres dos 
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clientes; responsabilidade social; informações técnicas sobre serviços realizados; 
segurança e possibilidades de acesso à empresa.  
A nova postura estratégica em relação à imagem da organização tem como 
objetivo atender às próprias exigências estabelecidas pelo órgão regulador (ANEEL). 
Como destacado no capítulo quatro, a nova legislação que regulamenta o setor 
elétrico brasileiro estabelece vínculos entre a imagem percebida pela sociedade e as 
tarifas definidas para as empresas distribuidoras de energia. 
Além dos meios de comunicação, outros mecanismos são utilizados pela 
empresa para consolidar sua imagem junto à sociedade. A atuação dos lideres 
empresariais junto a órgãos e entidades de classes representativas da sociedade é 
um exemplo de iniciativas características do período pós-privatização que colaboram 
com esse objetivo. O patrocínio de eventos culturais e esportivos e os projetos 
destinados a promover a educação e a inserção social de comunidades carentes do 
estado também são exemplos desses mecanismos.  
A atuação da COELBA na área de responsabilidade social, entretanto, 
ocorre mesmo antes de sua privatização, em 1997. Pela própria natureza do serviço 
de distribuição de energia elétrica, aspectos relacionados a este tema sempre 
estiveram presentes na rotina das empresas que atuam nesse setor. Porém, após a 
privatização, a atuação da empresa nessa área apresenta alterações significativas. 
A importância atribuída pela sociedade a esse tema o transforma em uma 
variável de importância estratégica para a empresa e com um impacto significativo 
sobre sua imagem. Como conseqüência, a COELBA atribui ao tema 
responsabilidade social importância estratégica na definição de suas metas 
empresariais. No seu mapa de estratégias de 2004, encontram-se definidos 
objetivos que confirmam sua intenção em se transformar em uma empresa cidadã. 
Várias são as iniciativas desenvolvidas no sentido de intensificar a 
participação da empresa na área social. As principais iniciativas estão registradas 
nos seus Balanços Sociais, editados em 2001, 2002, 2003 e 2004 que demonstram 
aplicação de R$ 60,4 milhões na área social e ambiental. Inicia-se um processo 
intenso de identificação e gerenciamento dos impactos ambientais provocados pela 
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atuação da empresa. Para coordenar essas ações, é criado um novo órgão em sua 
estrutura organizacional com a responsabilidade específica de realizar esse trabalho. 
A COELBA, com a privatização, além de intensificar sua atuação na área 
social, desenvolve sua estrutura de gestão com o objetivo de integrar as diversas 
ações desenvolvidas na área ao planejamento estratégico da empresa. Segundo a 
maioria dos entrevistados, a coordenação e alinhamento das ações com impacto 
social demonstram a evolução da empresa no tratamento do tema. 
O compromisso da COELBA com o desenvolvimento social e ambiental do 
Estado da Bahia também se encontra expresso em sua missão redefinida em 2003. 
Na Figura 9 pode-se observar a visão e os indicadores estratégicos utilizados pela 
empresa para avaliar o seu desempenho. Entre o conjunto de indicadores, 
destacam-se indicadores que expressam a atuação da empresa na área social. 
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* Com Supridora
** À partir de 2004 considera-se contratos ativos
2002 2003 2004 (metas)Indicadores Estratégicos Unidade
IASC (ANEEL) Posição 6ª ND 6ª
Nº Ligações (universalização) Nº 15.207 74.809
ETHOS Posição 11ª 4ª
Consumo Médio/ Cliente KWh/mês 236 230 233
Consumo Médio Resid. KWh/mês 85 88 91
DEC* Horas 17,40 15,96 15,08
FEC* Un 12,43 10,90 9,15
FRET Un 209 518 1.000
IPE Lido % 17,09 16,83 14,86
ICR Meses 2,00 1,73 1,73
EBITDA/ ROL % 26,8 30,86 28,7
4ª
Lucro Líquido R$ Milhões 166 289123
Despesas Gerenciáveis/ Cliente R$ Correntes 105 112**117
Agregação Competência % 10% aa
 
                 Figura 9 – Visão da COELBA e Indicadores Estratégicos 
 
A estrutura de referência conceitual, proposta no capítulo quatro, enfatiza a 
importância das empresas distribuidoras de energia elétrica privatizadas 
desenvolverem a capacidade de avaliar e consolidar novos valores junto aos seus 
empregados. 
  
145
Após a privatização, a COELBA elabora um Código de Ética onde se 
encontram definidas as diretrizes gerais de comportamento que orientam a atuação 
de toda sua força de trabalho. Nesse documento são apresentadas e comentadas a 
Missão e Visão da COELBA, princípios básicos e valores, normas gerais de conduta 
profissional e os aspectos éticos a serem observados nos relacionamentos da 
COELBA com clientes, fornecedores, concorrentes, acionistas e sociedade. 
O Código de Ética e o Projeto de Empresa, elaborados logo após a 
privatização, se constituem em instrumentos para a consolidação de novos valores 
e, conseqüentemente, de uma nova cultura empresarial. Esses valores são 
caracterizados, principalmente, pela busca constante da rentabilização da empresa e 
atendimento às demandas da sociedade, através da excelência dos serviços 
prestados. 
Para a consolidação da nova cultura empresarial, a empresa utiliza práticas 
de gestão que estimulam a interação entre sua força de trabalho e a liderança. Além 
dos mecanismos apresentados, a COELBA possui um Comitê de Clima 
Organizacional, composto por empregados dos diversos níveis hierárquicos, com o 
objetivo de estimular a consolidação dos novos valores culturais. Esse comitê, 
coordenado pela Superintendência de Gestão de Pessoas, se reúne 
sistematicamente para discutir questões relativas ao desempenho da empresa e 
interesses dos empregados. 
Além das iniciativas com o objetivo de estimular a prática de novos valores na 
empresa, também são utilizados mecanismos para aferir a eficácia dessas 
iniciativas. A COELBA utiliza pesquisas de clima organizacional para verificar a 
consolidação dos novos valores culturais. As auditorias realizadas periodicamente 
na empresa também se constituem em instrumentos para essa verificação. Nos 
processos de auditoria, além do atendimento aos padrões operacionais, também são 
avaliados aspectos relacionados ao cumprimento do Código de Ética da 
organização. 
As práticas de gestão descritas caracterizam o esforço da COELBA para a 
construção de uma nova cultura empresarial, após sua privatização. No período que 
antecede a privatização, não se identificam práticas de gestão de mesma natureza, 
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que possibilitassem estimular e avaliar a consolidação de uma cultura organizacional 
voltada para as práticas de mercado. Percebe-se uma diferença significativa entre os 
valores organizacionais disseminados pela empresa antes e após sua privatização. 
Segundo Garcia (1997), os valores organizacionais identificados na COELBA no 
período que antecede sua privatização são característicos do modelo burocrático de 
organização, enfatizando aspectos relacionados à busca de eficiência pela empresa.  
A estrutura de referência estabelecida no capítulo quatro também enfatiza a 
necessidade de um controle efetivo sobre os ativos tangíveis das distribuidoras de 
energia elétrica. No caso específico da COELBA, observa-se que as variáveis 
relacionadas à área econômico-financeira, a partir de sua privatização, recebem 
maior atenção.  
A rentabilidade da empresa transforma-se em prioridade para os seus 
acionistas e dirigentes. Essa ênfase na rentabilidade encontra-se expressa de forma 
objetiva na própria visão organizacional estabelecida para o período de 2003 a 2008 
(Figura 9).  
As variáveis econômico-financeiras, historicamente, sempre foram 
monitoradas na COELBA, mesmo no período anterior à sua privatização . 
Entretanto, com a privatização, o controle sobre essas variáveis e os processos que 
impactam os resultados da empresa foram intensificados. Com a implementação de 
novos sistemas de informação, algumas variáveis relativas ao desempenho 
financeiro da empresa e do mercado são acompanhadas diariamente pelo corpo 
gerencial através de relatório específico (Relatório Executivo Diário). 
As informações coletadas através da análise documental e entrevistas 
realizadas demonstram que, a exemplo das outras empresas objeto da pesquisa, a 
COELBA também participa de projeto no sentido de implementar procedimentos 
para proteger o seu patrimônio e promover a confiabilidade e tempestividade de 
seus registros e demonstrações contábeis. Essa iniciativa da empresa está inserida 
em um contexto de consolidação de práticas de governança corporativa no grupo, 
coordenado pela holding Neoenergia.  
O controle de variáveis técnicas também faz parte da cultura da empresa. 
Mesmo antes da privatização, a preocupação de seus dirigentes com o controle de 
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variáveis que reflitam o desempenho técnico da empresa fica evidente em seus 
relatórios de gestão e no depoimento da maioria dos entrevistados. Entretanto, 
observa-se uma mudança significativa no método adotado para o acompanhamento 
e análise dessas variáveis, após sua privatização. Essas variáveis passam a compor 
um grupo de temas estratégicos para a empresa. 
A COELBA, como resultado da adoção de uma nova metodologia para 
elaboração e implementação de seu planejamento estratégico, possui identificados 
os objetivos e variáveis críticas para o alcance de sua visão. Entre essas variáveis 
encontram-se indicadores relacionados ao desempenho técnico dos serviços 
prestados aos clientes 
A análise documental realizada confirma que a partir do processo de 
interação da empresa com seus stakeholders, são selecionadas as variáveis que 
efetivamente devem ser monitoradas. Essas variáveis são utilizadas pela empresa 
para a elaboração do diagnóstico utilizado em seu planejamento estratégico. Entre o 
conjunto dessas variáveis encontram-se as de natureza técnica.  
O método adotado para a construção e desdobramento do planejamento 
estratégico para as diversas áreas da empresa (balanced scorecard) também permiti 
estabelecer uma relação de causa e efeito entre todas essas variáveis controladas. 
A estrutura de referência apresentada no capítulo quatro alerta para a 
necessidade das empresas distribuidoras de energia elétrica privatizadas, como 
sistemas adaptativos complexos, estabelecerem focos precisos para o 
desenvolvimento de suas ações. Esse procedimento implementado pela COELBA 
permite à sua alta administração estabelecer os objetivos estratégicos a serem 
alcançados até 2008 e identificar quais as metas a serem atingidas por cada um dos 
seus departamentos para que os mesmos se concretizem.  
Os relatórios de gestão analisados nessa pesquisa, demonstram a 
preocupação da empresa em estabelecer seus focos de atuação, mesmo antes de 
sua privatização. Com o esforço desenvolvido pela empresa no sentido de implantar 
a metodologia de gerenciamento pelas diretrizes em 1995, a partir do modelo de 
gestão pela qualidade total, são desenvolvidas várias iniciativas nesse sentido.  
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Não se observa, entretanto, nesse período, a eficácia dessas ações. O 
desdobramento dos objetivos estratégicos para as diversas áreas da empresa não 
ocorre de forma efetiva. As metas estratégicas a serem atingidas pela organização, 
a exemplo das demais empresas analisadas na pesquisa, são restritas à sua classe 
gerencial. 
Após a privatização, além do estabelecimento dos focos de atuação através 
de seu projeto de empresa e, mais recentemente, com uma nova metodologia de 
planejamento estratégico, a COELBA também utiliza essas variáveis para 
estabelecer critérios de sucesso para sua força de trabalho.  
Para cada um dos objetivos estabelecidos em seu planejamento estratégico 
são estabelecidas metas anuais a serem atingidas pelas diversas áreas da empresa. 
O departamento de controle de gestão e planejamento estratégico realiza o 
acompanhamento sistemático das metas estabelecidas, emitindo relatórios analíticos 
sobre o desempenho da organização. 
Os objetivos estratégicos definidos em seu balanced scorecard se constituem 
em critérios de sucesso e são utilizados para avaliar o desempenho de seus 
executivos e equipes. O alcance das metas estabelecidas resulta em remuneração 
variável e participação nos lucros aos empregados e prestadores de serviço da 
empresa.  
Os documentos formais da empresa, como Projeto de Empresa, Código de 
Ética e Planejamento Estratégico também estabelecem os valores e 
comportamentos desejados pela empresa em relação à sua força de trabalho. Um 
programa de cargos e salários estabelece os critérios necessários para evolução dos 
empregados na carreira profissional. 
No período que antecede a privatização da empresa, os critérios de sucesso 
estabelecidos, a exemplo das outras empresas objetos da pesquisa, se limitavam a 
objetivos restritos à classe gerencial. Os valores e comportamentos desejados pela 
alta administração da empresa não se encontravam expressos de forma objetiva 
para sua força de trabalho. Os documentos oficiais (normas) se restringiam a 
descrever as atribuições e responsabilidades dos diversos órgãos da empresa.  
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A partir da privatização, a empresa estabelece uma série de programas que 
se caracterizam como estímulo a comportamentos desejados por parte de sua 
força de trabalho. Esses programas, que atingem inclusive os prestadores de 
serviço, em geral resultam em retorno financeiro e reconhecimento dos empregados 
que se destacam. Constituem-se em incentivos individuais para os empregados, 
segundo os critérios de sucesso estabelecidos.  
Os sistemas de remuneração variável e participação nos lucros da empresa, 
descritos anteriormente, também se caracterizam como mecanismos de incentivo ao 
comportamento desejado. Além desses mecanismos, após a privatização, a 
COELBA implementa a avaliação anual de seus executivos (avaliação 360 graus) . 
Esse mecanismo identifica as potencialidades e necessidades de desenvolvimento 
de toda a liderança da empresa. A partir da avaliação, são definidas as ações 
necessárias para que as limitações identificadas no perfil dos líderes sejam 
superadas (treinamentos, cursos, etc...). Essa prática, já consolidada na empresa, se 
caracteriza como um instrumento para incentivar os comportamentos desejados. 
No período que antecede a privatização não se identificam mecanismos 
dessa natureza. Os mecanismos utilizados nesse período se limitavam à aplicação 
de sanções aos empregados em função de faltas graves, como forma de coibir 
comportamentos indesejáveis. Os critérios para a aplicação dessas penalidades 
encontravam-se definidos nas Normas e Procedimentos Operacionais da empresa. 
Também não se identificam, nesse período, documentos que sinalizem para a força 
de trabalho os critérios definidos pela organização para a ascensão profissional.  
A estrutura de referência conceitual, proposta no capítulo quatro, alerta para a 
necessidade das empresas desenvolverem mecanismos que, além de incentivar 
comportamentos desejados, estimulem a reflexão e a capacidade criativa de sua 
força de trabalho. No caso específico da COELBA, observa-se, após sua 
privatização, a existência de algumas iniciativas que incentivam a reflexão e o 
desenvolvimento do potencial criativo de sua força de trabalho.  
A empresa utiliza uma estrutura de comitês para discutir temas considerados 
estratégicos e que permeiam toda a organização. Esses grupos, compostos por 
empregados de diversos setores da empresa, desenvolvem suas discussões a partir 
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dos resultados estratégicos obtidos pela organização e das dificuldades enfrentadas 
para o cumprimento dos projetos estabelecidos.  
No mesmo sentido, encontra-se formalizado na empresa o procedimento 
operacional que estabelece o dia vinte e sete de cada mês como sendo o dia da 
reflexão estratégica. Neste dia, todos os gerentes da empresa se reúnem com suas 
equipes para avaliar o desempenho da organização e suas participações nesse 
processo.  
Também são identificados na COELBA alguns programas de sugestões que 
estimulam o potencial criativo dos empregados (cestas de soluções, canal criativo, 
etc...). Quando as sugestões realizadas são implementadas, os empregados 
responsáveis são homenageados e recompensados financeiramente pela empresa. 
No período que antecede à privatização, o exercício da reflexão e geração de 
idéias, com raras exceções, se restringe à classe gerencial. Os contatos entre a 
força de trabalho e sua liderança, principalmente nas áreas operacionais, possuem 
um caráter mais orientativo que reflexivo, limitando a capacidade de aprendizagem 
da empresa. 
Como destacado no capítulo quatro, o tema aprendizagem organizacional 
tem merecido destaque na literatura especializada, principalmente, a partir do 
momento em que se intensifica a dinâmica e complexidade do ambiente empresarial, 
como é o caso do setor elétrico brasileiro. 
Após a privatização, observa-se a preocupação em se dotar a empresa de 
características que venham a atender a essa nova realidade do setor. O Projeto de 
Empresa da COELBA constitui-se em uma evidência dessa nova postura. As 
principais iniciativas previstas nesse projeto ocorrem no sentido de dotá-la de maior 
flexibilidade e capacidade de aprendizagem.  
Uma nova estrutura organizacional é definida com o objetivo de reduzir os 
níveis hierárquicos e aproximar a liderança da empresa das áreas operacionais. 
Implementa-se um Projeto de Transformação com o propósito de alterar 
radicalmente, através de projetos específicos, o perfil burocrático possuído pela 
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empresa. Para coordenar esse trabalho é constituído um Departamento do Projeto 
de Transformação. 
Esse projeto utiliza como metodologia de atuação grupos de trabalho 
multifuncionais, com o apoio de profissionais especializados na condução de 
trabalhos dessa natureza. São instituídos espaços formais na organização para 
promover a reflexão sobre temas estratégicos para a organização e identificar os 
caminhos para a consolidação do seu novo perfil. 
Também é introduzido na nova estrutura hierárquica um novo departamento 
(Departamento de Controle de Gestão - PCG) responsável por implementar e 
coordenar o controle de gestão da empresa. As ações do departamento se 
desenvolvem no sentido de alinhar a capacidade de planejar, avaliar e implementar 
medidas corretivas pela empresa. Sob a coordenação desse departamento, é 
desenvolvida na COELBA uma nova metodologia de planejamento estratégico 
(balanced scorecard) que tem como características principais traduzir as estratégias 
da empresa em ação e a participação efetiva de toda sua força de trabalho nessa 
tarefa.  
Os temas considerados estratégicos para a empresa passam a receber 
acompanhamento sistemático por parte de seu corpo gerencial; coordenado pelo 
novo departamento de controle de gestão. Os resultados que refletem o 
desempenho da empresa são divulgados e discutidos por toda a força de trabalho 
através de seus canais de comunicação e espaços de reflexão (comitês e dia do 
aprendizado estratégico). Segundo a maioria dos entrevistados, no período que 
antecede a privatização, os números relativos ao desempenho da empresa eram 
divulgados apenas em relatórios específicos e ficavam restritos à classe gerencia.  
A estrutura de referência apresentada no capítulo quatro também enfatiza a 
importância das organizações possuírem sua visão compartilhada por sua força de 
trabalho. Na COELBA, após sua privatização, observa-se uma maior participação da 
força de trabalho na elaboração e definição de sua visão e objetivos estratégicos. 
Segundo os entrevistados, o fato das áreas operacionais possuírem objetivos 
específicos a serem utilizados como critério para remunerar os empregados 
colaborou para sua maior divulgação e comprometimento das equipes. 
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A maior participação dos empregados nesse processo e a existência de 
mecanismos que possibilitam a identificação das necessidades dos empregados 
(comitê de clima organizacional, espaços de reflexão, reuniões sistemáticas com o 
sindicato da categoria, etc...) representam um avanço significativo da empresa para 
atingir a congruência entre os objetivos da organização e de sua força de trabalho. 
Entretanto, as informações coletadas nas entrevistas demonstram que nem sempre 
os interesses dos empregados são considerados no momento da elaboração e 
definição dos objetivos empresariais. O sindicato que representa os empregados, 
por exemplo, pode ter maior participação nessa discussão. 
Antes da privatização, os objetivos estratégicos da COELBA são definidos 
pela alta administração da empresa, sem a participação efetiva de sua força de 
trabalho. Nesse período, também não havia mecanismos capazes de identificar as 
necessidades e objetivos dos empregados. As maiores conquistas dos empregados 
nesse sentido são resultados de duras batalhas entre o sindicato da categoria e a 
diretoria da empresa. Esse contexto colaborava para o maior distanciamento entre a 
força de trabalho da empresa e sua liderança, em função dos conflitos resultantes 
desses processos. 
No capítulo quatro destacou-se a importância de líderes vibrantes na 
implementação de um sistema de controle de gestão. Sem a participação efetiva da 
liderança as mudanças não ocorrem e suas estratégias deixam de ser 
implementadas. 
Nesse sentido, os mecanismos implementados pela COELBA em seu sistema 
de controle de gestão, após a sua privatização, colaboram para a maior aproximação 
entre sua liderança e empregados. Os espaços criados para reflexões conjuntas 
entre gerentes e suas equipes, os grupos de trabalho multifuncionais, o processo de 
elaboração e revisão do planejamento estratégico da empresa são exemplos dessas 
transformações.  
Em função da importância dos líderes para o alcance de seus objetivos, a 
área de gestão de pessoas da empresa também desenvolve um programa de 
identificação de novos líderes entre sua força de trabalho. A liderança da empresa, 
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como destacado anteriormente, é sistematicamente avaliada e submetida a 
treinamentos com o objetivo de aperfeiçoar o seu perfil profissional.  
Os documentos relativos ao programa de formação de lideres da empresa 
demonstram uma preocupação por parte de sua alta administração em transformar 
os líderes em referências para os demais empregados. Entretanto, segundo a 
maioria dos entrevistados, alguns líderes, na busca incessante pelos resultados 
organizacionais, têm negligenciado aspectos importantes no processo de gestão de 
pessoas. 
O conjunto de iniciativas introduzidas na empresa com o objetivo de estimular 
a reflexão e a criatividade de sua força de trabalho, implementar o acompanhamento 
sistemático de suas variáveis estratégicas e estimular o desenvolvimento e 
surgimento de lideranças colaborou para melhorar o tratamento desse tema e elevar 
a capacidade criativa dos empregados.  
Os dados coletados durante a pesquisa registram uma quantidade 
significativa de novas idéias geradas pelos empregados e implementadas na 
empresa, nos últimos anos. Entretanto, a maioria dos entrevistados fez referência à 
necessidade de alinhamento entre a quantidade elevada de programas com esse 
objetivo que surgem, continuamente, em áreas distintas da empresa. 
O quadro 9 apresenta uma síntese dos principais impactos causados pela 
privatização ao controle de gestão da COELBA. De uma forma geral, observa-se a 
introdução de mecanismos que elevam a interação da empresa com a sociedade, 
clientes e órgãos reguladores. Os controle sobre os ativos tangíveis e intangíveis da 
empresa são otimizados e introduzidos novos procedimentos de controle interno. A 
empresa, através de seu planejamento estratégico, define seus objetivos e metas de 
curto e longo prazo, utilizando metodologia específica para comunicar e implementar 
o planejamento em toda organização. As iniciativas e seus resultados são 
acompanhados sistematicamente. 
Também são implementados na empresa instrumentos para incentivar a 
reflexão e criatividade de seus empregados. O estímulo à variedade de 
pensamentos e desenvolvimento de visão crítica sobre os principais problemas da 
empresa torna-se uma prática de gestão. Variáveis estratégicas e Código de Ética 
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são utilizados como critérios para se avaliar o desempenho e comportamento dos 
profissionais da empresa. Os empregados com comportamentos considerados como 
desejáveis, após a privatização, são incentivados a manterem o padrão de 
comportamento através de mecanismos que incluem remuneração e investimentos 
em formação. 
 
ASPECTOS ANALISADOS Antes da privatização Após a privatização Comentários
MECANISMOS DE 
ESTÍMULO À INTERAÇÃO
Inexistência de mecanismos para 
intensificar a interação com os órgãos de 
regulação do setor. Relacionamento com  
clientes limitado a critérios estabelecidos 
pela legislação do setor elétrico.
Projeto de Empresa estabelece a 
implementação de mecanismos que 
intensifiquem a interação da empresa 
com os órgãos reguladores e a 
sociedade 
Ocorre uma ampliação significativa 
na capacidade dos canais de 
atendimento. Técnicas de pesquisa 
de mercado são utilizadas com 
freqüência pela empresa.
ATIVO TANGÍVEL
Variáveis economico-financeiras, 
historicamente, sempre foram monitoradas 
na Coelba.
Variáveis relacionadas à área 
econômico-financeira recebem maior 
atenção.A rentabilidade da empresa 
transforma-se em prioridade para os 
seus acionistas e dirigentes. 
Projeto para implementar 
procedimentos para proteger o  
patrimônio e promover a 
confiabilidade de seus registros e 
demonstrações contábeis. 
ATIVO  INTANGÍVEL
Já havia preocupação com a imagem junto 
à sociedade.Vinculação política no 
tratamento da imagem. Ações limitadas e 
isoladas no tratamento de questões 
sociais.
Iniciativas para melhorar a imagem junto 
à sociedade e clientes. Tema 
responsabilidade social se transforma em 
variável estratégica e com impacto na 
imagem. 
 A Coelba utiliza pesquisas de clima 
organizacional e auditorias para 
verificar a consolidação dos novos 
valores culturais.
FOCO DEFINIDO 
Esforço  para implantar a metodologia de 
gerenciamento pelas diretrizes. Não se 
observa a eficácia dessas ações.Metas 
estratégicas restritas à classe gerencial.
Definidos objetivos estratégicos a serem 
alcançados até 2008. Implantado BSC 
(Balanced Scorecard)
Definidas metas por departamentos 
para que os Objetivos Corporativos 
se concretizem. Foco na 
rentabilidade.
VISÃO COMPARTILHADA 
Conhecimento das metas estratégicas 
restrito ao nível gerencial. Necessidades 
dos empregados desconsideradas.
maior participação da força de trabalho 
na elaboração e definição de sua visão e 
objetivos estratégicos. 
Necessidades dos empregados 
podem ser melhor discutidas e 
contempladas no planejamento 
estratégico.
ESTÍMULO À VARIEDADE - 
CRIATIVIDADE
Ausência de estímulos à reflexão e 
criatividade.
Estrutura de comitês internos para temas 
estratégicos. Discussão sistemática do 
planejamento estratégico. Programas de 
sugestões estimulam o potencial criativo 
dos empregados.
Implementadas alterações 
significativas na forma como a 
empresa trata esse tema ao longo de 
sua história.
CRITÉRIO DE SUCESSO  
Os valores e comportamentos desejados 
pela alta administração da empresa não 
se encontravam expressos de forma 
objetiva para sua força de trabalho 
Objetivos do balanced scorecard 
utilizados para avaliar desempenho de 
executivos e equipes. Projeto de 
Empresa, Código de Ética e 
Planejamento Estratégico estabelecem 
os valores e comportamentos desejados. 
Após a privatização os critérios de 
sucesso na empresa se tornam mais 
conhecidos pelos empregados. 
Ênfase na busca por resultados.
ESTÍMULO AO 
COMPORTAMENTO 
DESEJADO
Os mecanismos utilizados se limitavam a 
aplicação de sanções aos empregados em 
função de faltas graves. Comissões e 
cargos para empregados com 
comportamentos adequados.
Programas que se caracterizam como 
estímulo a comportamentos desejados 
por parte de sua força de trabalho 
atingem, inclusive, os prestadores de 
serviço.
Os principais mecanismos 
estabelecidos têm como foco o 
retorno financeiro para os 
empregados (PLR, etc...)
ACOMPANHAMENTO 
SISTEMÁTICO
os números relativos ao desempenho da 
empresa eram divulgados apenas em 
relatórios específicos e ficavam restritos à 
classe gerencial.
Os temas considerados estratégicos 
recebem acompanhamento sistemático 
por parte de seu corpo gerencial, 
coordenados pelo novo departamento de 
controle de gestão. 
Implantada nova metodologia de 
planejamento estratégico (BSC)  para 
traduzir as estratégias em ação. 
Participação de toda força de 
trabalho nessa tarefa. 
LIDERANÇA distanciamento entre a força de trabalho da empresa e sua liderança.
Espaços para reflexões de gerentes e 
equipes, grupos de trabalho 
multifuncionais e a elaboração e revisão 
do planejamento estratégico aproximam 
os líderes das equipes. 
Líderes mais próximos das equipes, 
após a privatização. Entretanto, 
alguns líderes ainda não absorveram 
os novos valores propostos pela alta 
administração.
APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL
Aprendizagem organizacional não é 
estimulada através das práticas de gestão 
da empresa.
Iniciativas para estimular a reflexão da 
força de trabalho (processo de 
elaboração do planejamento estratégico, 
Dia do aprendizado, etc...).
Com a privatização, se verificam 
alterações na capacidade de 
aprendizagem da empresa. 
Entretanto, novas iniciativas nem 
sempre são implementadas de forma 
coordenada e sistematizada.
 
Quadro 9 – Principais transformações no sistema de controle de gestão da 
COELBA, após sua privatização 
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Essas novas iniciativas, aliadas à nova postura dos líderes, geram um 
ambiente propício para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem da 
empresa. 
Entretanto, apesar de todas essas novas iniciativas, observa-se que podem 
ser introduzidas melhorias em alguns procedimentos atuais visando elevar a 
congruência entre os objetivos dos representantes da empresa e de seus 
empregados e consolidar o perfil de liderança desejado por sua alta administração. 
 
6.7 ANÁLISE COMPARATIVA  
As análises dos dados obtidos através das entrevistas e documentos 
demonstram que as três empresas objetos da pesquisa possuem perfis 
organizacionais distintos. A especificidade de cada uma das empresas se faz 
presente em suas estruturas organizacionais, nas características de seus mercados 
consumidores, na composição de sua força de trabalho e até na forma como foram 
implementados os seus processos de privatização.  
As privatizações das três empresas ocorrem em momentos distintos. A 
primeira das empresas a ser privatizada é a COELBA, seguida, posteriormente pela 
COSERN e, finalmente, a CELPE. 
Entretanto, apesar das diferenças existentes entre as três empresas, observa-
se que os impactos causados pelo processo de privatização sobre os seus sistemas 
de controle de gestão são significativos e evoluem no mesmo sentido. Com o 
objetivo de facilitar o entendimento desta afirmação, fruto das análises realizadas 
nesse capítulo, o quadro 10 apresenta uma síntese das principais alterações 
ocorridas nos sistemas de controle de gestão das três empresas. A identificação dos 
impactos da privatização sobre os sistemas de controle de gestão das três empresas 
realizada nesse capítulo atende a um dos objetivos específicos estabelecidos para 
essa pesquisa. 
A estrutura de referência proposta no capítulo quatro é composta por 
conceitos considerados fundamentais para os sistemas de controle de gestão de 
empresas distribuidoras de energia elétrica privatizadas. As informações 
apresentadas no quadro 10 demonstram que os impactos da privatização sobre os 
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sistemas de controle de gestão das empresas objetos da pesquisa são significativos 
e confirmam a aderência das transformações implementadas nos sistemas de 
controle de gestão das empresas à estrutura de referência conceitual para o controle 
de gestão das distribuidoras de energia elétrica privatizadas, proposta no capítulo 
quatro. 
Essas intervenções ocorrem no sentido de intensificar o relacionamento com 
a sociedade, órgãos reguladores e clientes, elevando a sensibilidade das empresas 
às alterações que ocorrem no ambiente. Segundo Anthony (2001), os sistemas de 
controle de gestão das empresas necessitam de componentes dessa natureza 
(sensores) que lhes possibilitem identificar situações referentes aos processos que 
estão sob controle e atuar no sentido de assegurar sua sobrevivência. 
Como proposto pela estrutura de referência, as empresas introduzem em 
seus sistemas de controle de gestão critérios de sucesso para sua força de trabalho 
e estabelecem focos precisos de atuação, que se constituem em referências para 
avaliar a importância da situação que está ocorrendo. A partir dessas avaliações, 
também são introduzidos mecanismos com o objetivo de estimular em seus 
empregados os comportamentos considerados adequados pelas empresas. Gomes 
(2001), enfatiza a importância desses mecanismos de estímulos aos 
comportamentos desejados e afirma que o sistema de controle de gestão deve 
prever mecanismos que possibilitem o reforço desses comportamentos 
fundamentais para as empresas atingirem os seus resultados.  
No caso das empresas analisadas, observa-se que esses mecanismos ainda 
apresentam oportunidades de melhoria. Em todas as empresas, as práticas voltadas 
para o estímulo aos comportamentos desejados possuem como foco principal o 
pagamento de benefícios e melhores salários pelos resultados alcançados. Segundo 
Miranda (2005), pesquisa realizada com executivos de diferentes setores da 
economia demonstra que benefícios justos e bons salários não estão entre suas 
prioridade. Os profissionais estão interessados em participar de trabalhos com 
conteúdo enriquecedor e trabalhar em empresas que possam ter orgulho de sua 
missão e qualidade dos serviços e produtos.  
 
157 
COSERN CELPE COELBA
MECANISMOS DE ESTÍMULO 
À INTERAÇÃO
 incremento na interação da empresa com a sociedade e 
órgãos reguladores
 incremento na interação da empresa com a sociedade e 
órgãos reguladores
 incremento na interação da empresa com a sociedade e 
órgãos reguladores
ATIVO TANGÍVEL
Eleva-se a capacidade de processamento de 
informações. Foco no controle do ativo e controles 
internos
Eleva-se a capacidade de processamento de 
informações. Foco no controle do ativo e controles 
internos
Eleva-se a capacidade de processamento de informações. 
Foco no controle do ativo e controles internos
ATIVO  INTANGÍVEL
Variáveis intangíveis como imagem cultura e 
responsabilidade social ganham importância. 
Possibilidade de melhorias nos controles
Variáveis intangíveis ganham importância. Destaque 
para área responsabilidade social.
Variáveis intangíveis como imagem cultura e 
responsabilidade social ganham importância. Planejamento 
estratégico contempla controle sobre essas variáveis
FOCO DEFINIDO 
A empresa sempre trabalhou com focos definidos (ênfase 
em temas técnicos e atendimento ao consumidor). 
Entretanto, com a privatização, alteram-se as prioridades 
(visão sistêmica da empresa)
Após a privatização os focos estratégicos da empresa 
tornam-se mais conhecidos pelos empregados. Ênfase 
na rentabilidade da empresa.
A partir de seu planejamento estratégico (BSC) são 
definidos objetivos corporativos e metas por departamentos 
para que os Objetivos Corporativos se concretizem. Foco 
na rentabilidade.
VISÃO COMPARTILHADA 
Após a privatização, identifica-se maior esforço no 
sentido de compartilhar metas estratégicas entre a força 
de trabalho.
Apesar da maior divulgação dos objetivos estratégicos, a 
congruência de objetivos entre a empresa e seus 
empregados ainda não é uma realidade.
Necessidades dos empregados podem ser melhor 
discutidas e contempladas no planejamento estratégico.
ESTÍMULO À VARIEDADE - 
CRIATIVIDADE
Não se observa alterações significativas na forma como a 
empresa trata esse tema ao longo de sua história.
Poucas iniciativas no sentido de estimular a reflexão e a 
criatividade dos empregados.
Implementadas alterações significativas na forma como a 
empresa trata esse tema ao longo de sua história.
CRITÉRIO DE SUCESSO  Após a privatização os critérios de sucesso na empresa 
se tornam conhecidos pelos empregados.
Após a privatização os critérios de sucesso na empresa 
se tornam mais conhecidos pelos empregados. Ênfase 
na busca por resultados.
Critérios de sucesso melhor definidos e divulgados na 
empresa
ESTÍMULO AO 
COMPORTAMENTO 
DESEJADO
Com a privatização não houve transformações 
significativas com o objetivo de estimular 
comportamentos considerados desejáveis pela empresa.
Os principais mecanismos estabelecidos têm como foco 
o retorno financeiro para os empregados (PLR, etc...)
O retorno financeiro para os empregados ainda é a 
principal ferramenta utilizada para o reconhecimento dos 
empregados.
ACOMPANHAMENTO 
SISTEMÁTICO
Após a privatização, as avaliações relativas ao 
desempenho da empresa são sistematizadas. 
Após a privatização, as avaliações relativas ao 
desempenho da empresa são sistematizadas. Entretanto, 
não se identificam mecanismos que estimulem os 
empregados a refletir sobre o desempenho da empresa.
Implantada nova metodologia de planejamento estratégico 
(BSC)  para traduzir as estratégias em ação. 
Acompanhamento sistemático das variáveis estratégicas. 
LIDERANÇA 
Alteração no comportamento dos lideres da empresa 
após a privatização. Entretanto, ainda existe uma lacuna 
entre o comportamento esperado dos líderes e o 
verificado.
Observa-se maior interação dos líderes da empresa com 
representantes da sociedade e dos clientes. O 
relacionamento líderes e equipes evolui, mas ainda 
apresenta oportunidades de melhoria.
Líderes mais próximos das equipes, após a privatização. 
Entretanto, alguns líderes ainda não absorveram os novos 
valores propostos pela alta administração.
APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL
Com a privatização, não se verificam grandes alterações 
na capacidade de aprendizagem da empresa.
Com a privatização, não se verificam grandes alterações 
na capacidade de aprendizagem da empresa.
Com a privatização, se verificam alterações na capacidade 
de aprendizagem da empresa. Entretanto, novas iniciativas 
nem sempre são implementadas de forma coordenada e 
sistematizada.
EMPRESASTEMAS                 
ANALISADOS
  
Quadro 10 – Principais transformações nos sistemas de controle de gestão das empresas pesquisadas 
158 
O incentivo financeiro não se caracteriza como o único e melhor caminho para se 
obter o comportamento desejado por parte dos empregados. 
Da mesma forma, as análises realizadas também demonstram que a 
congruência de objetivos (empresa/empregados) ainda necessita ser consolidada 
pelas empresas pesquisadas. A estrutura de referência proposta destaca a 
importância desse conceito para os sistemas de controle de gestão das empresas. 
Senge (1998) afirma que as organizações que aprendem se caracterizam por 
construir visões genuinamente compartilhadas entre sua força de trabalho.  
Os dados coletados nas entrevistas demonstram que apesar da COSERN, 
CELPE e COELBA, após a privatização, possuírem objetivos definidos e conhecidos 
por seus empregados; o alinhamento entre os interesses das empresas e esses 
empregados ainda necessita ser consolidado.  
Algumas ações implementadas pelas empresas nos últimos anos 
representam um esforço nesse sentido, a exemplo da participação de um 
representante dos empregados no Conselho de Administração das empresas. Essas 
iniciativas demonstram que as empresas estão atentas à necessidade de evoluírem 
nesse sentido e confirmam a importância desse conceito identificado na estrutura de 
referência proposta. 
As empresas objetos da pesquisa também evoluíram no sentido de assegurar 
o controle de seus ativos tangíveis e intangíveis. Verifica-se que as empresas 
possuem uma cultura de controle sobre os seus ativos tangíveis, construída ao longo 
dos anos de atuação no mercado. Entretanto, as três distribuidoras de energia 
encontram-se em fase de implementação de procedimentos para tornar efetivo o 
controle interno dos processos que impactam seus resultados e a rentabilidade de 
seus ativos.  
Com o apoio de consultoria externa, as três empresas desenvolvem esforços 
recentes com objetivo de adequar seus procedimentos de controle interno aos 
critérios de governança corporativa da holding e às exigências da Lei Sarbanes-
Oxley. A Lei Sarbanes-Oxley foi aprovada pelo governo americano, em julho/2002. 
Tem como objetivo principal assegurar a qualidade e credibilidade das informações 
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ao mercado e define de forma objetiva os níveis de responsabilidade dos dirigentes 
das empresas. O fato das empresas pesquisadas estarem desenvolvendo ações 
com o objetivo de consolidar os critérios estabelecidos por essa lei no controle de 
seus processos internos caracteriza a preocupação com a segurança das 
informações e com o controle de risco de suas operações.  
A postura adotada por outras empresas que atuam no setor elétrico, por 
exemplo a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), apesar de não se constituir 
em objeto dessa pesquisa, confirma a tendência das empresas desse setor 
desenvolverem ações voltadas para o controle interno de suas operações. Em 
função dessa constatação, a estrutura de referência conceitual para os sistemas de 
controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica, proposta no 
capítulo quatro, deve incorporar esse conceito. 
O controle sobre o ativo intangível das empresas também é uma 
característica do período posterior às suas privatizações. As análises realizadas 
demonstram que variáveis relacionadas com a imagem, cultura e atuação 
socialmente responsável das empresas recebem maior atenção, após a privatização, 
inclusive em função do impacto que possuem sobre o processo de definição das 
suas tarifas. 
No caso específico das três empresas analisadas, observa-se que a COELBA 
insere o controle do seu ativo intangível no processo de planejamento estratégico da 
empresa. O sistema de remuneração de seus empregados adota como critério de 
avaliação a evolução de variáveis estratégicas que refletem os seus ativos 
intangíveis. Observa-se, também, que a CELPE E COSERN desenvolvem um 
conjunto de mecanismos direcionados ao controle do impacto social de suas ações 
que as situam em posição de destaque no cenário nacional quanto ao tema 
responsabilidade social, confirmando a importância do tema para o setor. Também 
são identificadas nas empresas iniciativas direcionadas à consolidação de novos 
valores culturais e melhoria da imagem junto a seus clientes e a sociedade. 
O controle sistemático das variáveis estratégicas também é uma 
característica presente nos sistemas de controle de gestão das três empresas, após 
suas privatizações. Os dados analisados, entretanto, demonstram que as empresas 
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diferem na forma como suas variáveis estratégicas são monitoradas e utilizadas para 
estimular a capacidade criativa de seus empregados (Quadro 10). Apesar dessas 
diferenças, esse conceito, presente na estrutura de referência proposta no capítulo 
quatro, é utilizado pelas empresas como forma de viabilizar seu processo de 
aprendizagem e adaptação às freqüentes mudanças ocorridas no setor elétrico 
brasileiro. 
No processo de estímulo à aprendizagem organizacional, os líderes das três 
empresas analisadas, após suas privatizações, também apresentam 
comportamentos diferenciados, quando comparados aos comportamentos que 
caracterizam o período anterior. As observações realizadas demonstram maior 
interação da liderança organizacional com suas equipes e com a própria sociedade, 
após a privatização.  
A estrutura de referência proposta e utilizada para a análise dos sistemas de 
controle de gestão das três empresas enfatiza o papel dos líderes para a 
consolidação desses sistemas e o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem 
de uma organização. Sob esse ponto de vista, verifica-se que as empresas 
apresentam uma evolução em relação ao período que antecede suas privatizações.  
Observa-se, também que, apesar da evolução identificada, esse novo perfil 
de liderança encontra-se em processo de consolidação nas empresas. Ainda são 
identificadas possibilidades de melhorias no comportamento dos líderes, 
principalmente, no que tange ao estímulo à reflexão e desenvolvimento do potencial 
criativo de suas equipes. Segundo a maioria dos entrevistados, nas três empresas, 
alguns líderes ainda não absorveram totalmente os valores que caracterizam o novo 
perfil de liderança definido para as empresas. 
As análises realizadas nesse capítulo caracterizam as transformações 
implementadas nos sistemas de controle de gestão das três empresas objetos da 
pesquisa e atendem a um dos objetivos da pesquisa de identificar o impacto do 
processo de privatização sobre os sistemas de controle de gestão dessas empresas. 
Também atendem ao objetivo da pesquisa de analisar os sistemas de controle de 
gestão das empresas, a partir da estrutura de referência conceitual proposta no 
capítulo quatro. 
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7 CONSOLIDAÇÃO DA ESTRUTURA DE REFERÊNCIA 
O objetivo deste capítulo é validar e consolidar a estrutura de referência para 
o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica proposta, a partir 
dos estudos de caso realizados.  
Para tanto, torna-se necessário verificar a correlação existente entre as 
transformações implementadas nos sistemas de controle de gestão das empresas 
analisadas e os principais conceitos que compõem a estrutura de referência 
proposta. 
A estrutura de referência proposta enfatiza a necessidade dessas empresas 
desenvolverem mecanismos que possibilitem intensificar a sua interação com os 
órgãos que regulamentam o setor elétrico e órgãos representativos da sociedade. 
Tal postura encontra respaldo no posicionamento teórico de autores como Amat 
(2003), Anthony (2002) cujos trabalhos afirmam que, em função da dinâmica do 
contexto atual, não se pode analisar e compreender o sistema de controle de gestão 
de uma organização sem considerar o contexto social em que a mesma encontra-se 
inserida.  
Esses autores afirmam que a sensibilidade de uma empresa ao ambiente em 
que se encontra inserida é influenciada pelo seu grau de interação com os atores 
que atuam nesse ambiente. Autores como Axerold e Cohen (1999) colaboram com 
esse posicionamento e destacam essa capacidade de interação ao afirmarem que é 
possível caracterizar as organizações contemporâneas como Sistemas Adaptativos 
Complexos e entender seu comportamento a partir dos conceitos que explicam a 
dinâmica desses Sistemas. Os estudos de caso realizados demonstram que, após a 
privatização, as três empresas implementaram mecanismos para desenvolver essa 
capacidade de interagir com a sociedade, clientes e órgãos que regulam o setor 
elétrico, elevando sua sensibilidade a transformações no contexto em que se 
encontram inseridas.  
Também se identifica correlação entre a estrutura de referência proposta e as 
transformações implementadas nos sistemas de controle de gestão das empresas 
para o tratamento dos seus ativos intangíveis. A estrutura proposta destaca a 
importância do controle sistemático desses ativos em função da sua influência sobre 
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o valor de mercado das empresas. Autores como Sveiby (2001), Kaplan e Norton 
(2004) alertam em seus trabalhos sobre a necessidade e importância do controle 
efetivo de variáveis que representam o ativo intangível das empresas para sua 
sobrevivência.  
Os estudos de casos realizados demonstram que as três empresas 
analisadas estão atentas a essa necessidade. Apesar das práticas de gestão se 
encontrarem em estágios de maturidade diferentes, as três empresas introduziram 
alterações em seus sistemas de controle de gestão tradicionais para possibilitar o 
domínio de variáveis que lhes permitam controlar esses ativos. Variáveis 
relacionadas à cultura, responsabilidade social e imagem, apontadas pela estrutura 
de referência proposta no capítulo quatro com fundamentais para as distribuidoras 
de energia elétrica, receberam atenção especial das empresas após as suas 
privatizações. 
A estrutura de referência proposta no capítulo quatro também enfatiza a 
importância do controle efetivo dos ativos tangíveis das empresas Em relação a esse 
tema, as análises realizadas demonstram que as variáveis que refletem esses ativos 
sempre receberam atenção especial por parte das empresas pesquisadas. 
Entretanto, verifica-se que, após as suas privatizações, são introduzidos em seus 
sistemas de controle novos mecanismos para assegurar a confiabilidade e agilidade 
na apuração das informações relacionadas com o desempenho econômico-
financeiro e operacional das empresas. 
As análises demonstram que, nos últimos dois anos, as três empresas têm 
desenvolvido esforços para consolidar práticas de gestão para a proteção de seu 
patrimônio e promoção da confiabilidade dos processos que impactam seus 
resultados. Essa postura adotada pelas empresas analisadas caracteriza-se como 
uma tendência entre as empresas que atuam em ambientes dinâmicos e sensíveis 
às oscilações do mercado.  
As recentes notícias sobre a ocorrência de processos fraudulentos na 
apuração de lucros e na elaboração de relatórios demonstrativos da saúde 
econômico-financeira de grandes corporações internacionais provocou o 
desenvolvimento de ações em corporações de todo o planeta com o objetivo de 
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assegurar a confiabilidade e credibilidade de suas informações (ERNST e YOUNG, 
2003). Tal comportamento também tem sido estimulado pelas freqüentes mudanças 
nas áreas econômicas e políticas, nos avanços observados na tecnologia disponível 
e no incremento contínuo da competitividade em todos os mercados, inclusive no 
setor elétrico brasileiro. 
As três empresas observadas, com o apoio de consultoria especializada, 
desenvolvem ações com o objetivo de introduzir em seus sistemas de controle de 
gestão práticas de controle interno. Esses novos procedimentos são estabelecidos a 
partir de requisitos estabelecidos pela Lei Sarbanes-Oxley, aprovada pelo 
Congresso americano, em 2002. Essa lei americana se aplica a todas as 
companhias de capital aberto estabelecidas nos Estados Unidos, empresas 
estrangeiras registradas nesse país e empresas de auditoria estrangeiras. Os 
principais objetivos dessa lei são definir a responsabilidade dos executivos das 
empresas, assegurar a credibilidade das informações econômico-financeiras 
divulgadas ao mercado, assegurando a confiabilidade dos investidores (ERNST e 
YOUNG, 2003). 
As práticas de controle interno desenvolvidas pelas organizações que 
procuram se adaptar a essas exigências estabelecem como prioridades cinco 
aspectos Inter-relacionados: o controle sobre os investimentos, a gestão de riscos, o 
controle sobre as atividades, segurança das informações e comunicações. Todos 
esses aspectos são monitorados por um processo intenso de auditoria interna e 
externa. 
A preocupação demonstrada pelas três empresas analisadas caracteriza uma 
tendência no setor elétrico. Como destacado no capítulo anterior, outras empresas 
no setor, a exemplo da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) e a Centrais 
Elétricas de Minas Gerais (CEMIG), vem desenvolvendo iniciativas no mesmo 
sentido. A necessidade de estabelecer mecanismos internos que assegurem o 
controle efetivo sobre os processos que impactam diretamente os seus resultados e 
ativos justificam o comportamento dessas organizações. 
Como um dos objetivos da pesquisa é construir uma estrutura de referência 
conceitual para o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica 
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privatizadas que contemple os desafios impostos pelo setor, a proposta elaborada 
no capítulo quatro deve incorporar essa tendência identificada nos estudos de caso.  
A definição de focos precisos para o desenvolvimento de ações estratégicas, 
após a privatização, também é uma característica comum às organizações 
pesquisadas. As informações coletadas no processo de investigação confirmam que 
as empresas possuem práticas definidas para o estabelecimento de suas 
prioridades. 
Entretanto, as informações obtidas também demonstram que os métodos 
utilizados pelas empresas para o estabelecimento de suas prioridades encontram-se 
em estágios de maturidade diferentes. Uma das empresas analisadas, a COELBA, já 
utiliza a pelo menos dois anos práticas mais elaboradas para o estabelecimento de 
seus objetivos estratégicos e para a comunicação dessas referências para os vários 
níveis da organização. As outras empresas ainda não possuem práticas dessa 
natureza sistematizadas em seus sistemas de controle de gestão.  
Estudos realizados por autores como Axerold e Cohen (1999), alertam para 
essa necessidade das empresas, como sistemas adaptativos complexos, 
estabelecerem focos precisos para o desenvolvimento de suas ações. Como 
destacado no capitulo quatro, as características que realmente importam e, portanto, 
precisam ser desenvolvidas pelas empresas, dependem dos objetivos que 
pretendem perseguir.  
Essa característica identificada nos sistemas de controle de gestão das 
empresas objetos da pesquisa confirma os argumentos utilizados na construção da 
estrutura de referência proposta sobre a importância dessa prática para as empresas 
do setor elétrico brasileiro. Entretanto, as análises realizadas a partir da estrutura de 
referência proposta indicam a possibilidade de implementação de melhorias nas 
práticas utilizadas para a determinação dos objetivos estratégicos das empresas. 
A complexidade e dinâmica do setor que ainda encontra-se em fase de 
consolidação de um novo modelo são apontadas como variáveis que justificam os 
esforços dessas organizações no sentido de adequarem o perfil dos sistemas de 
controle gestão para enfrentar os novos desafios. O estabelecimento de focos 
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precisos para o direcionamento e priorização das atividades das empresas 
consolida-se como um dos conceitos fundamentais nesse processo.  
A estrutura de referência destaca a importância de que a visão das empresas 
seja compartilhada entre sua força de trabalho. Esta afirmação encontra respaldo 
teórico nos estudos realizados por autores como Senge (1998) e Geus (1998), 
segundo os quais é a visão compartilhada pelas pessoas de uma organização que 
fornece o foco e a energia necessários para a sua aprendizagem. 
Como observado no capítulo quatro, não se deve confundir uma visão 
normalmente imposta por uma pessoa a uma organização com uma visão 
compartilhada. Segundo Senge (1998), a visão compartilhada em uma organização 
conta com o verdadeiro comprometimento das pessoas, pois reflete e contempla as 
suas visões individuais. 
As análises realizadas demonstram que as práticas desenvolvidas pelas 
empresas para a definição de seus focos de atuação não contemplam 
procedimentos que reflitam a busca pela congruência de objetivos com sua força de 
trabalho. Esse fato é constatado através dos depoimentos obtidos na pesquisa. A 
maioria dos entrevistados reconhece a evolução dos métodos utilizados para a 
definição do posicionamento estratégico nas três empresas pesquisadas, entretanto 
apontam que os interesses específicos dos empregados ainda podem ser objeto de 
maior atenção nesse processo. Essa constatação se caracteriza como uma 
oportunidade para a introdução de melhorias nas práticas utilizadas para o 
estabelecimento dos focos e objetivos estratégicos das empresas. 
A construção da estrutura de referência conceitual proposta no capítulo 
quatro, alerta para o fato de que as empresas objetos de análise, como sistemas 
adaptativos complexos, são constituídas por um conjunto de atores 
(fundamentalmente pessoas) que estão em constante interação, mas com 
formações e histórias de vida diferenciadas e com entendimentos distintos sobre 
qual melhor postura a ser adotada frente aos desafios impostos pela realidade. 
Segundo a estrutura de referência proposta, cabe aos sistemas de controle de 
gestão das empresas a responsabilidade em estabelecer critérios para o 
alinhamento das ações desenvolvidas por sua força de trabalho. 
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As informações obtidas nas pesquisas demonstram que as três empresas 
analisadas, após a privatização, apresentam práticas que caracterizam a intenção de 
traduzir para sua força de trabalhos os critérios de sucesso estabelecidos pela 
organização. Da mesma forma, os dados coletados demonstram que essa não era 
uma preocupação das empresas no período que antecede suas privatizações. A 
nova postura adotada pelas empresas distribuidoras de energia elétrica, após a 
privatização, representa um esforço no sentido de se adaptarem à nova dinâmica e 
perfil imposto ao setor elétrico brasileiro nos últimos anos. Essa constatação 
confirma o posicionamento teórico da estrutura de referência proposta. 
Como destacado no capítulo quatro, os critérios de sucesso ou medidas de 
desempenho se constituem em uma ferramenta para identificar e atribuir crédito para 
estratégias e comportamentos bem sucedidos dentro das empresas. Trata-se de um 
mecanismo que possibilita a identificação dos comportamentos considerados 
desejáveis pelas empresas (AXEROLD e COHEN, 1999). 
Esse mecanismo torna-se importante porque a estrutura de referência 
proposta também alerta para a necessidade das empresas, através de seus 
sistemas de controle de gestão, desenvolverem mecanismos de estímulos aos 
comportamentos considerados desejáveis. 
No caso das empresas analisadas, se observa que no período contemplado 
por essa pesquisa, as principais iniciativas desenvolvidas com esse objetivo 
enfatizam o retorno financeiro como o principal mecanismo para estimular seus 
empregados a se comportarem da forma desejada. Os demais mecanismos 
utilizados pelas empresas, como a implementação de um plano de cargos e salários 
consistente, segundo os entrevistados, ainda encontram-se em fase de maturação 
dentro das organizações e devem representar um avanço significativo nesse sentido. 
Essa postura das empresas, após as suas privatizações, representa um 
avanço em relação às práticas utilizadas no período anterior. Nesse período, não se 
identificam práticas direcionadas a estimular os empregados a adotarem 
comportamentos considerados adequados. No período que antecede a privatização 
das empresas, os critérios utilizados para o crescimento e desenvolvimento dos 
empregados são fortemente influenciados por interferências políticas.  
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O fato das empresas enfatizarem o retorno financeiro aos empregados como 
o principal estímulo para o alcance das metas estratégicas representa um avanço 
em relação à postura anterior, mas caracteriza, também, uma oportunidade das 
empresas implementarem melhorias em seus sistemas de controle de gestão. Os 
dados coletados na pesquisa permitem concluir que as empresas identificam essa 
necessidade e estão implementando novos mecanismos com esse objetivo. 
Entretanto, como observado no capítulo quatro, para autores como Kelly e 
Allison (1998), o estímulo a comportamentos semelhantes e desejáveis no interior de 
uma organização pode resultar na redução da variedade de pensamentos 
discordantes em sua força de trabalho. Esta situação representaria a limitação da 
capacidade de pensar formas de fazer diferentes das já implementadas, ou seja, a 
redução do potencial criativo da organização. No setor elétrico onde os desafios se 
apresentam de forma diferenciada e com graus de complexidade elevada esta 
situação se caracteriza como um risco. 
Nos estudos de caso realizados, em apenas uma das empresas se identifica 
a implementação sistemática de práticas com o objetivo de estimular a criatividade e 
a capacidade de reflexão dos empregados, após a privatização. Nas demais 
empresas, as informações obtidas através das entrevistas não permitem assegurar 
que práticas dessa natureza encontrem-se consolidadas. Entretanto, os 
depoimentos colhidos possibilitam identificar iniciativas nessas empresas que 
representam uma evolução em relação às práticas de gestão utilizadas no período 
que antecede a privatização.  
Antes da privatização, a lógica burocrática adotada pela administração das 
empresas limitava a criatividade e a capacidade de reflexão da força de trabalho. As 
novas práticas adotadas pelas empresas, mesmo que em estágios distintos de 
consolidação e disseminação entre seus empregados, confirmam o posicionamento 
teórico que fundamenta a estrutura de referência conceitual proposta no capítulo 
quatro. 
As análises realizadas no capítulo anterior também demonstram as alterações 
nos comportamentos adotados pelas lideranças das empresas, após a privatização. 
As alterações identificadas através das pesquisas caracterizam a maior aproximação 
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entre os líderes das empresas e suas equipes. A estrutura de referência proposta 
enfatiza a importância da participação dos líderes organizacionais na consolidação 
de sistemas de controle de gestão, principalmente em empresas do setor elétrico 
privatizadas. Abordagens como as desenvolvidas pela EFQM (1999) e a Fundação 
para o Prêmio Nacional de Qualidade (FPNQ, 2001) e autores como Kaplan (2000) 
enfatizam o papel dos líderes organizacionais na consolidação de sistemas de 
controle de gestão nas organizações contemporâneas.  
Nas empresas pesquisadas, após a privatização, os líderes organizacionais 
apresentam comportamento distinto do período anterior. Os líderes, de uma forma 
geral, encontram-se mais próximos de suas equipes e têm exercido a função de 
multiplicadores dos novos valores e princípios estratégicos definidos em função do 
novo perfil das empresas. 
O comportamento atual dos líderes é compatível com o posicionamento 
proposto pela estrutura de referência apresentada no capítulo quatro. Entretanto, 
observa-se que ainda existem lacunas entre o perfil atual dos líderes e o perfil 
pretendido pelas empresas. Os comportamentos de alguns líderes ainda refletem 
valores característicos do perfil de liderança consolidado nos períodos que 
antecederam a privatização das empresas, o que caracteriza uma oportunidade de 
melhoria no tratamento do tema. 
Apesar da evolução demonstrada no comportamento da liderança 
organizacional, através das pesquisas realizadas verifica-se que a capacidade de 
aprendizagem das empresas não sofreu alterações significativas após as suas 
privatizações.  
Essa constatação também se caracteriza como oportunidade de melhoria dos 
sistemas de controle de gestão das empresas pesquisadas. Autores como Senge 
(1998), Geus (1998), Kaplan e Norton (2000) afirmam que as empresas 
contemporâneas para alcançarem alto desempenho necessitam de sistemas 
gerenciais que lhes permitam desenvolver a capacidade de aprendizagem. 
As análises realizadas no capítulo anterior, demonstram que uma das 
empresas objeto da pesquisa apresentou maior evolução nesse aspecto destacado 
pela estrutura de referência proposta, em relação às demais. Entretanto, os 
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mecanismos existentes nessa empresa para promover essa evolução ainda carecem 
de maior coordenação. 
Apesar da capacidade de aprendizagem das empresas não apresentar 
evolução significativa, as informações coletadas nas pesquisas demonstram os 
esforços que as empresas desenvolvem com esse objetivo. A maior aproximação 
dos líderes de suas equipes, o acompanhamento sistemático dos temas estratégicos 
e os mecanismos de estímulo à reflexão recentemente implementados, uma vez 
consolidados e disseminados pelas empresas, colaboram nesse sentido. A partir 
dessas considerações, a nova estrutura de referência para os sistemas de controle 
de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica, privatizadas, é 
apresentada na Figura 10. 
A principal alteração dessa estrutura de referência, em relação à proposta no 
capítulo quatro, é a introdução do conceito de controles internos como aspecto 
fundamental a ser contemplado pelos sistemas de controle de gestão de empresas 
do setor. Com a introdução deste novo conceito, consolida-se a estrutura de 
referência conceitual proposta.  
O conjunto de conceitos que compõe essa proposta confirma a tendência de 
evolução do conceito de controle de gestão ao longo dos anos. Ou seja, substituição 
da abordagem mecanicista no tratamento do tema pela utilização dos sistemas de 
controle de gestão como mecanismos fundamentais para o alinhamento das ações 
desenvolvidas em uma organização. Essa estrutura de referência reforça o 
entendimento de que os sistemas de controle de gestão se constituem em 
mecanismos que estimulam os comportamentos considerados importantes para a 
sobrevivência das empresas. Enfatiza aspectos relacionados com a valorização do 
ser humano no interior das organizações e, aponta para a necessidade de que os 
executivos das empresas distribuidoras de energia elétrica desenvolvam 
competências que lhes permitam transformar-se em verdadeiros líderes de suas 
equipes. Essa constatação, corrobora com as abordagens desenvolvidas por 
autores como Kaplan e Norton (2004), Senge (1998) e Geus (1998) que destacam o 
papel dos líderes organizacionais no tratamento do tema controle de gestão. 
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Figura 10 – Estrutura de referência para Sistemas de Controle de Gestão de empresas privatizadas do setor elétrico 
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Entretanto, se essa estrutura enfatiza aspectos relacionados com a 
valorização do ser humano, também destaca a importância de que aspectos 
tradicionalmente controlados pelas empresas permaneçam sendo objetos de 
atenção. As análises realizadas demonstram a importância de que as empresas 
objetos da pesquisa exerçam um controle sistemático sobre as variáveis que 
impactam os seus resultados econômico-financeiros. A estrutura de referência 
proposta incorpora conceitos que estimulam a adoção de práticas de gestão 
relacionadas com o controle interno de processos organizacionais e dos ativos 
tangíveis e intangíveis das empresas. Esse conjunto de conceitos que incorpora a 
estrutura proposta (Figura 10) encontra respaldo nos trabalhos de autores como 
Geus (1998), segundo os quais o conservadorismo no tratamento de temas que 
impactam diretamente os resultados econômico-financeiros das empresas é um dos 
aspectos fundamentais para suas sobrevivências a longo prazo. 
A estrutura apresentada na Figura 10 também alerta para a necessidade dos 
sistemas de controle de gestão das empresas que atuam no setor elétrico brasileiro 
desenvolverem mecanismos para estimular a interação com os órgãos que regulam 
esse setor. Essa postura conceitual confirma a tendência de estudos desenvolvidos 
por Gomes (2001) e Lorange e Morton (apud AMAT, 2003). Esses autores adotam 
uma postura contingencialista no tratamento do tema controle de gestão, ao afirmar 
que o ambiente em que se encontram inseridas as empresas se constituem em uma 
referência para a estruturação de seus sistemas de controle de gestão. No caso 
específico do setor elétrico brasileiro, as informações apresentadas no capítulo três, 
demonstram que os órgãos reguladores têm grande influência sobre a dinâmica que 
caracteriza o setor, justificando a necessidade de se intensificar essa interação. 
De uma forma geral, a estrutura de referência proposta incorpora conceitos 
que possibilitam às empresas distribuidoras de energia elétrica desenvolverem 
reflexões acerca do perfil de seus sistemas de controle de gestão e a identificação 
de possíveis oportunidades de melhorias. Como destacado no capítulo quatro dessa 
pesquisa, a estrutura de referência proposta se caracteriza como um mecanismo 
dinâmico, coerente com a realidade do setor elétrico brasileiro, e que irá possibilitar 
o desenvolvimento de reflexões e aperfeiçoamento contínuo dos sistemas de 
controle de gestão dessas empresas. Coelho (2001), destaca em seus trabalhos que 
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uma estrutura de referência não é um produto acabado, mas se constitui em um 
instrumento que pode auxiliar o processo de auto-reflexão e aprendizagem das 
organizações. Portanto, a estrutura de referência conceitual proposta (Figura 10) 
colabora para esse processo de auto-reflexão e avaliação das empresas, mas não 
se constitui em uma solução definitiva.  
O capítulo seguinte apresenta as conclusões da pesquisa. 
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8 CONCLUSÕES 
O contexto atual exige das empresas um esforço constante de adaptação à 
nova dinâmica e exigências da sociedade. Novas competências são necessárias 
para sobreviverem nesse ambiente. Na busca de soluções para superar esses 
desafios vários têm sido os mecanismos utilizados pelas empresas contemporâneas 
para otimizar suas práticas de gestão. Entre os diversos mecanismos utilizados para 
esse fim, os sistemas de controle de gestão têm demonstrado ser um dos mais 
eficazes.  
A análise presente no capítulo dois desse trabalho caracteriza a evolução 
implementada pela literatura especializada no tratamento do tema controle de 
gestão e atende a um dos objetivos específicos da pesquisa. Após as diversas 
discussões travadas ao longo dos anos, verifica-se que os recentes estudos sobre 
sistemas de controle de gestão são desenvolvidos a partir de uma visão sistêmica e 
integral das organizações, superando a postura mecanicista inicialmente adotada no 
tratamento do tema. Essa nova postura na abordagem do tema controle de gestão 
representa um esforço no sentido de adequar a gestão das empresas à dinâmica 
que caracteriza o contexto atual. 
O setor elétrico brasileiro se constitui em um exemplo do processo contínuo 
de transformação a que a sociedade está submetida. O capítulo três dessa pesquisa 
apresenta um histórico desse setor e atende o objetivo específico da pesquisa de 
caracterizar a legislação que regulamenta a distribuição de energia elétrica no país. 
As informações apresentadas identificam as principais transformações a que o setor 
elétrico foi submetido e permitem afirmar que esse importante setor da economia 
brasileira tem sido objeto de profundas alterações em sua estrutura e legislação, 
submetendo suas empresas a um processo contínuo de ajustes em seus sistemas 
de controle de gestão. As análises desenvolvidas nesse capítulo confirmam uma das 
hipóteses iniciais do trabalho de que a legislação que regulamenta o setor tem 
grande influência sobre a gestão das organizações que o compõem. 
As análises presentes na investigação desenvolvida também permitem 
concluir que não existe um modelo ideal para os sistemas de controle de gestão das 
empresas objetos da pesquisa, bem como um paradigma universal para o 
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tratamento do tema. Entretanto, essas análises permitem identificar um conjunto de 
conceitos Inter-relacionados que se constituem em uma estrutura de referência 
conceitual para o controle de gestão de empresas distribuidoras de energia elétrica 
privatizadas, o que atende ao objetivo geral da pesquisa. 
O capítulo quatro apresenta essa estrutura de referência construída a partir 
da identificação das principais tendências no tratamento do tema controle de gestão 
(capítulo dois) e da especificidade do setor elétrico brasileiro (capítulo 3). A partir do 
entendimento de que as empresas que atuam no setor elétrico brasileiro se 
caracterizam como Sistemas Adaptativos Complexos, a estrutura de referência 
proposta também contempla conceitos que explicam a dinâmica desses sistemas. A 
aderência e validade da estrutura de referência conceitual proposta é verificada na 
pesquisa através dos estudos de casos de três empresas que atuam no setor 
elétrico brasileiro. 
Os estudos de casos das três empresas objetos da pesquisa, apresentados 
no capítulo seis, descrevem os respectivos processos de privatização das empresas 
e atendem a um dos objetivos específicos estabelecidos para o trabalho. As análises 
realizadas nesse capítulo demonstram o impacto do processo de privatização sobre 
os seus sistemas de controle de gestão. Nas três empresas, observa-se que, após a 
privatização, foram introduzidos novos mecanismos com o objetivo de dotar os seus 
sistemas de controle de gestão de novas capacidades, o que confirma outra 
hipótese estabelecida no início da pesquisa 
No caso específico da COSERN – Companhia Energética do Rio Grande do 
Norte – a privatização impacta significativamente o seu sistema de controle de 
gestão. A análise dos dados coletados na pesquisa demonstra que o novo perfil do 
sistema de controle de gestão implementado na COSERN, após a sua privatização, 
contempla a maioria dos conceitos apresentados pela estrutura de referência 
proposta no capítulo quatro. Entretanto, a análise realizada também identifica 
oportunidades de melhorias no controle de gestão da empresa. Verifica-se, por 
exemplo, que mecanismos relacionados com o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem da empresa não são enfatizados nesse novo perfil. O novo perfil do 
sistema de controle de gestão não estimula a reflexão por parte de sua força de 
trabalho. 
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Na Companhia Energética de Pernambuco (CELPE) também se observam 
alterações significativas em seu sistema de controle de gestão, após a privatização. 
Assim como na COSERN, as transformações introduzidas nos sistema de controle 
de gestão da empresa validam a estrutura de referência proposta no capítulo quatro. 
As principais distorções identificadas em relação à estrutura de referência proposta 
são relacionadas à capacidade da empresa em alinhar os seus objetivos com os 
interesses de sua força de trabalho e à ausência de mecanismos que estimulem a 
reflexão e criatividade na organização. As demais alterações realizadas no sistema 
de controle de gestão da empresa demonstram sua evolução como mecanismo para 
auxiliar a empresa a superar seus desafios e validam os conceitos apresentados na 
estrutura de referência proposta. 
Na Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA) a privatização 
também provoca alterações no sistema de controle de gestão da empresa. As 
alterações realizadas ocorrem de forma a consolidar no controle de gestão da 
empresa a maioria dos conceitos identificados pela estrutura de referência proposta 
como fundamentais para uma distribuidora de energia elétrica, privatizada. Das 
empresas analisadas a COELBA é a que apresenta o sistema de controle de gestão 
mais aderente à estrutura de referência proposta no capítulo quatro. Praticamente 
todos os conceitos que compõem essa estrutura são contemplados pelo arcabouço 
teórico que fundamenta o novo sistema de controle de gestão da empresa. Porém, 
verifica-se que alguns dos mecanismos utilizados para a consolidação desses 
conceitos, ainda encontram-se em estágio inicial de implementação. Esse é o caso, 
por exemplo, dos mecanismos relacionados com a consolidação de um novo perfil 
de liderança na empresa. 
As análises realizadas confirmam as hipóteses da pesquisa de que as 
empresas objetos da pesquisa possuem histórias distintas e que a privatização 
provocou impactos significativos em seus sistemas de controle de gestão. Também 
demonstram existir aspectos comuns aos sistemas de controle de gestão das três 
empresas. As análises realizadas demonstram, por exemplo, que nas três empresas 
existe uma consciência em relação ao perfil de liderança desejado. Entretanto, as 
mesmas análises tornam evidente que ainda existe uma lacuna entre o perfil de 
liderança desejado e o comportamento de parte dos lideres atuais.  
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As reflexões realizadas atendem a um dos objetivos específicos estabelecidos 
para a pesquisa de analisar os sistemas de controle de gestão das empresas e 
também permitem concluir que o novo perfil de sistema de controle de gestão, pós-
privatização, encontra-se em estágio de maturação distinto em cada uma dessas 
empresas. As análises realizadas no capítulo seis identificam oportunidades de 
melhorias específicas nos sistemas de controle de gestão de cada uma das 
empresas observadas - relacionadas, principalmente, à aprendizagem 
organizacional e comportamento de suas lideranças. Tal constatação confirma outra 
hipótese estabelecida no início da pesquisa, segundo a qual o processo de 
privatização das empresas impactam as empresas analisadas em todos os seus 
níveis hierárquicos. 
Os estudos de casos, descritos no capítulo seis, confirmam a aderência da 
estrutura de referência conceitual proposta no capítulo quatro ao perfil dos sistemas 
de controle de gestão implementado nas empresas estudas, após a privatização. A 
maioria dos conceitos que compõem a estrutura de referencia proposta  
encontram-se presentes no arcabouço teórico que fundamenta o novo perfil dos 
sistemas de controle de gestão em fase de implementação nas empresas.  
Entretanto, os estudos de casos realizados também possibilitaram identificar a 
necessidade de se introduzir um novo conceito na estrutura de referência proposta 
no capítulo quatro. O conceito de controle interno. Os estudos de casos demonstram 
que as três empresas analisadas, após a privatização, desenvolvem iniciativas no 
sentido de consolidar práticas de gestão direcionadas ao controle efetivo dos 
processos que influenciam seus resultados econômico-financeiros. Como 
conseqüência, o conceito de controle interno passa a compor o conjunto de 
conceitos que compõem a estrutura de referência inicialmente proposta. A nova 
estrutura de referência, consolidada após os estudos de caso, é apresentada no 
capítulo sete. 
Os resultados dos estudos de caso realizados também corroboram uma outra 
hipótese inicial da pesquisa, segundo a qual a estrutura conceitual proposta permite 
o alinhamento das ações estratégicas de empresas distribuidoras de energia elétrica 
privatizadas, se constituindo em uma referência para os seus sistemas de controle 
de gestão. Segundo a estrutura proposta, a definição de focos estratégicos precisos 
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e o estímulo aos comportamentos considerados desejáveis pela empresa se 
configuram como aspectos fundamentais para o sucesso desse procedimento. 
As conclusões apresentadas, fruto das análises realizadas através dos 
estudos de casos, validam a estrutura de referência proposta como um mecanismo 
dinâmico, coerente com a realidade do setor elétrico brasileiro, e que irá possibilitar 
o desenvolvimento de reflexões e aperfeiçoamento contínuo dos sistemas de 
controle de gestão das empresas que atuam no setor elétrico brasileiro.  
No capítulo seguinte são realizadas algumas recomendações com o objetivo 
de colaborar para a identificação de oportunidades que resultem no desenvolvimento 
de novos estudos vinculados ao tema abordado por esta pesquisa.  
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9 RECOMENDAÇÕES 
As reflexões desenvolvidas no trabalho de construção de uma estrutura de 
referência conceitual para empresas privatizadas que atuam no setor elétrico 
brasileiro também permitem identificar oportunidades para novos estudos 
relacionados ao tema. As análises realizadas demonstram a importância da 
capacidade de aprendizagem das organizações para sua sobrevivência em 
ambientes dinâmicos. Ao mesmo tempo, essas análises tornam evidente a 
dificuldade apresentada pelas empresas do setor elétrico para o desenvolvimento 
dessa competência. Estudos específicos podem colaborar para consolidar o 
conhecimento sobre esse tema, com a conseqüente identificação de caminhos que 
auxiliem as empresas a desenvolverem essa capacidade de aprender através de 
suas experiências e as de outros atores da sociedade. 
Outra possibilidade para o desenvolvimento de estudos vinculados ao tema 
esta relacionada com o desenvolvimento de análises com o objetivo de se avaliar a 
aderência da estrutura de referência conceitual proposta para empresas que atuam 
no setor elétrico, mas que não foram submetidas ao processo de privatização. A 
quantidade de empresas distribuidoras de energia elétrica no país que se encontram 
nessa condição é significativa (cerca de quarenta por cento). Avaliar o impacto da 
transformação da legislação do setor sobre os sistemas de controle de gestão 
dessas empresas pode resultar em contribuições importantes para o 
desenvolvimento do tema e verificar a aderência da estrutura para o controle de 
gestão proposta às empresas cujas gestões ainda estão submetidas ao poder 
público. 
Estudos com mesmas características podem ser desenvolvidos com o 
objetivo de avaliar a viabilidade de utilização da estrutura de referência conceitual 
proposta por empresas que atuam em setores da economia, com características 
distintas do setor elétrico brasileiro. A dinâmica e a complexidade que caracterizam o 
contexto atual, muitas vezes, submetem empresas que atuam em setores distintos 
da economia a desafios semelhantes. Experiências adquiridas por essas empresas 
no esforço de superação dos desafios que lhe são impostos podem se constituir em 
mecanismos facilitadores do processo de aprendizagem para outras organizações. 
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Nesse sentido, as conclusões e análises desenvolvidas neste trabalho podem 
colaborar para esse processo e o desenvolvimento do tema controle de gestão.  
Essa pesquisa representa um esforço para colaborar com o processo e a 
evolução do tema controle de gestão. A inexistência de um paradigma universal para 
esse tema confere aos estudos sobre experiências de empresas contemporâneas 
importante papel na consolidação do seu conhecimento. A presente pesquisa não 
esgota a discussão sobre o tema controle de gestão, mas pretende se caracterizar 
como uma contribuição para o processo de aprendizagem das organizações 
contemporâneas, em especial àquelas que atuam no setor elétrico brasileiro. 
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GLOSSÁRIO 
 
Aprendizagem organizacional: a aprendizagem organizacional é uma 
construção social que transforma o conhecimento criado em nível individual em 
ações concretas em direção aos objetivos organizacionais (STEIL, 2002). 
Ativos intangíveis: são ativos que não são mensurados pelos sistemas 
financeiros das organizações, mas podem trazer benefícios para a empresa quando 
estão alinhados com as sua estratégias. Podem ser classificados em três categorias: 
capital humano (habilidades, talento e conhecimento dos empregados), capital da 
informação (bancos de dados, sistemas de informação, redes e infra-estrutura 
tecnológica) e capital organizacional, ou seja, cultura, liderança, alinhamento dos 
empregados, trabalho em equipe e gestão do conhecimento (KAPLAN, 2004). 
Balanced scorecard: conjunto de indicadores utilizados para mensurar os 
objetivos estratégicos da empresa e que guardam uma relação de causa e efeito 
entre si. O balanced scorecard é um instrumento de implementação das estratégias 
da empresa (KAPLAN, 2000). 
Controle de gestão: processo através do qual os membros de uma 
organização são influenciados para que as estratégias da organização sejam 
implementadas e os seus objetivos atingidos (GOMES, 2001; ANTHONY, 2001). 
Controles internos: conjunto de procedimentos projetados para fornecer 
segurança na apuração de objetivos vinculados aos temas controle de investimento, 
gestão de riscos, controle de atividades operacionais, segurança informações e 
comunicação (ERNST & YOUNG, 2003). 
Cultura: conjunto de valores apreendidos pelo indivíduo ao longo de sua 
história de vida e que termina por moldar os seus comportamentos (BOWDITCH, 
1992). 
Estratégia: a estratégia de uma organização representa os caminhos a serem 
seguidos para criar valor para seus acionistas, clientes e cidadãos (KAPLAN, 2004) 
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Estrutura organizacional: a estrutura de uma organização pode ser definida 
como a soma total das maneiras pelas quais o trabalho é dividido em tarefas 
distintas e como é feita a coordenação entre essas tarefas (MINTZBERG, 1995). 
Estrutura de referência: é um conjunto de conceitos que se relacionam e se 
ajustam de forma coerente, enfatizando aspectos considerados fundamentais para a 
análise de questões concretas e vinculadas à realidade (COELHO, 2001). 
Força de trabalho: são os profissionais que atuam sob a supervisão direta dos 
gerentes da organização, independente do seu vínculo empregatício (PQB, 2003) 
Imagem organizacional: representação plástica, gráfica ou fotográfica de uma 
pessoa a respeito de uma organização. É uma questão mais de natureza e 
comportamento da organização que simplesmente comunicação com o mercado 
(GRACIOSO, 1995). 
Liderança: pode ser considerada como um processo de influência, geralmente 
de uma pessoa, através do qual um indivíduo ou grupo é orientado para o 
estabelecimento e alcance de metas (BOWDITCH e BUONO, 1992). 
Mapa estratégico: representação gráfica das relações de causa e efeito entre 
os objetivos estratégicos de uma empresa, normalmente, agrupados em quatro 
dimensões: perspectiva financeira, perspectiva do cliente, perspectiva interna e 
perspectiva de aprendizado e crescimento (KAPLAN, 2004). 
Meio ambiente: lugar determinado e/ou percebido onde estão em relações 
dinâmicas e em constante interação os aspectos naturais e sociais. Essas relações 
acarretam processos de criação cultural e tecnológica e processos históricos e 
políticos de transformação da natureza e da sociedade (REIGOTA, 1994). 
Motivação: conjunto de processos implicados na ativação, direção, 
intensidade e persistência da conduta (VALLENRAND e BLANCHARD, 1998). 
Planejamento estratégico: é o processo gerencial pelo qual são decididos os 
objetivos prioritários de uma organização e os caminhos a serem adotadas para 
atingir esses objetivos (ANTHONY, 2001). 
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Pós-modernidade: ambiente de incerteza, de complexidade e de caos, com 
impacto sobre as estruturas e práticas sociais, nas instituições e nas ideologias, nas 
representações sociais e nas inteligibilidades, na vida vivida e na personalidade 
(SANTOS, 2000). 
Privatização: a privatização é um processo radical de transformação de uma 
empresa estatal em privada. É, portanto, uma mudança revolucionária na medida em 
que pode afetar toda à organização, atingindo dimensões como tamanho, missão, 
princípios de atuação, natureza do trabalho administrativo, valores dominantes, 
normas e mercados (BEHR, 2002). 
Regulação: todos os tipos de leis e controles administrativos que emanam do 
governo, disciplinando o funcionamento dos mercados, buscando assim seu 
propósito maior: a eficiência alocativa e produtiva do setor (PINTO, 1999). 
Responsabilidade social: é uma forma de conduzir os negócios da empresa 
de modo a torná-la parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social. A 
empresa socialmente responsável é aquela que possui a capacidade de ouvir os 
interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, 
fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio-ambiente) e conseguir 
incorporá-los no planejamento de suas atividades, buscando atender às demandas 
de todos e não apenas dos acionistas ou proprietários (ETHOS, 2003). 
Serviços essenciais: segundo o Código de Defesa do Consumidor, Capítulo 1, 
Artigo 22, serviços essenciais são serviços de caráter público como água, transporte 
e telefone e, portanto, devem ser prestados de forma adequada, eficiente, segura e 
contínua. 
Sistema de controle de gestão: conjunto de mecanismos formais e informais 
que utiliza uma empresa para adaptar-se ao ambiente em que se encontra inserida e 
facilitar o controle interno de seus processos, possibilitando implementar suas 
estratégias e atingir seus objetivos (AMAT, 2000) 
Sistemas Abertos: sistemas que realizam interações com o meio ambiente em 
que se encontram inseridos (KATZ e KAHN, 1987). 
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Sistemas Fechados: são os sistemas considerados auto-suficientes, ou seja, 
não realizam interações com o meio em que se encontram inseridos (KATZ e KAHN, 
1987). 
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APÊNDICE: ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 
 
1. Como era o relacionamento de sua empresa com os órgãos responsáveis pela  
coordenação do setor elétrico, a exemplo de Ministério da Minas e Energia e 
Eletrobrás, antes da privatização?  
2. Você identifica alguma alteração na forma como a sua empresa tem trabalhado 
esta relação, após a privatização? 
3. Qual a sua opinião sobre a forma como a empresa se relacionava com seus 
clientes, fornecedores e sociedade, antes da privatização? 
4. Após a privatização houve alguma alteração nos procedimentos adotados pela 
empresa para se relacionar com seus clientes, fornecedores e sociedade? 
5. Como você vê a atuação da empresa com relação ao tema responsabilidade 
social, antes de sua privatização?  
6. O comportamento da empresa no sentido de minimizar o impacto de suas 
atividades junto à sociedade sofreu alguma mudança, após a privatização? 
7. Após a privatização, houve alterações dos principais valores e políticas 
implementadas na organização na busca de seus objetivos?  
8. Você conhece as principais estratégias e Objetivos atuais da empresa? 
9. Antes da privatização, você conhecia os principais Objetivos e metas da 
empresa? 
10. Antes da privatização, você sabia como deveria se comportar para crescer 
profissionalmente na empresa? 
11. Atualmente, você sabe como deve se comportar na empresa para poder crescer 
profissionalmente? 
12. Antes da privatização, como você sabia se estava se comportando 
adequadamente dentro da empresa?  
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13. Qual sua opinião sobre esta questão, atualmente? 
14. Qual a sua opinião sobre o comportamento dos principais líderes organizacionais 
antes da privatização da empresa? 
15. Após a privatização, houve mudanças nos comportamentos dos Líderes da 
empresa? 
16. Como a sua empresa trabalhava a resolução de problemas e implantação de 
melhorias/inovações organizacionais, antes de sua privatização? 
17. Após a privatização, houve mudanças na forma como a empresa discute e 
soluciona os seus principais problemas? 
 
 
